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RESUMO 

 

Objetivo: promover análise de desempenho do parlamento a partir da tramitação de 

proposituras legislativas e da identificação de critérios de avaliação de impacto 

legislativo. Métodos e técnicas: estudo de vertente jurídico-sociológica, baseado em 

método hipotético-dedutivo, a partir de banco de dados autoral formado pela análise 

documental de 5.255 proposituras que tramitaram na Assembleia Legislativa de Goiás 

entre 2014 e 2019. Resultados: observou-se prevalência de conversão em lei das 

proposituras de iniciativas do Poder Executivo e demais órgãos em relação às 

originadas pelo parlamento. Nota-se crescente aumento na quantidade de projeto de 

lei de origem parlamentar que versam sobre políticas públicas nos últimos anos. 

Embora não seja obrigatória, notou-se que a presença de critérios de avaliação de 

impacto legislativo tende a aumentar as chances da propositura se tornar lei. 

Conclusão: o comportamento do parlamento estadual é similar ao que a literatura 

observa no Congresso Nacional. A inclusão de AIL como etapa obrigatória no 

processo legislativo tem potencial para reduzir a quantidade de leis simbólicas e 

melhorar a qualidade dos atos normativos legais. 

 

Palavras-chave: Poder Legislativo; parlamento; Assembleia Legislativa do Estado de 

Goiás; processo legislativo; avaliação de impacto legislativo. 

 



ABSTRACT 

 

Objective: to promote parliamentary performance analysis based on the processing of 

legislative proposals and the identification of criteria for assessing legislative impact. 

Methods and techniques: legal-sociological study, based on a hypothetical-deductive 

method, build on an author database formed by the documentary analysis of 5,255 

proposals submitted to the Legislative Assembly of Goiás between 2014 and 2019. 

Results: prevalence was observed conversion into law of proposals for initiatives by 

the Executive Branch and other bodies in relation to those originated by parliament. 

There is a growing increase in the number of bills of parliamentary origin that deal with 

public policies in recent years. Although not mandatory, it was noted that the presence 

of criteria for assessing legislative impact tends to increase the chances of the proposal 

becoming law. Conclusion: the behavior of the state parliament is similar to what the 

literature observes in the National Congress. The inclusion of AIL as a mandatory step 

in the legislative process has the potential to reduce the number of symbolic laws and 

improve the quality of legal normative acts. 

 

Key words: Legislative power; parliament; Goiás State Legislative Assembly; 

legislative process; legislative impact assessment. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os parlamentos estaduais ainda são desconhecidos para a população que 

representa. Simbolicamente, há um velho muro que dificulta visualizar o que acontece 

nas Casas Legislativas. O cidadão médio tem noção bastante vaga sobre o cotidiano 

e as responsabilidades dos representantes com mandato eletivo. Essa baixa 

compreensão do Poder Legislativo fragiliza o controle social realizado diretamente 

pelos cidadãos e impacta a credibilidade do órgão junto à sociedade civil. 

Durante muito tempo, as investigações científicas mantiveram os holofotes 

sobre o Congresso Nacional, com fundamento em diferentes justificativas, dentre as 

quais a sua relevância para o país, a diversidade de sua competência legislativa e a 

maior disponibilidade de informações sobre seu cotidiano. Sob diferentes ângulos, a 

Câmara dos Deputados e o Senado são referências institucionais para as casas 

legislativas nas esferas estaduais e municipais. 

Até a edição da Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que 

regulamentou o acesso à informação, os pesquisadores tinham dificuldade para obter 

junto às Assembleias Legislativas dados para a elaboração de pesquisas empíricas. 

Felizmente, essa realidade tem sido alterada. Com o tempo, os velhos muros 

simbólicos ganham avencas que, ao expor-lhe as trincas, tornam possível enxergar o 

que há do outro lado.  

É possível, inclusive, promover estudos sem prévia autorização e com base 

apenas no que está disponibilizado nos portais de transparência. Essa realidade não 

seria possível há dez anos – possivelmente, o pesquisador teria de fazer uso 

exaustivos de requerimentos, com deferimento incerto, ou mesmo remédios judiciais, 

como mandado de segurança e habeas data. Hoje, a exigência legal de transparência 

dos dados do Poder Legislativo permitiu o florescimento de um vasto campo de 

estudos, ainda a ser explorado pela ciência em sua amplitude.  

O presente estudo visa oferecer sua contribuição para “alumiar”, como dizem 

os goianos do interior, o cotidiano do mais representativo dos poderes da República. 

Não se tem a ambição de construir uma imagem perene do parlamento, mas oferecer 

elementos que permitam um debate mais consistente. Nesse sentido, pretende-se 

lançar algumas luzes, ainda que tímidas, sobre a primordial e mais reconhecível faceta 

do parlamento, ainda envolta em brumas: a atividade legislativa.  



 

 

2 

 

A pesquisa repousa sobre o processo legislativo sob uma perspectiva 

sistêmica de matriz sociológica e jurídica. Para tanto, as técnicas e os métodos 

consolidados na literatura oferecem instrumentos que permitam uma compreensão 

empírica do exercício da função típica que empresta o nome ao poder. Não se 

pretende um estudo exaustivo, por óbvio, mas fornecer ao debate público elementos 

que autorizem uma análise de desempenho do parlamento mediante a preocupação 

com a qualidade dos atos normativos apreciados.  

A avaliação de desempenho em questão está relacionada ao modo como a 

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás processa, operacionaliza e aprecia as 

proposituras próprias e as dos demais órgãos com competência legislativa. Mas não 

apenas isso. A investigação coloca em perspectiva os efeitos potenciais da inclusão 

de avaliação de impacto legislativo sobre o resultado da tramitação das proposituras 

de atos normativos pelo parlamento goiano.  

A avaliação de impacto legislativo não é obrigatória no processo legislativo, 

mas o Poder Executivo – federal e estadual – já possui atos normativos que 

regulamentam minimamente a análise ex ante de propostas de atos normativos, a 

exemplo, respectivamente, do Decreto federal nº 10.411, de 30 de junho de 2020, e 

da Lei estadual nº 20.846, de 2 de setembro de 2020. Os estados têm competência 

para estabelecer os procedimentos de tramitação dos processos legislativos, desde 

que coerentes com os princípios e regras constitucionais.  

O art. 114 da Resolução nº 1.218, de 03 de julho de 2007, que institui o 

Regimento Interno da ALEGO, estabelece que as proposituras devem conter, 

simplesmente, a enunciação da vontade legislativa e a motivação por escrito, caso 

não queira ou possa fazê-la verbalmente. Embora a AIL não seja, portanto, 

obrigatória, a pesquisa parte do pressuposto de que é possível reconhecer elementos 

mínimos na minuta das proposições legislativas e sua respectiva justificativa. 

Essa possibilidade será verificada a partir de um banco autoral, formulado a 

partir da análise qualitativa e quantitativa do teor de 5.255 processos legislativos, no 

período compreendido entre 2014 e 2019. Os dados foram obtidos a partir do Portal 

de Transparência da ALEGO, especialmente por meio dos Diários Oficiais da 

Assembleia Legislativa e da ferramenta Opine Cidadão. 

A dissertação está estruturada em cinco capítulos. O primeiro deles se propõe a 

contextualizar teoricamente as funções do parlamento a partir de fundamentos teóricos 
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que discutem o Estado de Direito, de sua origem liberal clássica aos dias de hoje. 

Também indica como a chamada crise da lei expressou o esgotamento do modelo 

tradicional de Estado que, aos poucos, incorporou elementos sociais até experimentar 

um gradual processo de constitucionalização que resultou no Estado Contemporâneo.  

O segundo capítulo propõe o reconhecimento do processo legislativo como 

acoplamento operacional dos subsistemas político e jurídico sob uma perspectiva 

luhmanniana. Essa abordagem sistêmica visa compreender como esse acoplamento 

reforça a tendência à diferenciação e complexidade do Estado, mas que, no contexto do 

constitucionalismo periférico de que trata Neves, não se pode afirmar que a 

heterorreferencialidade resulte em autopoiese.  

O terceiro capítulo promove uma revisão dos estudos de avaliação de 

desempenho do parlamento e, ao mesmo tempo, apresenta elementos conceituais 

mínimos sobre avaliação de impacto legislativo. Visa-se nesse capítulo compreender 

métodos e circunstâncias que permitam construir mecanismos de avaliação de 

desempenho a partir de requisitos de AIL. O quarto capítulo 4 apresenta as hipóteses a 

partir da discussão teórica. Também descreve os procedimentos para a formação do 

banco de dados, mediante a análise documental dos processos legislativos entre 2014 

e 2019. Por fim, o quinto capítulo discute os resultados encontrados. 

Os resultados da análise dos dados empíricos indicam que os processos de 

iniciativa legislativas têm índices de conversão em atos normativos vigentes menor do 

que os demais poderes e órgãos de Estado. Percebe-se também que essas matérias 

consomem prazos mais longos de tramitação que as demais proposituras. Por outro 

lado, nenhum outro poder ou órgão apresenta o mesmo volume de proposituras que 

o parlamento, sugerindo um processo de inflação propositiva da legislação. 

Esta dissertação é resultado de convênio entre o Programa de Pós-

Graduação em Direito e Políticas Públicas da Universidade Federal de Goiás 

(PPGDP/UFG) e a Alego. O autor teve a oportunidade de cursar o mestrado 

profissional nos termos do acordo firmado entre ambas as instituições e, por isso, a 

pesquisa visa oferecer elementos que aperfeiçoem processos e práticas do 

parlamento goiano. Os resultados serão oferecidos à Mesa Diretora da Alego e 

disponibilizados sob a forma repositório público de dados, com a esperança de que 

estimulem o plantio de novas avencas no muro.  
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1.  Direito, Estado, poder e parlamento: entrelaço conceitual 

 

O capítulo aborda o parlamento a partir da revisão de literatura, situando-o no 

processo de desenvolvimento do Estado e visa refletir, a partir de uma abordagem 

teórico-jurídica, sobre sua relativa supremacia no exercício do poder político em sua 

origem liberal clássica que, gradualmente, teve suas funções esvaziadas.  

No que se refere à organização do capítulo, aborda-se inicialmente a relação entre 

o parlamento e a atividade legislativa em sua formação clássica tradicional até o 

gradativo processo de constitucionalização do Estado. A natureza deliberativa do 

parlamento é correlacionada à função que lhe empresta o nome, vinculando-a aos 

subsistemas do direito e da política.  

A unicidade do poder é sistematizada a partir da divisão tripartite tradicional, mas 

não desconsidera a gradual descentralização funcional da atividade legislativa – 

simultaneamente, a proeminência original do parlamento é atenuada pela emergência 

dos papéis atribuídos aos demais órgãos de Estado. A partir dessa discussão, buscam-

se indícios sobre a tendência de as casas legislativas priorizarem proposituras de outras 

iniciativas em detrimento das próprias. A proeminência do Executivo – e demais órgãos 

– em matéria legislativa refletiria esse esvaziamento de prerrogativa do parlamento. 

O esvaziamento da centralidade do parlamento é associado ao seu próprio 

desenvolvimento histórico e à transição da lei como fonte primário à supremacia da 

Constituição enquanto fundamento do direito. Discute-se como os diferentes matizes do 

Estado de Direito indicam o gradativo processo de constitucionalização do Estado ao 

longo do tempo, no qual a lei ganha menor relevância como indicativo da vontade geral 

reconhecida pelo parlamento.   

Por fim, o capítulo discute as funções constitucionais atribuídas ao Poder 

Legislativo no Brasil após a promulgação da CF/1988. Nesse sentido, a identificação das 

funções típicas e atípicas associadas ao parlamento se expressa no exercício de suas 

competências, com particular destaque para a atividade legislativa, foco deste estudo.  

 

1.1.  Questões elementares: o parlamento e os poderes   

   

O parlamento é a expressão concreta mais substancial da ideia abstrata de Poder 

Legislativo e, por isso, constitui-se objeto dessa pesquisa. A direção mais óbvia para 
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compreender aquilo que lhe seja próprio se relaciona com as suas funções, o seu uso 

ou a sua finalidade. Portanto, uma evidente diretriz para qualquer forma de medida do 

parlamento são suas responsabilidades.  

O Parlamento tradicionalmente é associado à atividade legislativa, mas o 

processo de constitucionalização dos Estados, acentuado a partir de meados do século 

XX, diluiu a supremacia da lei como fonte de Direito. O Legislativo teve reforçada as 

prerrogativas constitucionais do exercício da função fiscalizadora e de outras, que lhe 

são atípicas, como a competência administrativa e jurisdicional.  

Etimologicamente, o termo parlamento sugere a percepção de um ambiente 

público de manifestação por meio da palavra, o que pressupõe sua natureza coletiva. 

Bobbio et al (2016, p. 879-881) observa que, em sua origem, parlamento pode ser 

definido como “uma assembleia ou um sistema de assembleias baseadas num ‘princípio 

representativo’, que é diversamente especificado, mas determina os critérios de sua 

composição”.  

O parlamento pode ser compreendido como uma organização não hierárquica 

colegiada, baseada em valores igualitários, com estrutura de tendência policêntrica – 

decorrente da própria característica da organização política medieval. Para o autor, 

essas assembleias têm em comum a participação, direta ou indireta, com maior ou menor 

relevância, da elaboração e execução das opções políticas de forma que correspondam 

à “vontade popular” – ainda que tenham outras responsabilidades funcionais. 

Burdeau at al (2005, p. 116-118) observa que o parlamento é uma assembleia 

composta por deputados eleitos. Trata-se de órgão legislativo complexo, no qual a 

atividade legislativa é confiada a uma pluralidade de órgãos em razão do temor de um 

órgão único, supremo. Essa explicação do autor, por analogia, caracteriza o parlamento 

estadual como órgão legislativo parcial devido à participação decisiva de outros órgãos 

na formação da lei, como o poder de veto do Executivo, por exemplo, ou a possibilidade 

de iniciativa do Judiciário – ou mesmo de controle de constitucionalidade das normas. 

O parlamento assume organização de assembleia representativa nos moldes 

políticos modernos, como observa Miranda (2019, p.524). Há elementos em comum que 

perpassam os séculos, análogos em suas estruturas e em suas funções. São, por assim 

dizer, características gerais que permanecem essencialmente vinculadas ao legislativo, 

enquanto órgão de deliberação coletiva fundado na representatividade popular, mediante 

mandato concedido via sufrágio eleitoral.  



 

 

6 

 

Para Miranda (2019 p.525), em sentido estrito, somente pode ser considerado 

parlamento a “assembleia representativa política ordinária” que não seja, na ordem 

interna, órgão de soberania (como o é o Estado) e em condições de interdependência 

face aos demais poderes. Essa característica do parlamento ilustra, ao mesmo tempo, a 

concretização de accountability vertical (mediante escolha de representantes pelo voto 

popular) e a possibilidade de accountability horizontal (mediante o exame das atividades 

dos demais órgãos), como indica O’Donnell (1998). 

Nesse sentido, o parlamento reflete um órgão de natureza representativa, o que, 

de certo modo, evidencia sua competência funcional dentro do sistema político. Não se 

trata evidentemente de mero sinônimo para Poder Legislativo, que compõe a tripartição 

de poderes que caracteriza o Estado de Direito. O parlamento exprime a face deliberativa 

do Legislativo, sendo, portanto, parte do todo – ainda que seja a mais representativa.  

O parlamento não passou ileso ao transcorrer dos séculos. No Estado de Direito, 

as instituições não resultam de construção aleatória, mas fundamentadas em ato 

normativo que lhes conferem, simultaneamente, legalidade e legitimidade. Sendo hoje a 

Constituição reconhecida como o fundamento normativo basilar, a partir do qual se 

estrutura e organiza todo o ordenamento jurídico, o conceito de parlamento, calcado na 

materialização da vontade geral abstrata por meio da lei, também não representa mais 

a acepção liberal clássica em seu sentido político-normativo original.  

Ainda que se possa reconhecer elementos liberais no campo de sua 

competência, o parlamento teve de se ajustar às transformações históricas. Essas 

referências internas refletiram na forma como a instituição está estruturada e organizada 

– determinando seus elementos e suas operações. A diferenciação do órgão na 

tripartição dos poderes reforça a própria singularidade ao acoplar os subsistemas político 

e jurídico no modo de sua atuação. Por isso, a discussão conceitual meramente fundada 

em sua tradicional origem liberal não parece suficiente para caracterizá-lo.  

 

1.2  Raízes conceituais da tripartição do poder 

 

O desenvolvimento histórico, político, jurídico e representativo do parlamento 

sob a égide constitucional sugere indícios de suas particularidades. A consolidação do 

constitucionalismo no Estado de Direito esvaziou a percepção de supremacia do Poder 

Legislativo, como o órgão capaz de reconhecer a “vontade geral”, ao estabelecer um 
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sofisticado sistema de freios e contrapesos entre os poderes estatais, como observam 

Martín (2000), Bonavides (2005), Burdeau (2005), Miranda (2019), Sarlet (2019), 

Schioppa (2014) e Silva (2015).  

Não se pretende, portanto, aprofundar a discussão conceitual em relação aos 

parlamentos do passado. Embora exista enquanto expressão política anterior ao 

surgimento do Estado moderno, essa instituição se desenvolveu em razão da dinâmica 

da própria sociedade ao longo dos séculos. Portanto, interessa-nos seu lócus conceitual 

contemporâneo, sem evidentemente desconsiderar as características históricas que 

ainda lhe são próprias. 

Bonavides (1998, 224-225) argumenta que a preponderância da atividade 

parlamentar esteve ligada a uma concepção do poder e da sociedade que tinha como 

objetivo limitar o poder absoluto do Estado – no caso, por força da lei. Os elementos 

estruturais do parlamento se refletem na sua organização; consequentemente, impactam 

também o modo como os atos normativos legais são formados. 

Em relação ao poder do Estado, a literatura tradicionalmente o reconhece como 

uno, indivisível e indelegável. Com o alvorecer do Estado de Direito, o poder não poderia 

mais ser concentrado nas mãos de um único órgão devido ao risco de se tornar 

absolutista. A identificação de funções basilares estimulou a repartição funcional do 

poder em órgãos independentes, mas que exercem controle um sobre o outro. Essa 

solução tornou-se um dogma cristalizado nas constituições, conforme observam Barroso 

(2019), Canotilho et al (2015), Ferreira Filho (2015), Mendes e Branco (2015), Moraes 

(2017), Tavares (2019), Sarlet (1019) e Silva (2019). 

A filosofia política já esboçava, desde Aristóteles, a necessidade de não se 

concentrar o poder político. Em Locke, essa orientação ganha contornos mais evidentes, 

segundo Ferreira (2015, p. 5980), porém ainda incipientes, segundo Tavares (2019, p. 

954). Montesquieu propôs de forma sistemática essa segmentação do poder, que não é 

absoluta, mas relativizada no Estado Constitucional de Direito. Não há separação do 

poder político, mas o reconhecimento de funções atribuídas a órgãos distintos.  

Silva (2015, p.110) diz que o poder se desdobra em três funções: a legislativa, a 

executiva e a jurisdicional. Loewenstein, citado por Ferreira (2015, p. 5947) e por Tavares 

(2019, p. 953), já reconhecia essa distinção “obsoleta” e deveria ser compreendida 

figurativamente. Silva (2017, p. 111) afirma que, atualmente, é preferível falar em 

colaboração de poderes. Já para Carvalho (2020, p. 19), é preferível falar em “(...) 
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interpenetração ou interdependência de Poderes, ao invés de separação ou 

independência de Poderes, pois o princípio da separação não nega a harmonia, 

coordenação e colaboração dos Poderes”. 

Para Otero (2003, p. 48-49), a tripartição dos poderes é consequência prática do 

princípio da legalidade e condição de defesa da liberdade. A cooperação mútua entre os 

órgãos visa impedir que um prevaleça sobre o outro, por meio do sistema de freios e 

contrapesos. Nesse sentido, há a possibilidade de existir uma legalidade vinculada, na 

qual o Legislativo aprova as leis e a Executivo expressa sua concordância via sanção ou 

veto. O parlamento se apresenta como o órgão competente para declarar a vontade geral 

no Estado – e a Administração Pública simboliza a execução dessa vontade.  

A Carta Magna brasileira reservou funções predominantes para cada um dos 

poderes, de modo que o órgão estatal poderia ser imediatamente associado à sua 

principal função típica, como observa Silva (2015, p.108). Para Ferreira Filho (2015), 

uma das consequências da separação de poderes foi, inclusive, servir como critério 

para identificar sistemas de governo. 

Neste sentido, Cavalcante Filho (2020, p. 29) argumenta que Montesquieu já 

indicava que o poder de produção legislativa não poderia ser atribuído à mesma 

pessoa que a executasse ou que tivesse competência jurisdicional. Temer (2017, 

p.122) aponta que “cada órgão do Poder exerce, preponderantemente, uma função, 

e, secundariamente, as outras duas”. Já Silva (2015, p. 110) é cauteloso ao tratar do 

assunto, indicando que não se pode confundir a divisão de funções com a separação 

de poderes, embora estejam relacionadas.   

O art. 2º da CF/1988 estabeleceu os poderes independentes e harmônicos entre 

si como fundamento da República Federativa do Brasil, como reproduz Silva (2015, 

p.108). Essa distinção de funções não pode ser suprimida da Constituição brasileira por 

se configurar verdadeira cláusula pétrea, segundo Mendes e Branco (2015, p.127-128). 

Embora o princípio da separação dos poderes não detenha no Estado 

Democrático de Direito a rigidez imaginada em sua origem, sua forma contemporânea 

reforça a ideia de cooperação e independência. A CF/1988, inclusive, reconheceu o 

Ministério Público como titular de função soberana do poder político, diz Moraes (2017, 

p. 435). Há ainda outros órgãos com autonomia e independência funcional, como os 

tribunais de contas e a Defensoria Pública.  
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Para Tavares (2019, p. 960), a inclusão de novos “poderes” ou a constatação de 

outras funções atribuídas a “órgãos de soberania” tornou-se constante no pensamento 

jusfilosófico recente, por insuficiência absoluta dos poderes tradicionalmente 

identificados. Esse autor argumenta que a consequência é o enfraquecimento da 

possibilidade de uma construção teórica das funções estatais. 

Portanto, a evolução do Estado de Direito, de sua origem liberal ao modelo 

constitucional atual, desmitificou necessidade da independência absoluta de poderes ou 

sua rígida divisão funcional tripartite. Não se trata de uma realidade perfeita e definitiva, 

mas indica uma dimensão de teor utópico, que está em busca constante de realização, 

conforme sugere Gaspardo (2010, p. 811). Para Tavares (2019, p. 959), “ademais, a tese 

da absoluta separação entre os poderes os tornaria perniciosos e arbitrários (justamente 

aquilo que se pretende coibir)”.  

 

1.3.  Panorama da evolução histórica e da centralidade do parlamento no Estado 

 

Os ideais de liberdade, igualdade e fraternidade associados à Revolução 

Francesa repercutiram nas transformações do Estado de Direito, mas mantiveram intacto 

seu elemento constitutivo intrínseco: o poder. Temer (2017, p. 119) é categórico: “Não 

há Estado sem poder”, pois essa qualidade emana de sua própria soberania, evidenciada 

pela forma de sua organização. Mas o exercício desse poder deve ocorrer, no Estado de 

Direito, sob a forma jurídica, conforme avalia Burdeau et al (2005, p. 69).   

Para Burdeau et al (2005, p. 40), a institucionalização do poder implicou a 

dissociação do Estado em relação à personalidade do governante, ou seja, fundamentou 

a impessoalidade como critério de seu exercício. O Estado liberal clássico – ou 

simplesmente Estado de Direito – surge no rastro das transformações políticas na 

Europa do século XVI. Barroso (2019, p. 239-240) também o chama de Estado legislativo 

de direito.  

Entre os séculos XVI e XVIII, o pensamento político-filosófico começou a 

estabelecer, na Europa, as bases para a compreensão do Estado enquanto forma de 

organização política da sociedade, fundamentado na lei, na qual o Direito passa a ser 

requisito para o exercício do poder estatal. Para Gilissen (2003, p.131), “cada Estado 

soberano tem o seu próprio direito, fixado por órgãos legislativos; a lei torna-se, quase 

por toda a parte, a fonte principal do direito”. 
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O fracasso da conquista como estratégia de unidade identitária resultou na 

consolidação da ideia de território e nação como elementos intrínsecos à noção de 

soberania, como indicam Bonavides (2005), Burdeau (2005) e Silva (2015). De Hobbes 

à Locke ou de Rousseau à Kant, a noção de ceder parte da liberdade em nome da 

estabilidade social, em seus diferentes matizes, ganhou força e contribuiu para a 

modelação do Estado fundado na lei. 

 

1.3.1  Tipos de Estado: a lei como referência 

 

 

A literatura reconhece elementos mínimos na caracterização do Estado de 

Direito. Silva (2015, p.115) indica como traços a submissão ao império da lei, a divisão 

de poderes e o enunciado e garantia dos direitos fundamentais. Para Bonavides (2005, 

p.107), são características elementares dessa forma de organização política e social “a 

imperatividade e a natureza e natureza integrativa do poder estatal, a capacidade de 

auto-organização, a unidade e indivisibilidade do poder, o princípio de legalidade e 

legitimidade e a soberania”.  

Do mesmo modo, Moraes (2017, p.5) indica como premissas básicas a primazia 

da lei; a estrutura hierárquica das normas como meio de assegurar a segurança jurídica; 

a positivação da administração pública; a separação dos poderes; a personalidade 

jurídica do Estado; a garantia dos direitos fundamentais; e a existência de controle de 

constitucionalidade. Nesse sentido, existirá Estado de Direito “onde houver a supremacia 

da legalidade” (MORAES, 2017, p.5). 

O sentido e a relevância da lei, portanto, refletem o tipo de Estado em análise. A 

lei pode, inclusive, ser critério para distinguir formas de governo. Ao citar Montesquieu, 

Otero (2003, p. 47) identifica três formas elementares de governo: despotismo, no qual 

a vontade de uma única pessoa orienta todo o ordenamento jurídico; monarquia, no qual 

uma pessoa governa, mas se submete à lei; e a república, em que o povo, soberano, 

tem competência para elaborar as próprias leis. 

Otero (2003, p. 47) indica que o despotismo é fundamentado no arbítrio – em 

franca oposição à legalidade, que ampara outras formas de governo. Esse autor avalia 

que o Estado despótico até pode conhecer a existência de leis como atos de autoridade, 

mas sua particularidade reside exatamente pela ausência de um verdadeiro princípio da 
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legalidade. Nesse sentido, a noção de liberdade emana da compreensão da norma 

enquanto lei formal e a de igualdade, da norma enquanto lei geral.  

A percepção de supremacia da lei aprovada pelo Legislativo, seja qualquer 

matéria sobre a qual recaia, é criticada por colocar em risco o equilíbrio entre os poderes. 

Nesse sentido, argumenta Martin (2000, p. 34), o Estado Legislativo se converteria em 

absolutista, se observado apenas o aspecto formal, e a legalidade se sobreporia à 

legitimidade. O caráter geral da lei é próprio do Estado de Direito.  

Em outras palavras, a formalidade da lei asseguraria a liberdade ao limitar a ação 

do Estado, enquanto sua generalidade implicaria em seu alcance a todos. A ação estatal 

estaria alicerçada na exaltação da lei, observa Tavares (2019, p. 50). Para Martín (2000, 

p. 28), do ponto de vista político, diferentes formações sociais produzem efeitos distintos, 

mediante a correspondência entre a unidade ou a dualidade dos princípios políticos. As 

etapas de desenvolvimento que diferenciam as formações sociais, em seus 

correspondentes níveis jurídicos-políticos, permitem apreciar a variedade de 

formulações de uma determinada categoria – no caso, a lei.  

Martin (2000, p. 28) distingue definições sobre a lei por meio da oposição entre 

o dualismo germânico, no qual há a separação conceitual entre lei formal e material, e o 

monismo francês, no qual há uma maior unidade da lei, com natureza formal. Mas o autor 

alerta que se trata de uma simplificação, pois a defesa do dualismo não está limitada à 

doutrina germânica (a lei é e não é, ao mesmo tempo, norma jurídica). As divisões e 

discrepâncias também existem nas demais doutrinas, de modo que o direito, antes de 

ser meramente norma, é a organização pela qual surgem a instituição, o ordenamento e 

atos normativos.  

Silva (2017, p. 29) reforça essa observação ao indicar que nem todas as normas 

jurídicas são leis. No sentido material, argumenta, esse autor a lei “consiste num ato 

normativo de caráter geral, abstrato e obrigatório tendo como finalidade o ordenamento 

da vida coletiva, no sentido de trazer certeza, precisão e garantia às relações jurídicas”. 

Para o autor, a lei em sentido formal somente existe nos regimes constitucionais onde 

há separação das funções de Estado, ou seja, através do órgão que tenha a competência 

legal para sua formação mediante o devido processo legislativo.  

A suposição da superioridade da lei aprovada pelo Parlamento se relacionava 

com a própria noção de liberdade – desde que o objetivo e a função dessa norma sejam 

a defesa da liberdade ao impor limites à atuação do Estado. Jampaulo Júnior (2008, p. 
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21) reforça essa percepção de que o Legislativo se sobressaiu, dada a relevância da lei 

na organização o Estado.  

Martín (2000, p. 31-32) indica que, somente em virtude da lei se poderia exigir 

obediência e, consequentemente, a nova legitimidade na aurora do pensamento liberal 

clássico seria a legalidade. Tavares (2019, p.48), por sua vez, aponta que “as leis 

representariam o produto final da razão, um corpo (normativo) dotado de racionalidade”.  

A generalidade é vista por Martin (2000, p. 47) como uma qualidade da lei em 

virtude da qual seus destinatários estão genericamente determinados e as condições a 

que se aplica estão abstratamente consideradas. Quando se rompe o direcionamento da 

lei, há uma imediata repercussão sobre a sua própria concepção. Essa orientação 

legislativa pode ser de natureza socioeconômica – como lei geral e livre concorrência por 

meio de marco de igualdade entre sujeitos – ou de natureza jurídico-constitucional – 

como configuração definitiva do caráter normativo da constituição do ponto de vista 

formal, enquanto garantia técnica do ordenamento e do ponto de vista material, enquanto 

valor de igualdade. Se a generalidade é dirigida aos destinatários, a abstração se dá 

quanto às previsões fáticas.  

 

1.3.2  O Estado em diferentes etapas: tipologia política e dinâmica social 

 

O modelo liberal clássico de Estado de Direito enfraqueceu-se devido ao 

aumento da diferenciação e complexidade da sociedade. Weber (1999, p.142-147) 

caracterizava a dominação legítima de caráter racional baseada na crença da 

legitimidade e da legalidade no exercício do poder, que fazia aflorar um quadro 

burocrático no contexto de uma administração impessoal. Essa atuação intervencionista, 

peculiar ao desenvolvimento do Estado Social de Direito, se vale do argumento da 

necessidade técnica da intervenção concreta da realidade social e da necessidade 

política para a legitimação democrática.  

A partir de meados do século XVIII, começa a se formar uma maioria socialmente 

homogênea em relação processo produtivo, que demanda a garantia de seus interesses 

e direitos enquanto garantia real do princípio da igualdade – uma generalidade da lei. 

Para Tavares (2019, p. 56), essa exacerbação legislativa marca essa transição 

paradigmática, que impacta as liberdades individuais e a vida social. 
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Para Bobbio et al (2016, p. 402-403), a lógica da racionalidade administrativa é 

própria do Estado de Direito. Sob outro aspecto, associado às engrenagens econômicas 

e sociais, a divisão social do trabalho amplificou desigualdades, favorecendo o 

surgimento de mecanismos de intervenção. Assim, o Estado adquiriu contornos 

regulatórios mais evidentes, em particular na atuação do Poder Executivo, conforme 

observam Burdeu (2005), Martín (2000) e Otero (2003). 

Não se trata de mero acaso: Durkheim (1999, p. 430) já havia identificado que a 

estabilidade do sistema deveria ser fundada na solidariedade, sob risco da personalidade 

social se dissociar da personalidade coletiva, resultando em anomia ou conflito de 

classes, “mas não basta haver regras; além disso, elas têm de ser justas e, para tanto, 

é necessário que as condições externas da concorrência sejam iguais”. Essa demanda 

se dá simultaneamente ao esvaziamento da função legislativa do Parlamento face à 

organização corporativa do poder. 

Essa crescente preocupação com justiça e igualdade social impactam a 

organização – e a estrutura – do Estado de Direito. A partir de meados do século XIX, o 

Estado político começa a se integrar cada vez mais com a sociedade civil, tornando-se 

mais interventivo e alterando “a forma jurídica do Estado, os processos de legitimação e 

a estrutura da administração”, como consta em (2016, p.403). A questão social passou 

a ser um problema nos Estados modernos, embora ainda sem solução permanente. 

O desenvolvimento de uma consciência social, segundo por Silva (2017, p. 117), 

visou mitigar a perspectiva individualista e a abstenção ou neutralidade do Estado liberal 

clássico de modo a reduzi as injustiças. O autor reconhece que a ambiguidade da palavra 

social torna a compreensão do Direito de Direito aberta à interpretação, causando-lhe 

suspeição, em evidente analogia à representação marxista do Estado de Direito.  

Por outro lado, a ascendência de uma crescente demanda por participação social 

nos rumos do Estado, fundada na soberania popular, reforça o princípio democrático que 

ganha força a partir do século XX. Essa alternativa ao liberalismo reforça a cada vez 

mais a tendência intervencionista do Estado em programas de proteção social, como 

observam Barroso (2019) e Tavares (2019). 

O desenvolvimento do Estado, associado ao enfraquecimento da lei como 

fundamento do sistema normativo, resultaria em um amálgama entre a legalidade (a 

positividade na atuação estatal) e a legitimidade (a democrática inclusão dos cidadãos 

no debate público). A Constituição alemã de Weimar (1919) foi paradigma para a 
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unificação dos ideais liberais e maior participação democrática, constitucionalizando 

direitos individuais e direitos sociais sob uma perspectiva programática, fundada em 

princípios e valores, segundo Moraes (2017) e Silva (2017).  

 

1.3.3  Constitucionalismo e “crise da lei” 

 

A percepção da supremacia da lei no ordenamento jurídico foi relativizada 

mediante um acentuado processo de constitucionalização do ordenamento jurídico, 

especialmente a partir de meados do século XX. A transição do modelo de Estado 

predominantemente legalista para o paradigma do Estado constitucional caracterizou-se 

por seu viés democrático, apontam Bobbio et al (2016), Moraes (2017), Sarlet et al 

(2019), Schioppa (2019) e Silva (2017). Trata-se de verdadeira ruptura paradigmática a 

partir do que se convencionou a chamar de “crise da lei”. 

Para Bastitt (2010, p.456), a lei é menos rica que a realidade que a envolve. A 

abstração pretendida pelo legislador tende a ajustar a aplicabilidade da norma aos 

casos concretos, antecipando condutas e prevendo medidas, seja de sanção ou 

mitigação, por exemplo. Mas esse exercício abstrato, prévio, ainda é imperfeito em 

relação à totalidade, ao ato de ser da coisa. Há um distanciamento entre a norma 

abstrata possível e necessária e a realidade fática. 

As leis absorveram e incorporaram os princípios e valores constitucionais. Essa 

mudança paradigmática impactou o Poder Legislativo. O parlamento teve a sua 

competência legislativa reduzida devido à descentralização da função de produção 

normativa em abstrato, que passou a ser exercida por outros órgãos, especialmente o 

Poder Executivo. Ao mesmo tempo, houve uma gradual banalização da lei, observado 

por meio de fenômenos como a inflação legislativa e a produção de legislação simbólica. 

Nesse contexto, surge o que a literatura especializada identifica como “crise da lei”. 

Ferreira Filho (2012) aponta que a lei entrou em crise apesar de sua onipresença 

e multiplicação. O autor, apesar de considerar universal o fenômeno da expansão 

legislativa, compreende como fenômeno inédito a aprovação de volumosa quantidade 

de leis em relativo curto espaço de tempo, a partir de meados do século XX, em 

decorrência da extensão do domínio em que o governante se intromete, em razão das 

novas concepções de Estado.  
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Já Waldron (2003, p.1-3) identifica que, no campo da filosofia jurídica e política, 

a legislação e as legislaturas adquiriram “má fama”, sendo consideradas objeto de 

política sem princípios e escrúpulos. Em sua concepção, a crise da lei é consequência 

das transformações do mundo contemporâneo, com evidentes reflexos no mundo legal, 

e seriam desencadeadas por causas exógenas e endógenas ao ordenamento jurídico. 

Portanto, as transformações sociais, políticas, econômicas e jurídicas 

impactaram a compreensão da lei em um sentido unidimensional, como indicam Martín 

(2000), Otero (2003), Ferreira Filho (2012) e Silva (2017). A percepção de legitimidade 

da lei deslocou-se do campo da atuação específica do Parlamento, nos moldes do 

pensamento liberal clássico, em direção à descentralização de competência exclusiva, 

com maior envolvimento de outros atores políticos na formulação dos atos normativos. 

O processo de decisão política passou a demandar maior embasamento técnico, jurídico 

e científico na produção das normas – até mesmo que para que tenham maior 

legitimidade. 

Jampaulo Júnior (2008, p. 23) diz que o declínio da supremacia do Parlamento 

na elaboração dos atos normativos resultou no fortalecimento do Poder Executivo, que 

passou a interferir cada vez mais no processo legislativo. O Executivo passou a ter 

competência para iniciar o processo de formação das leis e a última palavra para 

aperfeiçoá-lo, por meio de sanção e veto, como observam esse autor, Cavalcante Filho 

(2020), Mendes e Branco (2015) e Silva (2017). 

Barroso (2019, p.240) argumenta que essa forma de Estado, assentada “sobre 

o monopólio estatal da produção jurídica e sobre o princípio da legalidade”, tinha a norma 

legislada como “fator de unidade e estabilidade do Direito, cuja justificação passa a ser 

de natureza positivista”. Com a transformação da jurisprudência como função técnica de 

conhecimento – e não de produção do Direito –, abre-se o caminho para o surgimento 

de uma nova forma de Estado. A validade das leis, portanto, não dependem apenas da 

forma de sua produção, mas da efetiva compatibilidade de seu conteúdo em relação à 

Constituição.  

Para Barroso (2019, p. 240), a Carta Magna não somente impõe limites à 

atividade legislativa e à administração pública, mas determina para ambos os deveres 

de atuação. Já Tavares (2019) reforça essa percepção ao dizer que o modelo de Estado 

“legalista” entrava em crise e a lei deixava de ser suprema enquanto preferência 

normativa.  
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No contexto do Estado de Direito constitucional, a visão pós-positivista busca ir 

“além da legalidade estrita, mas não despreza o direito posto; procura empreender uma 

leitura moral da Constituição e das leis, mas sem recorrer a categorias metafísicas”, 

segundo Barroso (2019, p. 244). Portanto, houve elementos contextuais que permitiram 

o desenvolvimento de uma abordagem mais empírica e técnica sobre o processo de 

formação das leis – o que será discutido adiante.  

Para Ferreira Filho (2012), a politização da elaboração do ato normativo leva ao 

desprestígio e à crise da lei, com reflexos sobre o próprio processo legislativo. Esse autor 

indica que “é fátuo pretender que, sendo a lei exclusivamente definida pela decisão 

política de uma maioria, ou até de uma minoria, todos se curvem a seu império, quando 

fere profundamente a imagem que cada um faz do bom e do equitativo”. 

 

1.3.4  Inflação legislativa no contexto do constitucionalismo  

 

Uma das consequências mais evidentes da crise legislativa foi o fortalecimento 

de um gradual e constante processo de constitucionalização do ordenamento jurídico. A 

literatura geralmente associa a crise da lei ao contexto de inflação legislativa, de 

fragmentação jurídica, de descentralização da iniciativa legislativa e da ascensão de 

novos grupos e sujeitos políticos. Esse processo tem se aprofundado de forma mais 

acentuada nos últimos anos, diz Barroso (2019, p. 342).  

A literatura associa a crise da lei ao contexto de inflação legislativa, de 

fragmentação jurídica, de descentralização da iniciativa legislativa e da ascensão de 

novos grupos e sujeitos políticos. Neves (2018, p.30) reconhece que essa proliferação 

desordenada de normas favorece o surgimento de uma legislação simbólica enquanto 

“(...) produção de textos cuja referência manifesta à realidade é normativo-jurídica, 

mas que serve, primária e hipertroficamente, a finalidades políticas de caráter não 

especificamente normativo-jurídico”. 

Para Dias et al (2017, p. 52) “a falta de legitimidade do Estado e seu 

distanciamento dos cidadãos, assim como o excesso de regulamentação, que ocasionou 

inflação legislativa têm sido apontados como causas para a crise da legalidade”. A 

mencionada inflação legislativa é um indicativo da “extensão do domínio em que o 

governante se intromete, em razão das novas concepções sobre a missão do Estado”, 

diz Ferreira Filho (2012). 
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A crise da lei também pode ser assimilada como consequência de causalidade 

externa e interna. Para Martin (2010, p.74-76), essas causas resultam da ruptura de 

pressupostos culturais, instrumentais e legitimadores. No primeiro caso, o pensamento 

pós-moderno fez com que a ideia de razão consolidada desde o Iluminismo, 

caracterizada pela abstração, generalidade e objetividade, fosse substituída por um 

paradigma de razão mais concreta, empírica e subjetiva. Para esse autor, a lei, enquanto 

expressão da vontade geral e máxima encarnação da racionalidade, tem experimentado 

progressiva perda de relevância em relação às características próprias das fontes 

formais do Direito.  

A quebra de pressupostos instrumentais implica na tendência de fugir das 

instituições, da solução legal ou institucional, o que conduz ao esvaziamento progressivo 

da democracia e um enfraquecimento do princípio majoritário. Segundo Martin (2000, p. 

75) cada vez menos se depende do subsistema político para a tomada de decisões, o 

que induz uma indiferença política generalizada. 

Por fim, a quebra dos pressupostos legitimadores da lei, que deixou de 

materializar a vontade divina para ser identificada ao pensamento lógico. Apesar de toda 

a racionalização e fundamentação democrática da regulação jurídico-política, Martin 

(2000, p. 77) reconhece ainda persiste a ideia da lei como manifestação da vontade 

geral. Isso se daria por via tripla: a crise de representação, causando uma 

“dessacralização” da lei; a perda do tradicional conteúdo e função de regulação da lei, 

no qual o sistema de poder era pressuposto e garantia do sistema normativo; e a perda 

de eficácia, motivada pela não intervenção estatal quando a norma é violada. 

Martin (2000, p. 79) argumenta que as causas internas resultam do processo de 

constitucionalização do ordenamento jurídico. O autor indica a consolidação de um nível 

normativo hierarquicamente superior à lei, ou seja, a Constituição, e outro, 

hierarquicamente inferior, ou seja, a prática normativa e dogmática jurídica na 

administração da lei.  

O que Martin (2000, p. 81-85) chama de normatividade constitucional, no 

contexto da crise legislativa, atua em um plano triplo: a consideração da Constituição 

como norma jurídico situou o Estado e a lei em um segundo plano, tanto formal quanto 

material; a tendência de hiperconstitucionalização do sistema jurídico, no qual princípios 

e garantias fundamentais atravessam todo o ordenamento jurídico, permitindo que a 
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regulação ganhe força em relação ao legislador; e, por fim, o impacto do controle de 

constitucionalidade sobre as leis, que deixam de ser normais estáveis. 

Tavares (2019, p. 55-56) sugere que a perda da preferência pela lei como 

instrumento normativo predominante se deu em razão do abuso praticado pelo legislador 

por meio da formulação legislativa, aflorando a desconfiança sobre a atividade 

parlamentar.  Boa parte desse abuso é consequência do excesso de leis na 

regulamentação da vida social. Ou seja, uma interferência cada vez maior do Estado em 

setores antes preservados do emaranhado e da dispersividade dos atos normativos. O 

resultado disso se reflete em insegurança jurídica e falência qualitativa das leis. 

Schioppa (2014, p. 448-449) reconhece que as inovações absorvidas pelas 

constituições no século XX, em relação ao século XIX, expressam esses elementos de 

crise sistêmica. Segundo o historiador italiano, o leque de direitos fundamentais foi 

ampliado, houve o fortalecimento das autonomias locais, a pluralidade de níveis 

normativos se tornou uma constante nos sistemas jurídicos e ocorreu o fortalecimento 

da Constituição em relação à lei. 

O fenômeno da regulação é a outra causa interna do sistema que reforçar a 

percepção de crise legislativa. Martin (2000, p. 87) reconhece a “administrativação da 

lei” por meio de mudanças ocorridas na prática normativa e de construções dogmáticas 

que se conectam com suposições mais gerais. Em síntese, seria como uma delegação 

do Legislativo ao Executivo, no qual o primeiro elabora princípios gerais que são, depois, 

regulamentados pelo segundo.  

Para Carvalho (2020, p. 40), a crise da lei não tem relação apenas com aspectos 

de sua elaboração em sentido material e formal, mas com a própria crise do modelo 

legalista, com impacto sobre a própria legitimação do Estado. Nesse sentido, atores 

distintos não mais se reconhecem no conteúdo das normas aprovadas, seja pelo 

Legislativo ou seja pelo Executivo. Esse autor indica que o excesso de regulamentação 

dificultou a comunicação entre o legislador e os destinatários da lei, no contexto das 

dificuldades do Estado Social. 

Schioppa (2014, p. 449) argumenta que a multiplicação das leis foi generalizada. 

A maior intensidade da produção legislativa, seja em nível regional ou nacional, e a novas 

formas de regulamentação se deu em dois níveis: o parlamento e os ministérios, cujos 

limites, embora traçados pela legislação ordinária, trouxeram inovações ao ordenamento 

normativo. Para o autor, uma explicação possível para esse fenômeno foi o “contínuo e 
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premente afluxo de demandas provenientes dos diversos setores da sociedade”, 

resultando no surgimento de normas inócuas ou visando a tender ao interesse de 

segmentos sociais e econômicos específicos. 

Essa crise legislativa estimulou uma reação institucional através meio da 

legística material, que passou a se preocupar cada vez mais com a qualidade da 

legislação, segundo Dias et al (2017), Meneguin et al (2017), Caggiano (2020), Prete 

(2019), Paula (2016), Jorge (2018) e Salinas (2013). A reação à crise da lei reforça 

também o processo de constitucionalização do ordenamento, cujos desdobramentos 

reordenaram a organização do Estado com objetivo de assegurar maior pluralidade 

participativa – são exemplos as disposições que asseguram a iniciativa popular na 

proposição de leis e as normas que determinam o acesso à informação. 

Para a literatura, há consenso de que, contemporaneamente, o Estado se 

fundamenta na Constituição, a partir da qual todo o ordenamento jurídico-normativo é 

estabelecido, coexistindo formas de Estado de Direito, baseadas na preservação de 

garantias fundamentais, com os conteúdos sociais mais abrangentes. Sua existência 

pressupõe, simultaneamente, a condição de Estado de Direito e Estado Democrático. 

Ou seja, demanda o exercício da cidadania sob os valores, os princípios e as regras 

constitucionais, que ordenam e estruturam todo o sistema legal. Portanto, há a primazia 

normativa da Constituição, que Silva (2015) associa à ideia de Estado Democrático de 

Direito. 

A fórmula do Estado constitucional de que trata Schioppa (2014, p.436) 

pressupõe que a eventual violação da constituição “(...) por parte do legislador pode ser 

corrigida através da intervenção do Tribunal constitucional, que, em alguns 

ordenamentos, como o italiano, está habilitado a decretar a sua revogação”. As 

modernas constituições desenvolveram mecanismos precípuos de controle, como o 

sistema de freios e contrapesos, mediante regras jurídicas precisas e satisfação de 

fundamentos individuais e coletivos por meio normas programáticas. Esse sistema 

normatizo integra o arcabouço constitucional e com ele deve ser harmônico.  

Para Schioppa, essa mudança radical de perspectiva foi resultado de uma ordem 

jurídica na qual ganharam voz na formação de leis interesses diferentes e mesmo 

contrapostos, que passa a ser representados nas assembleias parlamentares por meio 

representantes habilitados por meio do voto. Consequentemente, no século XIX, a crise 
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do modelo de Estado Legislador como fonte potencialmente exclusiva do direito perde 

espaço diante da ascensão de novos atores sociais. 

 

1.3.5  Racionalidade e constitucionalismo no ordenamento jurídico contemporâneo 

 

O Estado constitucional inaugura uma ordem jurídica na qual o legislador não é 

mais onipotente. Surgem níveis de normatividade que articulam aspectos constitucionais 

e legislativos no interior do Estado, unificando o plano geral com o plano regional, 

segundo Schioppa (2014, p. 437). A racionalidade weberiana do Estado de Direito não 

se aplicaria mais à essa nova racionalidade, “(...) que tem de compor as solicitações do 

ambiente com a lógica legal-racional do sistema político”, conforme observa Bobbio et al 

(2016, p. 408). Assim, a administração deve se orientar pelas normas, mas ao mesmo 

tempo dela se exige fins precisos.  

Barroso (2019, p. 242-243) considera que o marco filosófico do “novo direito 

constitucional” é o pós-positivismo, que o autor considera como um tipo de “terceira via” 

entre as concepções positivista e jusnaturalista. Logo, o Direito não se resume 

meramente à cientificidade descritiva das normas (e de sua aplicação), mas também 

passível de influência da filosofia moral e política.  

Para Streck (2017, p.211), conceitualmente, o pós-positivismo pode ser 

“compreendido como um amplo movimento de (tentativa de) ruptura/superação do 

Positivismo Jurídico, evidenciando as limitações deste paradigma ante a complexidade 

do mundo hodierno” Esse autor indica essa corrente passa ser entendida como a 

tentativa de novo modelo teórico, no qual a questão da razão prática recebe uma espécie 

de “dignidade epistemológica”. Posto em outras palavras, seria o Direito compreendido 

em sua práxis, em movimento de reaproximação com a moral – e não apenas elevado à 

sua objetividade autônoma. 

Assim, o pós-positivismo romperia com a tradição meramente descritiva do 

pensamento comteano em favor de uma perspectiva também prescritiva. Streck (2017, 

p. 212) argumenta que isso significa dizer que os holofotes deixam a figura do legislador 

e se concentram no intérprete. Essa abordagem hermenêutica é exatamente o que 

Barroso (2019) considera como marco teórico dessa corrente jusfilosófica, que 

ultrapassa a literalidade normativa para uma compreensão mais abrangente da norma, 
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calcada em princípios constitucionais. Todo o ordenamento jurídico-normativo começa a 

refletir esse gradual processo de constitucionalização do Estado. 

Streck (2017, p. 218) observa que o fenômeno jurídico para os pós-positivistas 

é mais amplo do que “mera racionalidade instrumental”, devendo abarcar aspectos 

morais, políticos e econômicos. Não seria, a rigor, um sistema, mas o resultado de 

práticas sociais consolidadas. Não se trata, evidentemente, de abordagem unívoca.  

Por outro lado, o Constitucionalismo contemporâneo, enquanto corrente teórica, 

não se contrapõe à existência sistêmica do fenômeno jurídico. Nesse sentido, não 

dependeria tanto de bases axiológicas – geralmente associadas ao pensamento 

alexyano – para compreender o Direito. Para Streck (2017, p. 39), “no âmbito do 

Constitucionalismo Contemporâneo, o Direito assume um elevado grau de autonomia, 

no interior do qual Direito e moral são cooriginários”.  

Sob esse ângulo, o próprio sistema promoveria os fundamentos de seu 

funcionamento, conforme a perspectiva luhmanniana. Não se trata de autopoiese em 

sentido estrito, como observa Neves (2018-c), considerando a realidade de 

desenvolvimento do constitucionalismo periférico; mas a compreensão sistêmica do 

Estado de Direito Constitucional, a partir da alocação funcional tripartite do poder, 

oferece caminhos para se pensar em uma avaliação de desempenho de entes estatais, 

como, no caso em discussão, o parlamento. 

 

1.4.  Funções constitucionais do Poder Legislativo no Brasil  

 

O contexto democrático brasileiro após a promulgação da CF/1988 acabou 

resgatando prerrogativas do Poder Legislativo – e até mesmo ampliou-as. Amorim 

Neto (2004, p. 140) avalia que o Chefe do Poder Executivo brasileiro é um dos mais 

fortes do mundo em prerrogativas legislativas. Embora seja reconhecida uma maior 

interferência do Poder Executivo na atividade legiferante, como observa Figueiredo e 

Limongi (2001)1, houve também a vinculação de outras responsabilidades 

constitucionais do parlamento.  

Moraes (2016, p.437) argumenta que “as funções típicas do Poder Legislativo 

são legislar e fiscalizar, tendo ambas o mesmo grau de importância e merecedoras de 

 
1 O que, na prática, o teria transformado quase em um “Poder Legislativo paralelo”, conforme avalia 

Jampaulo Júnior (20080, p. 23) 
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maior detalhamento”. O mesmo autor considera as atribuições de administrar e julgar 

como funções atípicas do parlamento. Para Barroso (2017, p. 400), “é certo, contudo, 

que, como contrapartida, expandiram-se suas competências de natureza fiscalizatória 

e investigativa”. 

A função legislativa é comumente associada ao parlamento – ainda que não 

lhe seja exclusiva, pois o Executivo tem competência para regulamentação normativa 

infralegal. Mendes e Branco (2015, p. 149) diz que atos normativos do Poder 

Legislativo, bem como outros atos do parlamento, estão subordinados aos direitos 

fundamentais para que tenham eficácia.   

No Brasil, a legislatura tem duração de quatro anos – salvo os mandatos para 

senador. Durante esse período, os parlamentos promovem as sessões legislativas, 

de natureza deliberativa, para o exercício das atividades constitucionalmente 

previstas, como indicam Mendes e Branco (2015, p.886) e Tavares (2017, p. 1000). 

A atividade legislativa do parlamento não é exclusiva quanto à iniciativa. Outros 

órgãos possuem iniciativas que lhes são privativas, como a possibilidade de o Poder 

Judiciário propor alterações em sua organização administrativa e de o Executivo 

encaminhar projetos de lei que tratem de seu controle interno. Essas proposições são 

remetidas ao Poder Legislativo, cujo parlamento delibera a partir dos dispositivos 

constitucionais e normas interna corporis, como seu Regimento Interno. 

Essas normas internas do parlamento, associadas ao processo legislativo, nem 

sempre trazem em si instrumentos que permitam a participação popular ou o controle 

democrático dos procedimentos de formação da lei, como observa Del Negri (2011, 

p.95). Essa limitação tem sido discutida sob diferentes perspectivas. Barcellos (2020, 

p. 146-147) observa as dificuldades para ampliar a pluralidade das discussões na 

elaboração normativa, com impactos em sua devida justificação. Geralmente, esse 

controle democrático é judicializado no Brasil, como aponta Oliveira (2016, p. 36)  

Martin (2000) considera que o princípio da legalidade equivale à primazia da 

lei, enquanto fonte primária do Direito, que limita e vincula os atos públicos do Estado. 

Esse fundamento resulta numa uma concepção democrática da lei. Do mesmo modo, 

também está relacionado ao modo estabelecido de produção jurídica, sendo, ao 

mesmo tempo, mecanismo de segurança e a própria garantia do ordenamento 

jurídico. Logo, enquanto instrumento garantista, há uma submissão da vontade 

individual à vontade geral. 
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No Brasil, o Executivo sempre teve relevância na formação da agenda do 

Legislativo. Vieira (2017, p. 48) aponta que esse controle da agenda do parlamento 

pelo Executivo ocorre por meio de medidas provisórias e pedidos de urgência em 

projetos de sua autoria, que impactam diretamente na apreciação das propostas de 

iniciativa parlamentar. 

Essa influência muitas vezes se reflete na alta taxa de aprovação de matérias 

de iniciativa executiva, conforme sugere o estudo de Amorim Neto (2004, p. 140). 

Essa realidade também ocorre na esfera estadual, como indica a pesquisa de Graça 

e Pinto (2018, p. 377) sobre a relação do governo com a Assembleia Legislativa do 

Rio de Janeiro.  

Waldron (2003, p. 2) afirma que houve uma idealização do ato de julgar e a má 

fama do ato de legislar. Sua explicação para isso é criticar a legislação para conferir 

maior credibilidade à ideia de revisão das leis. Para o autor, a noção de maioria no ato 

de legislar também reforça essa percepção ruim da legislação. 

Para Waldron (2003, p. 2) essa má-fama das leis nas teorias jurídica e política 

está intimamente relacionada com o credenciamento dessas normas fontes de direito 

respeitáveis. Esse autor argumenta que as pessoas se convenceram de que há algo 

indecoroso no sistema baseado em legislatura eleita, com predomínio de partidos 

políticos e a tomada de decisão com base no governo da maioria, que estabelecem a 

palavra final sobre direitos e princípios. Por outro lado, essa representação negativa 

das leis serviria como justificativa para o controle judicial dos atos normativos de 

origem legislativa. 

Apesar dessa má fama de que trata Waldron (2003), a edição de atos 

normativos pelo parlamento ainda é a principal forma de produção legislativa. O art. 

59 da CF/1988 compreende como sete espécies legislativas: emendas à Constituição, 

leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos 

legislativos e resoluções. Ainda que a iniciativa de cada uma dessas espécies possa 

ser distinta, todas estão subordinadas ao processo legislativo e devem ser apreciadas 

em um parlamento. 

A atividade legislativa, portanto, ainda é a característica basilar do parlamento. 

Trata-se simultaneamente de uma dimensão deliberativa da produção das normas em 

abstrato, mas também uma atividade de cooperação entre os poderes mediante o 

devido processo legislativo. Toda e qualquer norma em nível legal deve 
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necessariamente ser discutida e apreciada pelo Poder Legislativo, que autoriza, 

inclusive, a possibilidade de regulamentação infralegal.  

Ainda assim, Barroso (2019, p. 400) diz que a importância do Poder Legislativo 

sofreu decréscimo gradual no contexto brasileiro, embora a CF/1988 lhe tenha 

recuperado prerrogativas no contexto democrático, pelo menos no tocante à produção 

normativa. Apesar disso, o autor argumenta houve a expansão de outras 

competências, de natureza fiscalizatória e investigativa. 

 

1.5  Além da atividade legislativo: multifuncionalidade no parlamento brasileiro 

 

Após 1988, o julgamento das contas do Estado e a fiscalização da 

administração pública pelo Poder Legislativo ganharam novo peso a partir de sua 

constitucionalização. Mendes e Branco (2015, p. 888) indicam que o Congresso conta 

com o auxílio do Tribunal de Contas da União (TCU) para exercer a atividade 

fiscalizadora. Fernandes (2016, p.109) argumenta que o controle externo da 

administração pública por meio da prestação anual de contas do presidente da 

República expressa a juris dictio do Poder Legislativo – uma exceção ao monopólio 

do Judiciário sobre a atividade jurisdicional.  

Fernandes (2016, p.105) afirma que o exercício do controle externo pelo Poder 

Legislativo sobre os atos do Poder Executivo não caracteriza interferência de um 

poder no outro, mas expressão do sistema de freios e contrapesos. Para o autor, esse 

controle externo seria dividido em político, financeiro e jurisdicional. O parlamento 

exerce essa atividade mediante apoio do Tribunal de Contas, órgão jurisdicional 

auxiliar, que, por exemplo, remete à deliberação parlamentar o acórdão e o relatório 

de prestação de contas do Estado – também caracterizada como função julgadora 

atípica. 

Moraes (2016, p.447) argumenta que o exercício da função típica pelo 

parlamento “consistente no controle parlamentar, por meio da fiscalização, pode ser 

classificado em político-administrativo e financeiro orçamentário”. No primeiro caso, 

trata-se do controle da gestão pública por meio do acesso ao seu funcionamento; no 

segundo, corresponde à atividade fiscalizatória prevista nos arts. 70 a 75 da CF/1988. 

Partindo do princípio da simetria, que orienta a forma de atuação dos órgãos 

de Estado em suas diferentes esferas, a competência do parlamento não se restringe 
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ao controle externo da atividade administrativa e ao julgamento de contas do Estado. 

A função fiscalizadora que a CF/1988 trata também autoriza o parlamento a convocar 

autoridades públicas para prestar informações e esclarecimentos, como dizem 

Mendes e Branco (2015, p. 888), Abboud e Santos (2017) e Almeida Filho (2017). 

A instalação de Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI) decorre de 

atribuição investigativa do parlamento, diz Rothenburg (2017, p.769-770). Para seu 

funcionamento, são requisitos para a CPI a existência de fato determinado e prazo 

certo, observa Tavares (2019, p. 1003-1004). Para Mendes e Branco (2015, p. 889), 

o instituto das CPIs é antigo, data de 1517, e foi incorporado pela CF/1988 – ainda 

que eventualmente ocorram conflitos durante os trabalhos investigativos em razão do 

princípio da separação dos poderes e os direitos individuais dos investigados, cuja 

modulação é passível de controle judicial dos atos da comissão. 

A atividade administrativa, no sentido de que possui autonomia financeira e 

competência para organização seu quadro de pessoal, é uma função atípica do 

Legislativo. O desempenho dessa atividade restringe-se ao âmbito do próprio Poder, 

não alcançando os demais órgãos. Por outro lado, essa atuação deve obedecer aos 

princípios da administração pública, estabelecidos no caput do art. 37 da CF/1988.  

Para este estudo, a transparência, que torna o controle social mais acessível, 

terá maior relevância. Nesse contexto, há espaço para pensar uma avaliação de 

desempenho que contemple tanto as funções típicas quanto atípicas. O que se 

pretende avaliar não é meramente a concretização das funções constitucionais do 

parlamento, típicas e atípicas. Trata-se de compreensão empírica do papel do 

parlamento no Estado Constitucional de Direito.  

Não se trata aqui de tornar parlamento e Legislativa como sinônimos, dada a 

especificidade do primeiro em relação às dimensões do segundo, mas como principal 

órgão desse poder, com atribuições decisórias, deliberativas, cooperativas, 

legislativas e fiscalizadoras, além de jurisdicionais e administrativas. 

A possibilidade de que o desenho político constitucional predomine sobre a 

normatividade da Constituição deve ser examinada empiricamente, em razão do risco 

de haver discrepância entre a efetividade esperada e sua materialização na realidade 

fática. Nesse sentido, levanta-se a hipótese de que o parlamento tende a priorizar 

proposituras legislativas de iniciativa externas em relação às matérias propostas pelos 

deputados estaduais.  
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A distinção procedimental na tramitação das proposituras pode estar 

relacionada a diferentes condicionantes. A análise funcional das condições em que 

acontece essa distinção será discutida no próximo capítulo como estratégia teórica e 

conceitual para embasar a testagem empírica dessa possibilidade. 
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2.  Desempenho da atividade legislativa do parlamento: uma perspectiva 

sistêmica  

 

A avaliação de desempenho do parlamento assume diferentes abordagens na 

literatura científica. A Ciência Política tem promovido boa parte dos estudos empíricos 

sobre a correlação das funções do Poder Legislativo com seus resultados concretos. 

A revisão de literatura indica predominância das pesquisas aplicadas à atividade 

legiferante, baseada em análise de estatística descritiva, construção de indicadores e 

produção de score boards.  

No tópico a seguir, aborda-se estratégias e métodos de avaliação 

desempenho do parlamento sob uma perspectiva sistêmica, de matiz luhmanniana. 

Em linhas gerais, busca-se compreender o parlamento como ponto de convergência 

entre dois subsistemas: a política e o Direito.  

Concebe-se que a tensão decorrente da junção operacional entre política e 

Direito produz efeitos sobre a atividade legislativa, tanto na determinação das regras 

processuais quanto na própria elaboração dos atos normativos em si. Propõe-se que 

esse tensionamento sistêmico seja mensurável a partir da análise comparativa das 

proposituras de diferentes iniciativas legislativas. 

 

2.1  Avaliações de desempenho do parlamento: uma revisão de literatura 

 

Durante a última década, esforços para a construção de métodos para avaliar 

o parlamento ganharam mais visibilidade no ambiente acadêmico. Diferentes 

abordagens teóricas resultaram em desenhos de pesquisa que ampliaram o escopo 

de compreensão da operacionalidade do parlamento no exercício de suas funções 

constitucionais. Esses estudos tendem a relacionar as atribuições do órgão com sua 

concretização fática.  

Determinar com clareza quais são essas responsabilidades permitem 

reconhecer com maior precisão possíveis papéis do parlamento no contexto do 

Estado. O capítulo 1 deste trabalhou procurou oferecer elementos para que se possa 

reconhecer nas contribuições teóricas um mínimo embasamento para conectar o 

método com seus fundamentos.  
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Entre as possibilidades analíticas, o estudo da produção legislativa 

provavelmente resultou em mais evidências empíricas mais recorrentes. Abriu-se um 

amplo campo com a consolidação da legística formal e material no Brasil, 

especialmente nos últimos 20 anos. Boa parte da produção nesse campo científico 

teve como objeto o Congresso, embora seja perceptível a ampliação do escopo aos 

parlamentos estaduais e municipais na última década.  

A regulamentação da técnica legislativa deriva do próprio texto constitucional. 

O parágrafo único do art. 59 da CF/1988, que determinou a regulamentação da 

elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, resultou na edição da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. Esse diploma legal apresentou 

parâmetros mínimos de elaboração do ato normativo, embora não tenha repercussão 

direta sobre o processo legislativo em si. Por outro lado, essa lei, com mais de duas 

décadas de vigência, pode ter pavimentado o caminho para os primeiros estudos 

dogmáticos e empíricos em legística material e formal.   

Ricci (2003) discutiu o conteúdo da produção legislativa federal a partir da 

hipótese de que os atos normativos teriam conteúdo paroquial, regionalizado, mas os 

dados indicaram que ocorria o posto. Segundo o autor, o Congresso tenderia a 

produzir “(...) normas de impacto geral e secional e, de forma menos expressiva, 

projetos distributivos de impacto amplo”. 

Em estudo posterior, Ricci e Tomio (2018) identificaram diferenças nas 

agendas legislativas entre Executivo e Legislativo, o alcance limitado da produção de 

leis como resultado de barganha intraparlamentar e a organização do sistema 

partidário em nível estadual. Pesquisadores como Paula (2016) e Salinas (2008) 

desenvolveram abordagens de avaliação legislativa no Brasil, com enfoque, 

respectivamente, nos limites e possibilidades dessa análise e no estudo de caso sobre 

as normas de controle das transferências voluntárias de recursos públicos para 

entidades do terceiro setor.  

Limongi e Figueiredo estudaram a governabilidade mediante apoio 

parlamentar (2007) e os primeiros esboços de uma avaliação de desempenho do 

Poder Legislativo e a influência do Executivo na formação da agenda legislativa 

(2001). Já Dantas (2013) desenvolveu método de monitoramento dos mandatos 

parlamentares. Por sua vez, Clemente (2005) propôs a utilização de indicadores para 

avaliar as Casas Legislativas sob o prisma da transparência. 
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Meneguin e Inácio (2014) estabeleceram parâmetros para uma metodologia 

de avaliação de desempenho do Legislativo, com foco empírico, mediante a 

construção de indicadores. A abordagem concentra-se na atividade legiferante, razão 

pela qual não amplia o escopo do desenho de pesquisa para um contexto mais amplo 

de atribuições associadas ao parlamento como um todo.  

O esforço mais conhecido para a construção metodológica mais ampla e geral 

de avaliação de desempenho do parlamento no Brasil foi desenvolvido por Dantas e 

Yeung (2013. Ambos os autores elaboraram método de baseado em indicadores, 

associados a quatro grandes conjuntos de variáveis. O desenho de pesquisa, fundado 

na ideia de accountability, traz dois indicadores identificados com a atividade 

legislativa e outros dois com as funções fiscalizadora e transparente. 

A Dantas e Yeung (2013) descreveram a abordagem inicialmente sob a forma 

de artigo. Posteriormente, os métodos e técnicas foram aplicados empiricamente na 

Câmara Municipal de São Paulo. Os resultados apresentados por Dantas, Yeung e 

Lazzarini (2013) foram discutidos com base nas funções promovedora, cooperadora, 

fiscalizadora e transparente do parlamento.  

Em sua forma geral, o método utilizado por Dantas, Yeung e Lazzarini (2013) 

foi replicado em outros estados. A título exemplificativo, o desenho de pesquisa foi o 

cerne de pelo menos outras duas dissertações de mestrado: Jaber (2015) replicou o 

método no parlamento de Minas Gerais e Mello (2015), na Câmara Legislativa do 

Distrito Federal. 

A estratégia de Dantas e Yeung (2013) foi estabelecer as bases de uma 

estratégia de pesquisa que fosse replicável em qualquer parlamento brasileiro. Desse 

modo, seria possível avaliar como se dava a atuação do Poder Legislativo a partir de 

dimensões funcionais que oferecessem meio para aferir o desempenho dos 

parlamentos em suas diferentes esferas. A dupla parte do pressuposto que as 

iniciativas então existentes não permitiam a avaliação do parlamento como um todo e 

dificultam a comparação entre as casas de diferentes esferas de poder (Congresso, 

assembleias e câmaras municipais). 

Por meio da revisão de literatura, com destaque para o estudo de Praça e 

Dantas (2012), Dantas e Yeung (2013) discutem aspectos institucionais do modelo 

político pátrio que poderiam incentivar ou dificultar a avaliação das casas legislativas 

a partir de três fatores básicos: o sistema eleitoral-partidário; a centralização do 
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processo legislativo; e a prática de regras informais. Para os autores, “foi possível 

notar a existência de preocupações com estudos capazes de levar adiante a 

compreensão sobre o controle social e sobre o funcionamento dos parlamentos, 

elencando alguns desafios para esse tipo de estudo”. 

Dantas, Yeung e Lazzarini (2013) expressam precaução na construção do 

método para não avaliar individualmente e nominalmente os parlamentares, mas toda 

a instituição. Segundo o trio, a elaboração do índice revelou-se um desafio, pois 

deveria permitir sua replicação em diferentes realidades. Por isso, argumental que “é 

importante avaliar o que exatamente esses indicadores se propõem a mostrar, e em 

que contexto e condições eles são válidos”. 

O desafio, segundo os autores, era construir indicadores equilibrados quanto 

à complexidade e à disponibilidade de dados em diferentes realidades parlamentares. 

Nesse sentido, optou-se pelo método quantitativo que, se por vezes simplifica a 

análise, por outro facilita sua replicação. Dantas, Yeung e Lazzarini (2013) 

argumentam que a qualificação da informação do indicador poderia demandar muito 

tempo para coleta e tratamento dos dados, tornando o detalhamento e a complexidade 

da análise tamanha que traria pouca contribuição. 

André Marcon (2020, p.43-45) discutiu a instrumentalização das formas 

propostas desse método sob a perspectiva da capacidade comparativa e da acurácia 

dos dados empíricos a partir do dilema da replicabilidade. Como o modelo de Dantas 

e Yeung (2013) é composto por parâmetros simples, ponta que não houve pretensão 

de formular indicadores mais complexos.   

A estratégia de se valer dos instrumentos formais que documentam a 

atividade legislativa deve considerar pelo menos dois aspectos, segundo Marcon 

(2020, p. 45): o propósito do processo e os agentes que o conduz. Para o autor, as 

regras procedimentais não são um fim em si, mas o encadeamento de atos para se 

alcançar um determinado objetivo ou fim. Essa visão do processo legislativo é 

compartilhada por outros autores, como Oliveira (2016), Del Negri (2011), Cavalcante 

Filho (2020) e Silva (2017). 

Marcon (2020, p.48-49) alerta que deve ser levada em conta a correlação de 

forças políticas no parlamento, cindidas em duas grandes massas (apoio 

governamental e oposição), flutuantes às circunstâncias políticas. Para o autor, o 

aparato procedimental não foi formulado para o debate minucioso e democrático das 
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proposituras legislativas, que acabam sendo solapadas pelo tensionamento entre 

oposição e base governista. Por isso, as regras interna corporis são 

circunstancialmente flexibilizadas, conforme o alinhamento do comando do 

parlamento ao grupo político de interesse. 

A opção proposta por Marcon (2020, p.49) para atenuar esse impacto é 

analisar possibilidades de casos concretos e seus impactos nas métricas de 

desempenho do parlamento. O autor sugere a análise de audiências públicas como 

estratégia de deliberação democrática das proposituras, as atividades conjuntas das 

comissões, a inclusão de processos legislativos na pauta da ordem do dia, a promoção 

de substitutivos e emendas parlamentares e a presença de deputados nas votações 

em plenário. 

Recentemente, Dantas e Yeung (2020) revisaram o desenho de pesquisa que 

haviam proposto em 2013 para a construção de indicadores de desempenho do 

parlamento. Os resultados empíricos levaram os autores a atualizar a abordagem com 

foco mais significativo em transparência, accountability e educação política. Ambos, 

porém, alertam que os parlamentos são órgãos complexos – como a política – e uma 

visão minimamente estruturada da instituição é relevante para uma sociedade 

politicamente educada mediante a consolidação fundamentos de transparência e 

accountability. 

Dantas e Yeung (2020, p.128) ponderam sobre o papel da transparência na 

legitimidade da atuação do parlamento. Há, portanto, relação intrínseca da 

transparência ao direito de acesso à informação. Para ambos, é crucial o livre acesso 

à informação, na medida em que permite a todos – ou pelo menos a maioria dos 

cidadãos – participar efetivamente das decisões políticas relevantes. Trata-se, 

essencialmente, de um direito fundamental, como observa Valim (2015, p. 36-37).  

A disponibilidade de informação também facilita o controle das atividades 

estatais. O exercício de accountability depende da transparência para sua satisfação. 

Dantas e Yeung (2020, p.133) definem accountability como “(...) a prestação de contas 

pelos órgãos e agentes públicos perante seus representados (...)”, abrindo a 

possibilidade de que sejam responsabilizados pelo que decidiram ou fizeram.  

O’Donnell (1998) reconhece duas espécies de accountability: vertical 

(baseada na possibilidade de troca democrática de representantes e na avaliação 

popular de seu desempenho, por meio de eleições periódicas), e horizontal (controle 
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das atividades de um órgão pelo outro sem relação de subordinação). Esse autor 

reconhece que a prática de accountability horizontal nos países latino-americanos é 

“fraca ou intermitente”.  

A accountability horizontal respalda-se na lei, sendo ativada por ações ou 

omissões potencialmente ilegais dos agentes públicos, segundo O’Donnell (2001). 

Apesar disso, o instrumento é deficitário nas democracias latino-americanas, 

demandando ajustes a partir de oportunidades estratégicas para melhorar a qualidade 

democrática por meio da pluralidade participativa, evitando visões unilaterais de uma 

única dimensão da responsabilidade política (O’DONNELL, 2001). Dantas e Yeung 

(2020, p.133) enfatizam que apenas a conjunção do binômio transparência e 

accountability pode tornar mais efetiva a democracia representativa. 

Enquanto transparência e accountability são instrumentos da democracia 

representativa, Dantas e Yeung (2020, p.135) classificam a educação política como 

valor. Trata-se, portanto, de uma “(...) determinante para a qualidade da democracia 

e dos mecanismos de representação e participação política (...)” (DANTAS e YEUNG, 

2020, p. 137).  

A ideia de valor é muito cara à democracia representativa, pois pressupõe 

avaliação do desempenho das instituições no exercício de suas funções 

estabelecidas. O aprimoramento da educação política na sociedade tem estreita 

relação com a efetividade dos instrumentos de transparência e accountability. Nesse 

sentido, a investigação empírica do parlamento conduz ao aperfeiçoamento 

democrático ao produzir estudos que revelam dimensões do Poder Legislativo. 

Não se deve esquivar do impacto do parlamento para o Estado e para a 

sociedade: a representatividade antecede o fundamento de sua legitimidade. Sob uma 

perspectiva sistêmica, de matiz luhmanniana, o Poder Legislativo se insere na junção 

dos subsistemas político e jurídico, orientada à operacionalização do surgimento das 

leis, sob a égide do acoplamento estrutural representado pelo texto constitucional.  

 

2.2.  Análise funcional como possibilidade para avaliação de despenho do parlamento 

 

A literatura apresenta desenhos de pesquisa relativos à avaliação de 

desempenho do parlamento já amadurecidos e replicados na realidade brasileira. 

Uma abordagem sistêmica, baseada no pensamento luhmanniano, talvez possa 
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oferecer uma dimensão adicional ao que já está consolidado no panorama científico 

da área. A complexidade do parlamento, fruto de sua diferenciação, pode revelar 

como a instituição se autorreferencia e se relaciona às demais no modo como se dá 

a formação da lei.  

O método da análise funcional proposto por Luhmann baseia-se na noção de 

que a informação regula e torna mais assertiva as condições em que a diferença 

constitui uma distinção da relação sistema/ambiente. Trata-se de um “(..) horizonte 

particular do mundo da vida ajustado para intenções específicas (...)”, que estabelece 

condições para a sondagem das diferenças sob determinada forma (LUHMANN, 

2016b, p. 73). 

Luhmann sugere que a análise funcional se assemelha à matemática como 

técnica teórica2. Complexidade, contingência e seleção, enquanto interesses 

epistemológicos, possuem afinidades com as disposições conceituais do método. 

Assim, “a análise funcional usa relacionamentos, com o objetivo de apreender o 

existente como contingente e o diverso como comparável” (LUHMANN, 2016b, p. 73). 

O método se refere ao que é dado – estados ou ocorrências – a partir de identificação 

de problemas, visando uma solução possível, embora não seja a única3. 

A abordagem fundamentada em dados empíricos sobre a tramitação 

processos de origem parlamentar em comparação aos projetos de lei externos oferece 

aspectos comparativos mínimos – particularmente em relação ao Poder Executivo, 

considerando a baixa incidência de proposituras originadas dos demais órgãos. O 

modo como o parlamento aprecia as proposituras de diferentes iniciativas reflete o 

tensionamento dos subsistemas jurídico e político.  

Nesse sentido, propõe-se considerar o processo legislativo como 

acoplamento operacional, arranjo temporário por natureza entre subsistemas, com o 

objetivo de tornar lei uma dada proposta normativa. Assim, a operacionalização 

procedimental na formação das leis poderia ser mensurada ou, pelo menos, 

estatisticamente descrita a partir da análise das proposituras tramitadas no 

parlamento. 

 
2 Para Torres Júnior (2013, p. 252-253), “Luhmann considera que a vantagem analítica dos estudos 

empíricos e especializados sobre a apreensão da densidade dos fenômenos seria responsável pela fragmentação da 

sociologia em diversas disciplinas – sociologia do direito, da economia, da estética, da música, do conhecimento 

etc.”. 
3 O estudo de Luhmann (2018) sobre a possibilidade de existência de ordem social retoma os fundamentos 

do método sociológico sob uma perspectiva histórico-filosófica ajustada à teoria sistêmica. 
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A relação entre o problema e sua possível solução, no viés luhmanniano, não 

decorre de si mesma, mas como uma referência na busca de equivalente funcionais. 

Consequentemente, o problema existe se for possível sistematizá-lo, ou seja, 

reconhecer elementos e relações que se estabelecem entre si. A presença de 

subsistemas diferenciados dentro de sistemas sociais pressupõe o estabelecimento 

de novas diferenças no binômico sistema/ambiente dentro do sistema original.  

Trata-se da perspectiva que abriga o núcleo central desse estudo: a 

compreensão do Poder Legislativo como resultado da interação entre dois 

subsistemas: a política e o direito. Essa possibilidade decorre da própria diferenciação 

do parlamento nos sistemas sociais – ainda que a autorreferencialidade intrínseca à 

instituição não seja absoluta4.  

O Poder Legislativo decorre do desenho teórico de tripartição funcional do 

poder no Estado5, que por sua vez se origina de conceitos-chave como soberania, 

território e identidade, conforme tratado no Capítulo 1. O que torna o método de 

análise funcional relevante para a formulação de uma avaliação de desempenho 

reside justamente na capacidade do parlamento em construir as regras que, em última 

análise, permitem propor mudanças em si mesmas – ainda que circunstancialmente 

reconfiguradas.  

A capacidade explicativa do método de análise funcional depende 

fundamentalmente de como é estabelecida a relação entre o problema e sua possível 

solução, observa Luhmann (2016b, p. 74). No caso em estudo, o Poder Legislativo 

elabora as próprias regras que regulamentam a formação dos atos normativos – 

regramento cuja observância resulta na validade ou nulidade dos comandos legais 

propostos – em um ciclo que se autorreproduz continuamente. Se o processo 

legislativo para uma mesma espécie normativa é o mesmo, independentemente da 

iniciativa, haveria diferenças em sua tramitação? 

Dito de outro modo: o devido processo legislativo contém em si pressupostos 

suficientes para indicar que a referência aos comandos legais basta por si? Ou 

 
4 Nesse caso, não se trata de uma autorreferencialidade absoluta, pois, como observa Neves (2018c, p.147-

151), essa característica deve ser relativizada no contexto de uma modernidade periférica, em que falta força 

normativa à Constituição, ou seja, há um constitucionalismo aparente que esvazia de sentido os comandos 

constitucionais. 
5 Para Luhmann (2016b, p.76), o conceito de função tem relação com um estado de coisas que ultrapassa 

a mera continuidade da reprodução autorreferencial. Esse aspecto conceitual contribui para a caracterização 

funcional da atuação do parlamento. 
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existiriam possíveis mecanismos intrínsecos a serem reproduzidos dentro do 

processo que pudessem assegurar – ou, ao menos, justificar – soluções aos 

problemas que devam ser regulados por lei?  

Não se trata de questões isoladas, evidentemente: o tensionamento entre os 

subsistemas político e jurídico pressionam o processo legislativo de modo a 

reconfigurar a aplicação das regras procedimentais? A possibilidade de se mensurar 

a interação procedimental na elaboração dos atos normativos poderia resultar em uma 

avaliação de desempenho que possibilite comparações com proposições de outros 

poderes e órgãos6? 

Trata-se de um problema de investigação que não estabelece 

necessariamente inequívoca relação de causalidade; a proposta de ato normativo 

submetida ao devido processo legislativo compreende uma possibilidade dentre 

várias, na qual a escolha, em tese, resulta na conversão da quantidade – número de 

projetos de lei, emendas, pareceres etc. – em qualidade – aquilo que efetivamente se 

torna lei vigente. Os elementos que constituem a forma de elaboração legislativa se 

interconectam contingencialmente para reduzir a complexidade, criando certezas, e, 

simultaneamente, ampliando a complexidade, ao criar incertezas7.  

A forma como as proposituras de iniciativas legislativas distintas se processa 

no parlamento talvez possa ser formulada por meio de esquema conceitual de 

input/output. Para Luhmann (2016b, p. 228-229), esse esquema permite a 

identificação da função do sistema com o seu desempenho transformativo, no qual a 

estrutura pode ser compreendida a partir das condições internas das transformações 

ocorridas intrinsecamente e em relação ao ambiente. 

Há uma busca por equilíbrio, em que as entradas (inputs) e saídas (outputs) 

de informações não sejam processadas em excesso ou em déficit. No âmbito do 

Legislativo, que elabora as próprias regras internas de produção dos atos normativos, 

essa dinâmica oferece a chance de comparação do conteúdo das proposituras de 

iniciativa própria com a encaminhada por outros poderes e órgãos. 

 

 
6 No caso deste estudo, esses elementos constitutivos são convertidos em critérios mínimos de avaliação 

de impacto legislativo a serem observados nas minutas e nas justificativas contidas nos projetos de lei que 

tramitaram na ALEGO. 
7 Gonçalves e Villas Bôas Filho (2013, p. 53) avaliam que a realidade do sistema, em Luhmann, é a 

realidade de sua contingência, o que autoriza escolhas na redução de certezas e ao mesmo tempo reproduz 

diferenciações indefinidamente, ora ampliando, ora reduzindo a complexidade. 
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O conhecimento operacional do sistema pode ocorrer ainda que as 

causalidades sejam hipóteses presumidas – ainda que não tenham sido investigadas 

em profundidade. Por isso, as suposições causais, orienta Luhmann (2016b, p. 74), 

tem um caráter hipotético, que deve ser discutido na comparação. Busca-se 

equivalentes funcionais para compreender a dinâmica do processamento das 

proposituras no parlamento sob uma perspectiva procedimental – no caso, as 

proposituras de diferentes órgãos em relação ao parlamento. 

Do ponto de vista científico, a cautela em efetuar o recorte empírico é 

necessária, pois, ao reduzir a complexidade das relações estabelecidas a partir do 

sistema político, corre-se o risco de redundar em um grau de simplificação que dilui 

as relações entre os elementos. Portanto, isso poderia tornar qualquer forma de 

comparação esvaziada de sentido ou correspondência. 

 

2.3.  Atividade legislativa como acoplamento operacional dos subsistemas político 

e jurídico  

 

O Poder Legislativo é comumente associado à função que lhe dá o nome: a 

atividade legislativa. Não é, evidentemente, a única atribuição que lhe é 

constitucionalmente reservada8. O exercício dessa competência acopla 

operacionalmente a ação de dois subsistemas: o Direito e a política. Esses 

subsistemas resultam do processo de diferenciação mediante o aumento da 

complexidade, de modo que se distinguem em sua reprodução interna, sendo 

fechados do ponto de vista operacional9. 

Parece relevante indicar elementos mínimos de distinção entre os 

subsistemas. Luhmann (2016b, p. 524) argumenta que o sistema funcional político 

não possui uma descrição precisa de si, mas possui equivalente funcionais exatos. 

Isso ocorreria porque a forma de comunicação (poder) não tem o mesmo grau de 

precisão e integração que, por exemplo, o dinheiro. Daí, o Estado corresponde à 

 
8 Conforme discutido anteriormente nos itens 1.4 e 1.5. 
9 Para Gonçalves e Villas Bôas Filho (2013, p.62-63), esse fechamento operacional é necessário para que 

ocorra uma abertura cognitiva do subsistema em relação ao ambiente, sendo, portanto, do tipo abertos-fechados. 

Isso significa dizer, na medida em que adquirem sua autonomia, esses subsistemas podem ser estimulados pelo 

ambiente no processo de diferenciação – e reagir a esses estímulos. A abertura, argumentam os autores, está 

relacionada ao conhecimento e não afeta as operações internas do sistema, que continuam a ocorrer 

indefinidamente. 
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unidade funcional adicionada ao sistema para descrevê-lo e, ao mesmo tempo, servir 

ao processamento autorreferencial das informações. 

Há diferentes percepções conceituais de Estado ao longo do tempo, de modo 

que essa dificuldade permanece na relação com a política10. Para Luhmann (2016b, 

p. 525), o Estado é a autodescrição do sistema político – nem toda a atividade política 

compete ao Estado, mas não há política sem Estado – e representa uma expressão 

de sentido que possibilita a concentração da autorreferência do sistema político, 

tornando-a independente nas avaliações concretas de poder.  

Nesse sentido, o Estado deve ser juridicamente capaz – uma unidade de 

responsabilidade jurídica – na qual as medidas fiscais e soberanas formam o núcleo 

das operações políticas. A autodescrição do sistema político por meio do Estado 

permite o fechamento da autorreferência e a articula com elementos de decisão, 

interesse e transformação estrutural do ambiente do sistema político, aponta Luhmann 

(2016b, p. 525).  

Por outro lado, a característica do direito em se autorreferenciar e 

fundamentar em si as próprias decisões implica coincidência com o ambiente11. Não 

há nessa perspectiva “construtivista” a tentativa de representar a realidade fora do 

sistema jurídico12. O próprio Luhmann (2016a, p.31) reconhece que essa 

característica do ambiente interno do sistema jurídico implica na sua autonomia, em 

limites auto estabelecidos, codificação própria e filtros de seleção. A ampliação do 

sistema o colocaria em risco e dificultaria a determinação de suas estruturas. 

Para Luhmann (2016a), a sociedade é um ambiente social que autoriza a 

autoprodução do direito e a sustenta. Para o autor, não haveria o risco de solipsismo 

jurídico com a diferenciação do direito na sociedade, ao contrário: reforçaria a 

identidade do sistema e estabeleceria limites claros de atuação. O sentido vincula o 

direito ao tempo por meio da linguagem. Assim, o sistema jurídico também 

compreende a própria sociedade ao se diferenciar dela13. 

 
10 Isso será discutido no Capítulo 2. 
11 O próprio Luhmann (2016a, p. 217-218) admite que a apenas o reconhecimento das funções do direito 

não explica seu fechamento operativo, pois, para isso ocorrer, demanda estruturas evolucionais específicas para 

caracterizá-lo enquanto sistema autopoiético. 
12 Luhmann (2016a, p. 31-32) correlaciona esse aspecto construtivista à autorreferencialidade do direito 

como informação, que descreve a si e atua dentro das próprias regras resultantes de sua diferenciação, que tende à 

complexidade cada vez maior do sistema. Essa redundância tenderia a reduzir o efeito feedback do esquema 

input/output. 
13 Considerados alguns limites, Luhmann (2016a, p.45-46) que as próprias operações do direito 

caracterizam sua diferenciação da sociedade, o que autoriza a reconhecer essa relação mútua mediante o esquema 
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O direito já existia anterior à consolidação dos Estados modernos, seja sob a 

forma de costumes ou códigos. Luhmann (2016a, p.549) indica que, inicialmente, a 

principal tarefa estatal era unificar o direito internamente às suas fronteiras – 

fundamento de qualquer conceito de soberania. Essa missão conferiu legitimidade à 

legislação e tornou a legalidade condição de existência do Estado. Nesse contexto, a 

informação perpassa os sistemas a partir de códigos binários: lícito/ilícito (para o 

direito), governo/oposição (para a política). 

O direito opera na construção de orientações condicionais cuja generalização 

seja harmônica às expectativas de regulamentação, alimentando sua distinção 

sistêmica. A política atua com orientação finalística ao tomar decisões que afetam o 

sistema como um todo – muitas vezes justificadas em estruturas informacionais típicas 

do sistema jurídico. A pretensão de fechamento operativo entre os sistemas jurídico e 

político amplifica as pressões de um sobre o outro, que se torna congruente na 

formulação da noção de Estado de Direito14, que expressa a reciprocidade na relação 

política/direito.  

Após a Revolução Francesa, essa discussão deixa o campo da razão e da 

moral para se embrenhar na relação liberdade e necessidade. O Estado de Direito era 

– a um só tempo – instituição jurídica e instituição política adaptado à dinâmica das 

condições sociais e das finalidades políticas. Ou seja, o direito se torna também 

instrumento para realização dos fins políticos. 

Por outro lado, a intenção (política) do legislador tem papel limitado no sistema 

jurídico. O modo de operação do direito que deriva de sua autorreferencialidade e 

impacta sua hermenêutica. Para Luhmann (2016a, p.563), as condições políticas e a 

opinião pública dificultam qualquer pretensa interpretação finalística fundamentada na 

compreensão que o legislador tem de uma vontade geral que determine a 

operatividade do direito. 

A Tabela 1 sintetiza parcialmente essa relação entre os sistemas do direito e 

da política. 

 
de input/outpt. A forma de operação de produção e reprodução na sociedade ganha sentido na comunicação; o 

sistema jurídico expressa essa operação na composição de decisão (sentença). A externalidade desse limite 

constitui-se na própria sociedade.  
14 Luhmann (2016a, p.571) diz que essa relação recíproca tem a ver com o fato de o sistema político se 

beneficiar da codificação jurídica, por meio do código licitude/ilicitude, e o sistema jurídico ser favorecido pela 

paz e possibilidade de impor coercitivamente suas decisões. 

Esse tópico também será discutido em maior profundidade no Capítulo 2. 
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TABELA 1. Aspectos fundamentais do direito e da política na visão luhmanniana 

 

Sistemas 

sociais 
Código Medium Função Programa 

DIREITO Lícito/ilícito Direito 

Generalização 

congruente de 

expectativas normativas 

Programas 

condicionais 

POLÍTICA Governo/oposição Poder 
Tomar decisões que 

vinculem a coletividade 

Programas 

finalísticos 

Fonte: Adaptado de Gonçalves e Villas Bôas Filho (2013, p. 64) 

 

Se Luhmann orienta as operações do direito pelo fechamento do sistema, 

Neves (2018a, p. 139-140) relativiza os limites desse modelo. A diferenciação do 

direito é compreendida mediante um modelo binário lícito/ilícito por um sistema 

funcional. O controle desse “código-diferença” determina a posição do direito na 

sociedade, sendo realizado com exclusividade pelo sistema jurídico, ocorrendo um 

fechamento operativo.  

Para Luhmann (2016b, p. 502), a autorreferência é a designação conforme a 

medida de uma dada diferenciação. “O problema da justiça é reorientado para a 

questão da complexidade adequada do sistema jurídico e da consistência de suas 

decisões”, observa Neves (2018a, p.140). O modelo luhmanniano do direito moderno 

como sistema autopoiético também seria sujeito a restrições e seria intransponível 

para a realidade brasileira, bem como para a maior parte do mundo (NEVES, 2018c).  

No caso do Brasil, não ocorre esse fechamento funcional, relacionado à 

autorreferência, do sistema jurídico. Trata-se de obstáculo à determinação da 

identidade do próprio sistema jurídico. “As sobreposições particularistas dos códigos 

político e econômico às questões jurídicas impossibilitam a construção da identidade 

do sistema jurídico. Em vez de autopoiese, caberia falar de alopoiese do direito”, 

observa Neves (1996).  

O próprio Luhmann (2019, p. 114-117) alertava para a necessidade de 

superar a percepção do Estado como equivalente de território dominado 

politicamente. Para esse autor, o Estado moderno não poderia mais ser caracterizado 

pela dicotomia entre centro e periferia em sua forma contemporânea. Assim, o 

princípio de autorreferência orientado funcionalmente condiciona a diferenciação e a 
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capacidade de realização do sistema político. Esse problema também se relaciona ao 

comprometimento generalizado da autonomia operacional do direito, que Neves 

aponta como característico de países de constitucionalismo periférico, onde há uma 

“modernidade periférica em contraposição a uma modernidade central da sociedade 

mundial do presente” (NEVES, 2018c, p.15). 

Os subsistemas jurídico e político convergem, mediante determinadas 

circunstâncias, ao Poder Legislativo. Essa junção possui inegável viés operacional, 

estruturado a partir das funções constitucionalmente atribuídas ao parlamento. 

Quando se considera a principal atribuição da instituição (a atividade legislativa), nota-

se que política e Direito unificam esforços temporários em prol de uma operação em 

comum: a formação da norma em abstrato, sob a forma de lei. Pode-se considerar a 

ocorrência de acoplamento operacional entre a atividade jurídica (direito) e o exercício 

do poder (política). 

Miranda (2019, p.584) aponta que a lei resulta necessariamente do processo 

legislativo; em outras palavras, de “(...) uma sucessão de actos de vária estrutura e 

relativamente autónomos encadeados para um fim; corresponde ao momento 

conclusivo desse processo ou procedimento”. A lei é, portanto, o resultado esperado 

da apreciação das proposituras em trâmite no parlamento. 

O processo legislativo tem por objeto a produção de leis, seja em sentido 

formal, seja em sentido material, destaca Cavalcante Filho (2016, p. 37). A elaboração 

da lei é, em dado sentido, uma forma de acoplamento operativo entre ambos os 

sistemas. Nesse sentido, a formação da lei resulta da sequência de atos necessários 

(condição) para a aprovação de atos normativos que condicionem determinado 

objetivo (finalidade).  

Para compreender estruturalmente as interrelações estabelecidas entre os 

subsistemas político e jurídico, torna-se crucial a configuração dos elementos em 

análise. A autorreferencialidade do processo legislativo é intrínseca ao seu 

funcionamento. Por isso, a validade das regras de alteração e formulação normativa 

perpassam necessariamente por um escopo prévio de prescrições legais, que, para 

serem modificadas, depende desse próprio encadeamento procedimental, sob pena 

de nulidade. Não deixa de ser uma perspectiva epistemológica, pois a teoria jurídica 
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corresponde a uma autodescrição do direito, embora estabeleça relações com 

elementos que interagem com outros subsistemas – entre os quais, a política15. 

Não se trata das consequências ou do estabelecimento de uma relação de 

causalidade ao processo legislativo. Luhmann (2016a, p.24) argumenta que isso 

indicaria a positividade do direito como competência decisória – o que pode resultar 

em conflito com o sistema político. A redundância da informação (no caso, o Direito) 

resulta em problema de consistência. Significa dizer que a redução da complexidade 

do arranjo das relações dos elementos do sistema jurídico diante das diferentes 

possibilidades torna difícil manter sua consistência para o observador externo. 

Por outro lado, a relativa interdependência entre os sistemas jurídico e 

político, mediada pela legislação, possibilita reconhecer a função do parlamento no 

equilíbrio sistêmico. Embora a tripartição funcional do poder político resulte na 

delegação do exercício de competências típicas e atípicas, a atribuição parlamentar 

em produzir atos normativos legais também caracteriza sua diferenciação sistêmica.  

O devido processo legislativo reúne bases que implicam numa compreensão 

autopoiética sobre a produção legislativa, mas, além disso, admite relativa 

simultaneidade entre sistema e ambiente, resultando no temporário acoplamento das 

operações internas do sistema – e as operações que o sistema associa ao ambiente. 

Para Luhmann (2016a, p. 590-591), essa característica se revela, por exemplo, na 

noção de consenso/dissenso na produção da lei. 

A Constituição é simultaneamente “fator e produto de diferenciação funcional 

entre direito e política como subsistemas da sociedade”, no qual a 

constitucionalização é o processo no qual se opera essa distinção, havendo o que 

Luhmann define como “acoplamento estrutural” (NEVES, 2018a, p. 64-65; 2016, p.95-

96). Para Luhmann (2016a, p.590-593), os acoplamentos estruturais “só podem 

suscitar irritações, surpresas e perturbações”. 

Para Luhmann (2016a, p. 590), o que é acoplado (incluso) tem a mesma 

relevância daquilo não é excluído da operação. Essa distinção reforça que o 

acoplamento estrutural é essencialmente restritivo – o que facilita a influência 

ambiental para o sistema. Logo, “a restrição é condição necessária para a capacidade 

de ressonância, e a redução da complexidade é condição necessária para a 

 
15 O conceito de Estado, observa Luhmann (2016a, p.545-546), tende a nos motivar a ver um sistema-

jurídico político unificado; daí, a necessidade de distinguir as funções do direito e da política – nos modos de sua 

implementação e operacionalização – para que seja possível compreender o que as diferencia. 
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construção da complexidade” (LUHMANN, 2016a, p. 590). Esse papel é exercido 

primordialmente pela Constituição, conforme observa Neves (2009; 2018a; 2018b).  

Note-se que a atividade legislativa não exclui a incidência do acoplamento 

estrutural em sua práxis. Ao contrário: o alinhamento do processo legislativo enquanto 

acoplamento operacional depende de sua submissão à Constituição. Assim, o sistema 

supõe características específicas que orientam estruturalmente seu ambiente16.  

O acoplamento operacional que ocorre no transitório processo de elaboração 

legislativa se dá na unicidade de cada proposta de ato normativo; quanto ao conjunto 

de produção legislativa, há uma constante tensão entre sistema e ambiente na qual a 

escolha de uma decisão implica na renúncia de outra. O modo com que o Poder 

Legislativo exerce sua competência legislativa caracteriza sua diferenciação funcional, 

cuja complexidade não exclui sua relação com o ambiente.  

Percebe-se que o tensionamento característico do processo legislativo possui 

implicação binária: a propositura é aprovada ou não. Essa dualidade é apenas 

aparente. A pressão do ambiente pode tanto contribuir para a manutenção do projeto 

de lei conforme sua concepção original quanto para a sua completa reformulação por 

meio de emendas parlamentares. Trata-se de peculiaridade da formação das leis, 

reveladora sobre os mecanismos operacionais da junção dos subsistemas jurídico e 

político, expressa na deliberada intenção revisora do parlamento ou no 

aperfeiçoamento conclusivo do Executivo, via sanção/veto. 

Torna-se, assim, possível considerar uma avaliação de desempenho do 

parlamento a partir da comparação das proposituras de iniciativas de diferentes 

órgãos que tramitaram pelo Poder Legislativo. O presente estudo parte da premissa 

segundo a qual o devido processo legislativo disciplina o modo de elaboração e 

produção dos atos normativos enquanto acoplamento operacional transitório e com 

objetivo específico. Nesse sentido, elementos intrínsecos ao rito processual conferem 

validade ao processo legislativo, mediante sua observância, mas não lhe asseguram 

eficácia, eficiência e efetividade quanto à sua finalidade17. 

 
16 Nas palavras de Neves (2009, p.35), o acoplamento estrutural serve “à promoção e filtragem de 

influências e instigações recíprocas entre sistemas autônomos diversos, de maneira duradoura, estável e 

concentrada, vinculando-os no plano de suas respectivas estruturas, sem que nenhum desses sistemas perca a sua 

respectiva autonomia”. 
17 Luhmann (1980, p.40-47) reconhece que a observância procedimental assegura a legitimidade da 

decisão jurídica. Analogia similar pode ser admitida em relação ao processo legislativo, cuja não observância 

resulta em inconstitucionalidade – logo, nulidade – da lei. 
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2.4.  O problema da legislação simbólica  

 

O reconhecimento do processo legislativo como acoplamento operacional 

compreende a interação entre direito e política como constante relação de 

tensão/distensão, na qual eventuais desarmonias temporais são resolvidas mediante 

pressão seletiva, conforme observa Marcon (2020, p.47-49). O sistema jurídico atua 

dentro de ritmo mais lento, justificando a decisão com base em sua ordenação interna, 

na amplitude temática onde efetiva suas operações. Daí, a importância que Luhmann 

(2016a, p. 572-573) confere ao direito na configuração política. 

A literatura reconhece que diferentes sistemas pressionam para a produção 

de uma decisão possível em relação a determinado problema, no ciclo de 

certeza/incerteza que alimenta o processo de diferenciação interna. Para Luhmann 

(2016a, p. 573), a legislação é como se fosse um atalho temporal, se houver pressão 

política o bastante para que se produza o ato normativo – mecanismo célere e 

generalizado do que a consolidação de uma decisão judicial.  

Do ponto de vista político, a própria vigência da lei simboliza êxito, pois 

representa o sucesso do grupo que detém o poder de tomada de decisão18. 

Entretanto, esse fenômeno não implica necessariamente na resolução do problema, 

que pode persistir apesar da existência de lei que se propôs a atacá-lo. Esse é o 

fundamento da existência de leis simbólicas.  

Neves (2018-A, p.5) reconhece a dificuldade para se estabelecer um sentido 

preciso para o conceito de simbólico. De natureza semanticamente ambígua, esse 

termo é usualmente aplicado para designar todos os mecanismos de intermediação 

entre sujeito e realidade. Portanto, haveria um “meio artificial” que estabelece dado 

sentido no modo como sujeito e realidade se relacionam. O autor estabelece distinção 

entre sinais, que se relacionam especificamente à coisa a que se referem, e os 

símbolos, que são universais e variáveis.  

O sistema simbólico tem relativa autonomia em relação às interações sociais, 

enquanto estrutura de significantes. Essa característica indica o que Lévi-Strauss 

classificou como “eficácia simbólica”. Para Bourdieu (2005, p. 9), os sistemas 

 
18 Luhmann (2016a, p. 573) argumenta que os novos atos normativos tendem a encontrar pouca resistência 

no sistema jurídico, pois não se trata de assimilação de experiências intrínsecas ao direito e nem da transformação 

do direito existente: é, a rigor, um novo direito. 



 

 

44 

 

simbólicos somente exercem um poder estruturante porque são estruturados como 

instrumentos de conhecimento e comunicação.  

Os símbolos são instrumentos elementares de interação social, vinculando o 

sujeito à realidade. Portanto, podem se apresentar “como veículo ideológico-

legitimador do sistema político” (NEVES, 2018-A) o que, nessa perspectiva, elimina a 

distinção entre simbólico e ideológico. O sistema simbólico não se limita, porém, à 

manutenção do status quo da ordem política, mas oferece uma “linguagem 

adequada”.  

A teoria dos sistemas na visão luhmanniana implica a percepção do simbólico 

como meio de formação de unidade, permitindo a continuidade da comunicação em 

situações sociais complexas e contingentes. Desse modo, “a diferenciação de cada 

sistema social está associada à sua representação simbólica como unidade” (NEVES, 

2018-A, p. 20). 

 O conceito de agir instrumental (relativo à necessidade futura, no sentido de 

que a redução da complexidade, já socialmente absorvida, depende de articulação 

com variáveis simbólico-expressivas) é contraposto à noção de agir simbólico-

expressivo (relativo à necessidade imediata, que o procedimento ganha sentido na 

integração motivada de todos com vistas à redução da complexidade), aspecto da 

teoria luhmanniana que Neves identifica certa confusão entre o expressivo e o 

simbólico. 

A ambiguidade do termo simbólico é o que leva Neves a discuti-lo sob 

diferentes prismas para que determine o conceito de legislação simbólica. Para o 

autor, “a postura simbólica não é caracterizada pela imediatidade da satisfação das 

respectivas necessidades e se relaciona com o problema da solução de conflito de 

interesses” (NEVES, 2018a, p. 22). 

Neves (2018, p.23) diz que “‘legislação simbólica’ aponta para o predomínio, 

ou mesmo, hipertrofia, no que se refere ao sistema jurídico, da função simbólica da 

atividade legiferante e do seu produto, a lei, sobretudo em detrimento da função 

jurídico-instrumental”. Nesse sentido, para a maioria da população, a própria 

experiência política se constitui em ações e vivências simbólicas.  

Costa Júnior (2011, p. 91-92) classifica a proliferação desordenada de leis 

como envenenamento do ordenamento jurídico no Brasil. Para o autor, essa inflação 

legislativa resulta em atos normativos de vigência curta, tornando-os descartáveis, 
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especialmente no contexto da administração pública. Essa produção banalizada de 

leis pode ser mensurável não apenas quanto ao resultado – conversão em leis – como 

também na mera tramitação no parlamento.  

Há uma distinção relevante feita por Neves: o direito é pensado de modo a 

referenciar as instituições de governo enquanto ideal, sem que sejam concebidas de 

modo objetivo e realístico. Logo, a crença no direito teria a função de “produzir a 

aceitação do status quo”, encobrindo “as contradições e a irracionalidade” desse 

mundo onírico, embora o apresente como “um mundo governado pela razão, sem 

contradições” (NEVES, 2018a, p. 26). Direito e legislação exercem uma função 

simbólica que muitas vezes se sobressai em sua dimensão instrumental.  

Se para o Direito Positivo as leis são meios necessários para que o legislador 

alcance determinado fim, há expressivo volume de diplomas legais que existem 

apenas para regular normas sociais já reconhecidas – essa forma de atuação estatal 

mediante legislação serviria, inclusive, para controle social. Parte das leis 

desempenham essas funções sociais de forma contraditória à sua eficácia normativo-

jurídica. Ainda assim, a legislação simbólica não é mero contraponto da legislação 

instrumental, alerta Neves, mas uma “alternativa para a direção normativo-geral da 

conduta” (NEVES, 2018a, p. 30). 

Nesse sentido, a legislação simbólica é definida por Neves (2018a, p. 30) 

como “produção de textos cuja referência manifesta à realidade é normativo-jurídica, 

mas que serve, primária e hipertroficamente, a finalidades políticas de caráter não 

especificamente normativo-jurídico”.  Mas isso não significa, observa o autor, uma 

simplificação que explica ou define essa forma de ato normativo a partir da intenção 

do legislador19.  

A confirmação de valores sociais indica uma ação do legislador para resolver 

um conflito mediante a mera expedição de um ato legislativo, que corrobora junto ao 

grupo social uma pretensa preocupação com seus valores, independentemente de a 

norma ter ou não eficácia. Torna-se, portanto, uma expressão de política simbólica ao 

diferenciar dado grupo dentro da sociedade, embora possa implicar em gestos de 

coesão (NEVES, 2018a, p. 36). 

A legislação simbólica também pode reforçar a condição das pessoas no 

Estado ou no governo. Não se trata de confirmar no plano normativo valores de grupo, 

 
19 Conforme discutido anteriormente. 
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mas da produção de confiança no sistema. Para Neves (2018a, p. 36-37), é uma forma 

de atender expectativas sociais e desincumbir o legislador de pressões políticas, ainda 

que não existam condições mínimas de efetividades dessas normas, chamadas de 

legislação-álibi20.  

A legislação-álibi tem como função construir uma imagem ativa e responsiva 

do Estado diante dos desafios impostos na realidade. Trata-se, portanto, de 

manipulação e ilusão capazes de blindar o sistema político contra as pressões 

externas – logo, desempenha também uma função ideológica.  

Por fim, a legislação como compromisso dilatório serve para adiar a resolução 

de conflitos mediante acordo que se manifesta não no conteúdo da lei, mas na 

prorrogação da solução para um prazo indeterminado. Para Neves (2018a, p. 36), o 

conflito político interno é amenizado por uma lei que parece atender aos anseios 

progressistas ou partidários, deixando a solução para um futuro incerto.  

A eficácia relaciona-se com a “conformidade da conduta dos destinatários à 

norma” (NEVES, 2018a, p. 43) enquanto a efetividade diz respeito “à implementação 

do ‘programa finalístico’ que orientou a atividade legislativa, isto é, à concretização do 

vínculo ‘meio-fim’ que decorre abstratamente do texto legal” (NEVES, 2018a, p. 48). 

Raz (2018, p. 272) questiona se a mera conformidade à lei pode ser compreendida 

como obediência. Nesse sentido, quanto maior a ineficácia e a inefetividade da norma, 

maior a falta de vigência social ou de carência de normatividade da lei.  

Neves (2018a, p. 51) afirma que a legislação simbólica “é caracterizada por 

ser normativamente ineficaz”, de modo que não há concretização regular da “relação 

hipotético-abstrata ‘se-então’ da ‘norma primária’ e da ‘norma secundária’”. A parte 

empírica desse trabalho não pretende classificar ou reconhecer leis simbólicas a partir 

da análise dos processos legislativos, mas compreender como a ausência de critérios 

mínimos de avaliação de impacto podem estar relacionados ao resultado da 

propositura (sanção/arquivamento).  

A concretização das normas constitucionais em ambientes de alta 

complexidade social pode acabar sendo seletiva, em razão de sua expectativa na 

sociedade e das divergências quanto à sua interpretação e aplicação. A ausência de 

 
20 Nas palavras de Neves (2019a, p. 37): “A legislação-álibi decorre da tentativa de dar a aparência de 

uma solução dos respectivos problemas sociais, ou, no mínimo, da pretensão de convencer o público das boas 

intenções do legislador. Como se tem observado, ela não apenas deixa os problemas sem solução, mas além disso 

obstrui o caminho para que eles sejam resolvidos”. 
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empenho em antecipar os impactos da lei pode ser um indício da não efetividade da 

norma proposta.  

Nesse sentido, há uma diferenciação da sociedade quanto às expectativas de 

concretização dos direitos fundamentais, cuja inclusão dos cidadãos objetiva o Estado 

de bem-estar. Essa articulação entre política e direito induz uma regulação jurídico-

constitucional do sufrágio e uma divisão e distinção de poderes entre administração e 

política. Portanto, o conceito a ser utilizado neste estudo não se refere às leis 

laudatórias, mas tomam por empréstimo a proposta de Neves. 

 

2.5.  Políticas públicas no contexto de elaboração legislativa 

 

A ação do legislador em formular um ato normativo sem a preocupação de 

criar pressupostos ou mecanismos que lhe assegurem a eficácia pode resultar em 

legislação simbólica, como observa Neves (2018a, p. 31). Esse problema é 

condicionado estruturalmente, mediante interesses sociais, e não necessariamente da 

vontade ou pretensão do legislador21.  

Trata-se de problema particularmente grave na formulação de políticas 

públicas, cujo ciclo necessariamente perpassa pela atividade legislativa – seja como 

decisão política autorizativa ou regulamentadora, conforme observa Valente (2018, 

p.51). Bucci e Coutinho (2017) argumentam que uma visão jurídica tradicional “não dá 

conta de etapas de implementação sem as quais promessas legislativas e 

constitucionais não passam de declarações voluntariosas de boas intenções”. 

Valente (2018, p.34) argumenta que a “definição de política pública como 

programa resultante de processos juridicamente regulados tem o condão de explicitar 

a utilidade da análise jurídica em conjunto com os diversos elementos 

tradicionalmente considerados apenas por outros ramos científicos”. Jorge (2018, p. 

83), por sua vez, pondera que políticas públicas não podem ser reduzidas às 

disposições jurídicas às quais se relacionam.  

O ciclo de políticas públicas comporta um momento de definição legislativa ou 

regulatória. Esse ciclo é aqui compreendido como o “processo segundo o qual a 

formação do programa de ação governamental em geral percorre um caminho em 

 
21 Neves (2018a, p.33) argumenta que a tipologia da legislação simbólica se refere a “confirmar valores 

sociais, demonstrar capacidade de ação estatal e adiar a solução de conflitos sociais através de compromissos 

dilatórios”, ou seja, de não assegurar a eficácia normativa dos diplomas legais. 
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estágios, comumente na seguinte sequência: estabelecimento da agenda, formulação 

das alternativas, implementação e avaliação” (BUCCI e COUTINHO, 2017, p.319).  

A literatura reconhece fases desse ciclo, relacionadas entre si: identificação 

do problema, estabelecimento da agenda, formulação da solução, tomada de decisão, 

implementação e monitoramento e avaliação (PINTO, 2008; WU et al, 2014). A 

atividade normativa localiza-se em algum momento entre a tomada de decisão política 

e a implementação da política pública, segundo Salinas (2012, p. 23). 

A forma como as políticas públicas são estruturadas possui, inevitalmente, 

uma dimensão jurídico-institucional em sua regulamentação. As políticas públicas se 

organizam nesses arranjos, que documentam, formalmente, as escolhas políticas de 

seu decisor ou executor, como aponta Valente (2018, p. 52).  

Por outro lado, são raras as políticas públicas formuladas exclusivamente pelo 

parlamento. Bucci e Coutinho (2017) argumentam que normas infralegais (decretos, 

portarias e regulamentos) são a substância de que são feitas, cotidianamente, as 

políticas públicas. Não há, porém, vedação constitucional para que o legislativo 

formule e proponha políticas públicas, como observam Silva e Lima (2017). 

Por outro lado, Cavalcante Filho (2013) identifica um crescimento de 

previsões constitucionais que atribuem ao Executivo a iniciativa de projetos de lei. 

Para o autor, o parlamento tem a prerrogativa de concretizar direitos fundamentais e 

sociais, tornando compatível sua iniciativa de formular políticas públicas com o texto 

constitucional, desde que não promova o redesenho de órgãos do Executivo. Ele 

também argumenta ser inadmissível que o Legislativo edite meras leis autorizativas 

ou invada o espaço destinado ao exercício da função administrativa.  

Jorge (2018, p. 93) argumenta que o processo de elaboração das leis e de 

atos normativos não pode ser compreendido como mera formalidade; pelo contrário, 

o desenho normativo possui um caráter estratégico na modelagem de políticas 

públicas e ações governamentais. Para esse autor, a legitimação da norma está 

atrelada não apenas ao cumprimento dos requisitos formais, mas à concretização de 

seu conteúdo. 

A concretização da decisão política, no tocante às políticas públicas, é o 

resultado do esforço intencional e consciente pelo qual normas, processos, atores e 

instituições jurídicas desempenham um papel mais relevante, segundo Bucci e 

Coutinho (2017). Neste sentido, “o processo legislativo, processo eleitoral, processo 
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de planejamento e o processo governamental tornam-se proveitosos para a análise 

das políticas públicas sob o enfoque do direito”, argumenta Valente (2018, p. 34).  

Para Jorge (2018, p.88), as oportunidades de decisão não são atos 

individualizados e realizados a qualquer momento, mas sequências de decisões 

tomadas por diferentes atores e diferentes posições institucionais. Desse modo, as 

políticas públicas poderiam ser orientadas tanto por leis em sentido formal 

(promulgadas pelo Legislativo) quanto por leis em sentido material (atos normativos 

regulamentares expedidos pelo Executivo).  Essa preocupação com a efetividade do 

ato normativo, crucial no ciclo de políticas públicas, fundamenta a Avaliação de 

Impacto Legislativo – AIL. 

Os critérios adotados para AIL, contido nas propostas de iniciativa 

parlamentar e as de iniciativa de outros órgãos e poderes, exatamente por não serem 

impostos pela lei, podem indicar a disposição do legislador em conferir ao ato 

normativo o mínimo de justificação e previsibilidade dos resultados de sua vigência. A 

comparação do modo de elaboração legislativa entre os diferentes órgãos e a forma 

como o Parlamento determina seu resultado norteia a presente pesquisa. Isso tem 

particular relevância nas propostas que tratam de políticas públicas. 

Não se pretende aqui reconhecer empiricamente a constitucionalidade de 

cada lei aprovada pelo parlamento, dada que essa competência é do Poder Judiciário. 

A pergunta a ser feita é como o processo legislativo – enquanto acoplamento 

operacional dos sistemas jurídico e político – reflete diferentes prioridades na 

tramitação das proposituras legislativas no parlamento.  
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3  Avaliação de Impacto Legislativo: conceituação e experiências  

 

O capítulo discute a AIL conceitualmente na literatura, apresentando suas 

diretrizes elementares. Do ponto de vista de sua aplicação, contextualiza a aplicação 

da avaliação ex ante em diferentes países e os primeiros esforços para a sua 

implementação no Brasil.  

Parte da discussão sobre a avaliação como a formação de um juízo de valor, 

estabelecida mediante critérios e dados empíricos. Nesse sentido, destaca-se os 

requisitos mínimos necessários para a AIL como instrumento de tomada da decisão 

política.  

 

3.1  AIL, desempenho e políticas públicas 

 

Toda avaliação pressupõe a formação de juízo de valor. No caso das políticas 

públicas, essa mensuração consiste em lhes qualificar prioridades, antecipar suas 

consequências, identificar o aparato institucional utilizado e produzir os atos que 

modificam seu conteúdo mediante critérios fundamentados, como indicam Figueiredo 

e Figueiredo (1986, p. 108). Para Vianna e Amaral (2015, p. 34), a atividade permite 

indicar um juízo e atribuir e conferir valor, de modo que possa ser possível apresentar 

uma manifestação embasada sobre as ações do poder público. É, em síntese, espécie 

de accountability, conforme discutido no Capítulo 2. 

 A baliza que afere fundamentação para os trabalhos avaliativos encontra 

amparo no método e na técnica de tratamento dos dados. Januzzi (2016, p. 46) 

argumenta que a avaliação está relacionada ao esforço analítico para produção de 

conhecimento e informação – necessário para o desenho, a implementação e a 

validação de programas e projetos sociais – mediante abordagens metodológicas 

interdisciplinares da pesquisa social. Uma das finalidades mais significativas da 

avaliação em pesquisa social é aprimorar processos e procedimentos tendo em vista 

a finalidade.  

Januzzi (2016, p. 46), ao tratar da avaliação de programas sociais, argumenta 

que essa produção de conhecimento visa aprimorar a gestão das intervenções, por 

meio de sua eficácia (cumprimento dos objetivos), efetividade (impactos duradouros 

e abrangentes em público e nas dimensões sociais alcançados) e eficiência (os custos 
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em relação à complexidade e escala da intervenção). Figueiredo e Figueiredo (1986, 

p. 107) observam que a análise de políticas públicas é geralmente focada no processo 

de tomada de decisão e as características desse processo. Predominam esforços que 

visam integrar estratégicas metodológicas de natureza quantitativa e qualitativa, como 

observa Vianna e Amaral (2014, p.25-26).  

A avaliação de impacto legislativo insere-se nesse contexto como instrumento 

de análise prévia dos potenciais resultados de uma determina proposta normativa. 

Para a literatura, a AIL está intimamente vinculada ao processo de decisão política 

como uma ferramenta de apoio fundamentada na necessidade, impacto, alcance, 

efeitos e a efetividade das propostas normativas em elaboração. Em suma, um estudo 

técnico que orienta o agente político a efetivar uma dada decisão.  

Morais (2010, p.17) conceitua avaliação de impacto normativo como “um 

processo analítico de gestão de qualidade das normas jurídicas”. O objetivo é 

antecipar os efeitos desses atos normativos na realidade mediante estudo técnico 

para embasar, em tese, a melhor decisão política possível – consequentemente, uma 

atuação mais efetiva, eficaz e eficiência do Poder Público. O autor indica que a 

avaliação prévia de um ato normativo poderia indicar se a proposta é realmente 

necessária para solucionar um dado problema, esclarecer como se dará a atuação 

estatal para resolver a questão, identificar quais as opções possíveis para a 

Administração Pública e antecipar possíveis distorções na distribuição do impacto 

entre os destinatários da futura norma. 

Se avaliação de impacto normativo é o gênero, a análise ex ante das leis é a 

espécie. Meneguin e Silva (2017, p.18) identificam duas espécies do gênero: a 

Avaliação de Impacto Regulatório (AIR) e a Avaliação de Impacto Legislativo (AIL). 

Bucci e Coutinho também reconhecem a mesma subdivisão: a primeiro tem foco na 

produção normativa infralegal e a segunda, legal.  

Para a OECD (1997, p. 7), a AIR abrange uma série de métodos com vistas a 

avaliar de forma sistemática os impactos positivos e negativos dos regulamentos 

propostos e vigentes. Esse escopo conceitual é ampliado por Patrícia Valente (2010, 

p.89), que define a AIR como instrumento que permite o controle da atividade de 

regulação do Estado mediante a realização de procedimento administrativo, com 

objetivo de análise das medidas que serão adotadas com base em evidências 

empíricas. 
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Nota-se que o Decreto federal nº 10.411, de 30 de junho de 2020, 

recentemente conceituou a análise de impacto regulatório no inciso I de seu art. 2º, 

segundo qual é o procedimento de avaliação prévia de atos normativos infralegais a 

partir de um problema regulatório determinado. Essa avaliação deve, segundo o 

dispositivo, conter informações e dados sobre os efeitos prováveis para subsidiar a 

tomada de decisão a partir de sua razoabilidade e impacto. 

A AIL – a exemplo da AIR – também se preocupa com a instrumentalização 

do aspecto decisório na elaboração do ato normativo, mas numa perspectiva legal, 

cuja competência para apreciação é privativa do parlamento. Isso não significa de 

modo algum que o Executivo não possa realizar a análise ex ante de projetos de lei, 

pois detém iniciativa privativa. Para Castro (2013), a “avaliação legislativa dá-se por 

meio da apreciação dos efeitos reais ou potenciais resultantes da aplicação de uma 

norma”.  

Meneguin e Silva (2017, p.18) indicam que o “controle de qualidade prévio da 

intervenção estatal” ainda é uma dimensão pouco explorada. A AIL pode aferir 

antecipadamente o grau de qualidade de um determinado ato normativo legal e 

permitir que a legislação seja calibrada de forma adequada para “uma eficiente 

coordenação dos incentivos postos à sociedade e com o atingimento de objetivos que 

promoveram o aumento de bem-estar social”.  

Os autores indicam que apenas por meio da avaliação é possível determinar 

se as ações dos atores políticos foram orientadas pelo melhor interesse da sociedade 

ou se atenderam aos próprios interesses. Por isso, a análise prévia permite 

compreender se um conjunto de possibilidades concretas foram levadas em 

consideração na escolha de meios, métodos e alternativas – ou se esses atores 

apenas atenderam compromissos eleitorais. 

Castro (2013) indica que a avaliação legislativa se reveste de um caráter 

metódico: possui instrumentalização para fundamentar a decisão política com base 

em impressões ou intuição. Para esse autor, a AIL deve ser construída com base em 

dados e técnicas estabelecidos cientificamente. Essa premissa é ainda mais evidente 

na formulação de políticas públicas. Boa parte delas é organizada no plano infralegal, 

ainda que autorizadas por lei.  

A avaliação de impacto das leis poderia muito contribuir na previsibilidade do 

ciclo de políticas públicas, compreendido como o “processo segundo o qual a 
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formação do programa de ação governamental em geral percorre um caminho em 

estágios, comumente na seguinte sequência: estabelecimento da agenda, formulação 

das alternativas, implementação e avaliação”, indicam Bucci e Coutinho (2017, p.319). 

Para Bucci (2013, p. 78), a participação do governo no processo legislativo é 

limitada, em princípio, por respeito à titularidade do parlamento como detentor dessa 

função. Segundo a autora, trata-se de um fato: a direção política está conectada com 

a distribuição das funções normativas entre os órgãos de Estado. Nesse sentido, o 

Poder Legislativo não teria “(...) interesse no exercício de iniciativas ou participação 

mais ativa na formulação ou nas decisões de políticas públicas que possam acarretar 

ônus eleitorais, na hipótese de insucesso ou sucesso apenas parcial de sua 

implementação”. 

Geralmente, as políticas públicas resultam de arranjos político-institucionais, 

de modo a compreender os intrincados processos de construção institucional e a 

promoção de uma avaliação integrada dos aspectos e dimensões jurídicas. Portanto, 

a visão jurídica tradicional “não dá conta de etapas de implementação sem as quais 

promessas legislativas e constitucionais não passam de declarações voluntariosas de 

boas intenções”, segundo Bucci e Coutinho (2017).  

A avaliação de impacto legislativo, portanto, englobaria todas as informações 

que implicam a formação de uma norma. Bucci e Coutinho (2017) indicam que a AIL 

perpassa a análise dos motivos que demandam a intervenção estatal, as ações 

planejadas para desenvolver a iniciativa, a competência dos agentes que deverão 

implementá-la, a harmonia da norma com o ordenamento jurídico e seus possíveis 

impactos. Reyder (2016, p. 23) argumenta que a participação do cidadão na 

formulação da lei tem natureza de controle social das decisões legislativas.  

A avaliação de impacto legislativo integra a Legística Material e deve ser 

aplicada para analisar os possíveis impactos de uma futura lei, como indicam 

Meneguin e Silva (2017, p. 19) e Caggiano (2020, p. 299). Em síntese, o instrumento 

permite aferir a qualidade da lei enquanto expressão de sua efetividade. O ato 

normativo estaria assim calibrado de modo a conseguir alcançar os objetivos que 

justificaram a sua existência no ordenamento jurídico. A seguir, será discutida a 

experiência internacional em AIL. 
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3.2.  A Avaliação de Impacto Legislativo: experiências internacionais e nacional 

 

A AIL é realizada ostensivamente em países europeus e algumas nações do 

continente americano, como Canadá e México. Na Europa, Morais (2010) coordenou 

a elaboração do primeiro guia sistematizado de avaliação de impacto normativo em 

língua portuguesa. O trabalho aproveitou a experiência europeia a partir do modelo 

proposto de análise de impacto regulatório pela Organisation for Economic Co-

operation and Development (OECD), consolidando a práxis existente nos países 

europeus. 

Kässmayer (2017, p. 24) analisou os modelos de AIL vigentes no Canadá e no 

Reino Unido, descrevendo as particularidades de cada um dos países e o processo 

de evolução da análise ex ante das proposituras legislativas. Segundo ela, o Canadá 

conseguiu desenvolver uma importante cultura jurídica para a produção de leis de boa 

qualidade; no Reino Unido, a AIR deve ocorrer no início da concepção da política 

pública para que não seja um instrumento que a justifique retrospectivamente. 

O alto grau de comprometimento do Canadá e do Reino Unido com o 

planejamento legislativo distinguem ambos os países do Brasil, além da 

preponderância do Executivo como formulador de políticas públicas, como observa 

Kässmayer (2017, p. 45). Essa autora explica o sucesso da AIL nesses países como 

o resultado de compromisso político, a definição de responsabilidade dos atores, o 

treinamento dos agentes que vão implementar a política, a transparência e a 

participação popular na tomada de decisão.  

Castro (2013) menciona que a Alemanha não prevê nenhuma forma de 

avaliação legislativa em sua Constituição, mas determina ao legislador observar os 

princípios da eficácia, da proporcionalidade e da eficiência. Esse autor diz que a AIL 

está em estado bem avançado de desenvolvimento na Suíça, com alto grau de 

institucionalização, e, nos Países Baixos, tem sido tema de diversos estudos. 

Embora países como Estados Unidos e Canadá avaliem suas Casas 

Legislativas há algum tempo (VOLDEN e WISEMAN, 2009; KÄSSMEYER, 2017), a 

aferição de impacto nos parlamentos brasileiros tem sido realizada de maneira 

sistematizada apenas recentemente (MENEGUIN, 2017; DANTAS et al., 2013). No 

Brasil, houve esforços para adaptar a análise ex ante das leis para a realidade de 

algumas casas legislativas, como o Senado Federal e a Assembleia de Minas Gerais. 
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A obra mais conhecida no Brasil foi realizada pela Consultoria Legislativa do 

Senado Federal, que indica cenários e perspectivas para a aplicação da avaliação de 

impacto legislativo no país. As primeiras pesquisas científicas sobre o tema na 

academia começaram a ganhar espaço nos últimos cinco anos. Desde os estudos 

pioneiros de Fabiana Soares (2004; 2007; 2016), Natasha Salinas (2013) e Felipe de 

Paula (2016), começaram a surgir entidades especializadas, como o Observatório 

para a Qualidade da Lei, vinculado à Faculdade de Direito da Universidade Federal 

de Minas Gerais.  

A Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, cumpriu o disposto no 

parágrafo único do art. 59 da CF/1988 ao instituir normas para a elaboração, redação, 

alteração e consolidação das leis. Contudo, não incluiu no texto normativo 

instrumentos para aferir a qualidade das propostas legislativas.  

O Decreto federal nº 4.176, de 28 de março de 2002, tentou suprir essa 

limitação, oferecendo subsídios para uma análise ex ante em seus anexos. Esse 

diploma infralegal seria depois revogado pelo Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 

2017, cujo escopo abrange tão somente o Executivo federal. Apesar desses avanços, 

a AIL continua sendo facultativa no país.  

Apesar de significarem um primeiro passo para a avaliação de impacto 

legislativo – pelo menos no Governo federal – esses decretos não resolveram os 

problemas de qualidade da lei. Faillace Neto (2020, p. 158) sugere que muitas normas 

propostas pelos deputados não têm como objetivo resolver problemas, mas produzir 

discursos e sinalização política – são, a rigor, legislação simbólica, conforme a 

perspectiva tratada por Neves (2018c).   

Faillace Neto (2020, p. 161-175) indica que permanecem desafios persistentes 

no Executivo, apesar da existência de regulamentação infralegal. A saber: o 

enfrentamento de controvérsias jurídicas; a omissão do dever de legislar; o uso de 

linguagem que dificulta a compreensão da norma; a incompletude de impacto 

orçamentário e financeiro; decretos não numerados e normas ocultas; o âmbito de 

aplicação do ato normativo; o problema da vigência e vacatio legis; a 

desburocratização; a questão das medidas provisórias; o limite da atuação dos 

conselhos profissionais; e a avaliação posterior dos efeitos do ato normativo. 

O Poder Legislativo ainda não enfrentou amplamente o problema da qualidade 

das leis por meio de mecanismos normativas, com efeitos em todas as esferas 



 

 

56 

 

públicas. Os órgãos técnicos do Congresso possuem uma estrutura robusta para a 

avaliação das proposições legislativas de iniciativa parlamentar, mas não há uma 

avaliação sistemática de impacto legislativo – embora isso não signifique a dispensa 

de análise criteriosa de sua qualidade, conforme aponta Vieira (2017, p. 61-62). Nos 

estados e municípios, essa ausência é ainda mais significativa. 

Meneguin e Silva (2017, p.22) indicam que é um desafio incorporar ao devido 

processo legislativo instrumentos que permitam um desenho mais qualitativo das 

ações governamentais, embasado em critérios técnicos e evidências concretas, para 

atender às demandas da sociedade. Vieira (2017, p.61-67) aponta que a 

racionalização do processo legislativo perpassa a assessoria das Casas Legislativas, 

a delimitação dos projetos de lei relevantes em relação ao seu impacto, a tramitação 

conjunta de proposições e a consolidação das leis – muitas vezes sob 

responsabilidade dos Executivos estaduais. 

No Brasil, as pesquisas nesse campo tendem a ser concentradas na esfera 

federal, como observa Sclegel (2018, p. 280). Para esse autor, avaliar os Legislativos 

em profundidade, em suas diferentes esferas, teria de levar em consideração influências 

de dinâmicas verticais, entre União, Estado e Municípios, o que pode inclusive resultar 

em ganho analítico, considerando a posição intermediária das Assembleias Legislativas. 

O crescente desenvolvimento dos estudos de AIL ainda reforçam a 

necessidade de que a análise de desempenho do parlamento também absorva uma 

dimensão de racionalidade decisória – não mais como o resultado em abstrato da 

formulação de um reconhecimento da vontade geral, mas como instrumentalização 

racional do processo de elaboração normativa.  

Para o direito, o processo pressupõe uma sequência de atos ordenados e 

relacionados entre si para se alcançar um objetivo específico. No caso, a formação da 

lei por meio do processo racional da opinião e da vontade, segundo Barbosa (2010, 

p. 76-77), como discurso de justificação das normas jurídicas.  

Embora a AIL não seja requisito obrigatório, sua inclusão como procedimento 

inicial do devido processo legislativo traria ganhos qualitativos para a elaboração de 

atos normativos. O item a seguir discute a formação do processo legislativo e como a 

incorporação da AIL reforçaria a legalidade e a legitimidade das propostas apreciadas 

pelo parlamento. 
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3.3 Requisitos de conteúdo na AIL 

 

A avaliação de impacto legislativo conecta a intenção de inserir no 

ordenamento jurídico norma nova por meio de decisão racional – ou pelo menos 

empiricamente embasada – mediante análise prévia de sua viabilidade. Essa análise 

ex ante estabelece relação de causa e consequência em diferentes dimensões: 

política, social, econômica, jurídica, cultural, financeiro-orçamentária e cultural.  

Além disso, a proposta deve oferecer opções ao decisor político, como observa 

Volden et al (2009), Salinas (2013), Soares et al (2016), Paula (2016) e Meneguin 

(2017). Não se trata, evidentemente, do controle jurisdicional dessas leis. Barcellos 

(2020, p.90), inclusive, reconhece como direito fundamental a justificação no 

procedimento de elaboração normativa. 

A inclusão da avaliação ex ante das proposituras normativas ao devido 

processo legislativo daria às ações governamentais desenhos com base em 

evidências sólidas e critérios estabelecidos. A concretização da decisão política seria, 

no tocante às políticas públicas, o resultado do esforço intencional e consciente pelo 

qual normas, processos, atores e instituições jurídicas desempenham um papel mais 

relevante, segundo Bucci e Coutinho (2017).  

As oportunidades de decisão não são atos individualizados e realizados a 

qualquer momento, mas sequências de decisões tomadas por diferentes atores e 

diferentes posições institucionais. Nem todo programa ou ação estatal é normatizado 

por lei, mas por regulamentação infralegal pelo Executivo, segundo Jorge (2018, 

p.88). Apesar disso, “no Poder Legislativo se concentra o foco da decisão, 

especialmente no que tange aos resultados futuros que advirão da aprovação das 

proposições”, aponta Vieira (2017, p. 68). 

Após a definição do problema, dos objetivos da legislação e de possíveis 

cenários alternativos, o decisor político (seja o administrador público ou o legislador) 

deve considerar circunstâncias hipotéticas, mediante mecanismos de avaliação 

prospectiva. Esses instrumentos visam garantir que a edição da norma considere 

“todas as informações pertinentes e conselhos de grande qualidade” e envolve “o 

estudo de todas as opções de aplicação das políticas em questão, a realização de 

uma avaliação de impacto normativo e a organização de consultas apropriadas”, 

indica Jorge (2018, p.113). 
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Bucci e Coutinho (2017) indicam que o aspecto processual (a participação das 

decisões que formam o texto normativo) e o aspecto formal (a sequência de atos 

processuais que resultam na criação da norma) são pontos relevantes do modo como 

as normas são construídas. Por isso, as categorias normativas devem ser simples e 

claras, de modo que sejam compreendidas pelos destinatários leigos, reduzindo 

disputas de sentido entre aplicadores “especializados” e “técnicos”. 

Para Jorge (2018, p.98), a legitimação da norma está atrelada não apenas ao 

cumprimento dos requisitos formais, mas à concretização de seu conteúdo. A eficácia 

tem relação com a definição clara dos objetivos da lei; a efetividade diz respeito às 

atitudes observáveis e os comportamentos da população-alvo, podendo ser por meios 

coercitivos ou indutivos; e a eficiência demanda que os meios previstos na lei sejam 

proporcionais ao objetivo estipulado, podendo ser expressa como produtividade. 

Assim, incorporada ao processo legislativo, a avaliação de impacto legislativo 

torna o processo decisório mais consistente, pelo menos embasado, na formulação 

de novas leis. Há correlação entre a legitimidade do processo de formação da norma, 

que decorre de sua constitucionalidade, e a legalidade, estabelecida no respeito ao 

encadeamento procedimental dos atos que resultam na nova lei.  

Meneguin (2010) observa que a AIL deve ser utilizada para analisar os 

impactos resultantes da aplicação de uma legislação, conservando-se seu potencial 

de efetividade (comportamento dos destinatários da norma em conformidade ao 

esperado), eficácia (com vistas a assegurar os objetivos preestabelecidos) e eficiência 

(relação de custo/benefício).  

Utiliza-se geralmente se abordagens quantitativas e qualitativas de modo a 

examinar as possibilidades normativas para que seja tomada a melhor decisão 

política. Três requisitos mínimos de AIL são enumerados por Meneguin (2010): 

contextualização jurídica (evitar avaliação espúria e desprovida de contexto 

institucional), análise custo-benefício (determinar a eficiência econômica global) e 

análise econômica complementar com implicação para equidade e justiça social 

(verificar o grau de concentração de custos e benefícios).  

Por sua vez, Morais (2010, p.27-28) sugere quatro tarefas básicas de qualquer 

estudo de AIL. São elas: identificação geral do contexto da ação pública e seus 

objetivos, com as possíveis alternativas e seus respectivos impactos; a realização de 
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consultas; a avaliação comparativa das opções sob o prisma da relação 

custo/benefício; e a identificação de instrumentos de monitoramento e avaliação. 

Morais (2010, p.29) orienta que o contexto da atualização pública oferece um 

diagnóstico a partir da identificação e do reconhecimento do problema. Por isso, os 

objetivos devem ser bem definidos e detalhados, mensuráveis, realistas, atingíveis e 

temporalmente delimitados, indicando os impactos diretos e indiretos de cada opção 

(causalidade entre escolha e efeitos, identificação dos destinatários, caracterização 

de horizonte temporal de produção de efeitos e fatores de risco e incerteza).  

As consultas tratam da abordagem dos destinatários afetados e sua 

contribuição potencial para a elaboração do ato normativo, conforme orienta Morais 

(2010, p. 41). Em relação à avaliação comparativa das opções de atuação pública, 

Morais (2010, p. 42) indica que podem ser feitas a partir análises de eficiência ou 

análises complementares (impacto distributivo, sensibilidade, risco, custos 

administrativos etc.).  

A análise de eficiência (ou econômica) se vale de métodos analíticos de 

análise custo/benefício, custo/eficácia e análise multicritérios. O modelo de referência, 

segundo Morais (2010, p. 44), é a análise custo/benefício, baseada em cinco passos: 

classificação dos impactos (custos e benefícios de cada opção); cálculo da dimensão 

afetada por cada custo/benefício; métrica de custo/benefício com atribuição de valores 

monetários para cada unidade dos indicadores/ definição do horizonte temporal de 

custos/benefícios/ e cálculo de benefício líquido atualizado de cada opção política. 

Morais (2010, p. 54) aponta que as análises complementares de 

custo/benefício visam identificar as opções socialmente mais eficientes. É composta 

por análise de impacto distributivo (informa sobre “ganhadores” e “perdedores” das 

opções que geram benefício líquido, análise dos custos administrativos (visa aferir se 

a medida aumentou ou diminuiu quantitativamente encargos procedimentais, 

burocráticos e de pessoal e destinatários) e análise de incerteza e avaliação de risco 

(trata-se da antecipação de eventos incertos). 

Por fim, Morais (2010, p. 58) trata da identificação de mecanismos de 

monitorização, avaliação e revisão do ato normativo. No contexto da pesquisa, essa 

etapa se revela crucial, pois a existência de previsão de acompanhamento das 

medidas permite aferir seus resultados após a vigência do ato normativo, viabilizando 
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a realização de accountability horizontal pelo próprio parlamento, demais órgãos e 

sociedade em geral. 

Para esse estudo, essas diretrizes gerais da AIL foram aglutinadas em cinco 

quesitos: objetivos, diagnóstico, previsão de monitoramento e avaliação, 

contextualização jurídica e estudos de impacto econômico, social e 

orçamentário/financeiro. Em razão da não obrigatoriedade de promoção de AIL no 

processo legislativo realizado em Goiás, esses requisitos foram modulados ao mínimo 

possível, considerando pelo menos em uma dimensão meramente referencial. 

  

  



 

 

61 

 

4  Aspectos metodológicos  

 

A discussão teórica e conceitual promovida ao longo dos capítulos 1, 2 e 3 

embasa a construção das hipóteses que serão testadas a partir de banco de dados 

autoral. Partindo da premissa de que o processo legislativo é o acoplamento 

operacional temporário dos subsistemas jurídico e política, com o propósito de 

converter uma propositura em ato normativo vigente, o resultado esperado está 

relacionado à variável examinada. 

Levanta-se a hipótese de que a tramitação no parlamento goiano tende a 

priorizar proposituras de iniciativas externas em detrimento daquelas formuladas pelos 

próprios deputados. Essa influência externa pode estar relacionada a alinhamento 

político entre o parlamento e o Poder Executivo, com impacto sobre o resultado dos 

projetos de lei. Portanto, haveria um baixo desempenho dos projetos de lei 

parlamentar em comparação aos demais órgãos. 

Simultaneamente, acredita-se que o desempenho do parlamento tende a ser 

maior com relação às iniciativas externas do que aquelas formuladas pelos deputados. 

Essa diferença decorreria de critérios como iniciativa, orientação ideológica, tempo de 

duração do processo e conversão em lei, entre outros. Espera-se que a realidade 

identificada no Congresso pela revisão de literatura seja similar no contexto estadual. 

Outra hipótese a ser testada é que, apesar da não obrigatoriedade da AIL no 

processo legislativo, a presença de requisitos de AIL tende a aumentar o percentual 

de proposituras convertidas em ato normativo vigente. Considerando que a atividade 

legislativa é a principal função do parlamento, espera-se maior conversão de 

proposituras que contenham elementos mínimos de avaliação de impacto legislativo. 

Também se supõe um gradativo crescimento nas proposituras parlamentares relativas 

às políticas públicas. 

 

4.1  Desenho da pesquisa: linhas gerais 

 

A análise empírica da pesquisa se baseia exclusivamente num banco de 

dados de natureza autoral. Isso significa que os dados utilizados são de tipo primário, 

armazenados em software de edição e planilhas e passível de serem atualizados. Tal 

empreendimento mostrou-se necessário porque o acervo documental da ALEGO é 
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constituído de arquivos tipo microfilme de 1947 até 1999 e, a partir de tal ano até 

momento corrente, em parte por arquivos físicos e em parte por arquivos digitalizados 

tipo PDF.  

A construção do banco de dados permite, dessa forma, que os dados possam 

ser analisados de maneira sistemática. A partir dos últimos 10 anos, é possível 

encontrar no site da ALEGO boa parte do teor dos processos, ainda que a comparação 

com outras fontes seja necessária para assegurar a fidelidade dos dados. Por isso, 

optou-se por utilizar apenas informações do período disponibilizado para consulta 

geral, permitindo o controle social dos resultados obtidos neste estudo. 

Os processos legislativos até 1999 são acessados por meio do equipamento 

Microfilm Scanner 300 II, da Canon, que não permite a conversão do microfilme em 

PDF. Para isso, é necessário imprimir todo o documento e submetê-lo à nova 

digitalização. Espera-se que ocorra atualização de hardware/software para que o 

arquivo documental da Alego seja efetivamente disponibilizado à sociedade por meio 

do Portal de Transparência.  

Portanto, as informações coletadas são predominantemente originadas nos 

autos disponibilizados no sítio eletrônico da Alego. O desenvolvimento do sítio 

eletrônico do parlamento goiano pode auxiliar a compreender as lacunas existentes 

nas informações disponibilizadas dos processos legislativos. Não foi possível 

identificar a data exata em que o Portal de Transparência da Alego foi ao ar pela 

primeira vez, mas foi possível apontar alguns momentos importantes no processo de 

divulgação do cotidiano do parlamento goiano. 

 

4.2  Síntese histórica do desenvolvimento do sítio eletrônico 

 

Em setembro de 1998, foi disponibilizada a primeira versão do sítio eletrônico 

da Alego22. Esse protótipo concentrava informações básicas sobre o funcionamento 

da Casa Legislativa, com enfoque maior para a divulgação de notícias institucionais. 

Ao longo dos anos o site recebeu gradualmente novas informações, até sofrer 

 
22 Disponível em https://portal.al.go.leg.br/noticias/98014/20-anos-de-internet. Último acesso em 17 ago. 

2020.  

https://portal.al.go.leg.br/noticias/98014/20-anos-de-internet
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reformulações mais profundas para se adequar à Lei nº 12.527, de 18 de novembro 

de 2011, que regulamentou o acesso à informação no país23.  

Nota-se que houve um crescente acréscimo de informações no site. Em abril 

de 2009, foram anunciadas medidas de maior transparência com regras para 

divulgação de verba indenizatória e viagens internacionais24. Em agosto de 2011, foi 

lançada uma nova versão do portal da Assembleia, cujas funcionalidades permitiam 

acesso por smartphones e recursos interativos25.  

Em setembro de 2013, foi lançado novo sistema de buscas no Portal da Alego, 

com a indicação de ajustes que adequam o site às determinações da Lei de Acesso à 

Informação26. Pouco mais de um ano depois, em outubro de 2014, novo ajuste no site 

incluiu informações sobre a atividade legislativa, como aprovação de projetos e 

requerimentos; controle da presença dos parlamentares; programas e ações; diárias 

e verba indenizatória; contratos e licitações; e quadro de pessoal com nome, 

matrícula, lotação e remuneração27. 

A principal ferramenta de informações sobre processos legislativos – Opine 

Cidadão – foi disponibilizada em 18 de outubro de 2016, com o objetivo de tornar a 

atividade do parlamento mais transparente28. Esse recurso do Portal da Alego é o 

mecanismo utilizado para acompanhamento público dos processos legislativos em 

tramitação. A última grande reformulação ocorreu em fevereiro de 2020, com a 

divulgação da atual versão do site29. 

As frequentes modificações no sítio eletrônico da Alego, com a gradual 

incorporação de novas informações, indicam que há oportunidades de constante 

aperfeiçoamento. Por outro lado, são tímidas as ações de resgate histórico, com baixa 

adição de informações legislativas antigas.  

 
23 O Estado de Goiás publicou ato normativo próprio para regulamentar o acesso à informação, sob a 

forma da Lei nº 18.025, de 22 de maio de 2013, que dispõe sobre o acesso a informações e a aplicação da Lei 

federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Estado de Goiás, institui o serviço de informação ao 

cidadão e dá outras providências. 
24 Disponível em https://portal.al.go.leg.br/noticias/22274/assembleia-anuncia-medidas-para-garantir-

mais-transparencia. Último acesso em 17 ago. 2020.  
25 Disponível em https://portal.al.go.leg.br/noticias/42973/novo-portal. Último acesso em 18 ago. 2020.  
26 Disponível em https://portal.al.go.leg.br/noticias/59466/portal-da-assembleia. Último acesso em 18 

ago. 2020. 
27 Disponível em https://portal.al.go.leg.br/noticias/66776/portal-da-transparencia. Último acesso em 18 

de ago. 2020.   
28 Disponível em https://portal.al.go.leg.br/noticias/81494/assembleia-lanca-o-opine-cidadao-para-

garantir-mais-transparencia-ao-legislativo. Último acesso em 18 ago. 2020.   
29 Disponível em https://portal.al.go.leg.br/noticias/107896/site-da-assembleia-passa-por-reformulacao. 

Último acesso em 18 ago. 2020. 

https://portal.al.go.leg.br/noticias/22274/assembleia-anuncia-medidas-para-garantir-mais-transparencia
https://portal.al.go.leg.br/noticias/22274/assembleia-anuncia-medidas-para-garantir-mais-transparencia
https://portal.al.go.leg.br/noticias/42973/novo-portal
https://portal.al.go.leg.br/noticias/59466/portal-da-assembleia
https://portal.al.go.leg.br/noticias/66776/portal-da-transparencia
https://portal.al.go.leg.br/noticias/81494/assembleia-lanca-o-opine-cidadao-para-garantir-mais-transparencia-ao-legislativo
https://portal.al.go.leg.br/noticias/81494/assembleia-lanca-o-opine-cidadao-para-garantir-mais-transparencia-ao-legislativo
https://portal.al.go.leg.br/noticias/107896/site-da-assembleia-passa-por-reformulacao
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Há lapsos informativos que ainda não foram acrescentados ao patrimônio 

digital de informações do parlamento goiano, como a inclusão de processos 

legislativos em arquivos no formato PDF ou a inclusão de emendas parlamentares no 

espelho de tramitação. Espera-se que a memória processual legislativa seja 

integralmente disponibilizada no futuro, pois o devido processo de formação das leis, 

enquanto patrimônio coletivo, revela muito sobre o desenvolvimento político, social e 

econômico do Estado. 

 

4.3  A formação do banco de dados  

 

O estudo orienta-se pelo método hipotético-dedutivo, fundamentado na 

análise de conteúdo dos processos legislativos para a formação de um banco de 

dados estruturado em variáveis parametrizadas em dados categóricos como rótulos. 

Utilizou-se a também a coleta de dados quantitativos gerais (dos atos normativos que 

ingressaram no ordenamento jurídico em diferentes séries históricas e contagem de 

tempo média de tramitação dos processos na ALEGO). 

A análise dos processos legislativos para a tabulação de dados na série 

histórica exigiu cruzamento de diferentes meios para assegurar a redundância das 

informações – e, consequentemente, sua confiabilidade. Foi formado um espelho de 

tramitação a partir das informações compiladas na ferramenta Opine Cidadão e no 

Diário Oficial da Assembleia Legislativa. Esses arquivos digitais contêm o número do 

processo, autor, ementa e espelho de tramitação.  

Em razão do volume de dados e da necessidade de se cumprir prazos 

processuais do mestrado profissional em Direito e Políticas Públicas da Universidade 

Federal de Goiás para defesa de dissertação, o recorte temporal se dá entre 2014 e 

2018, mas, em pesquisas futuras, almeja-se atualizar o banco de dados para a 

totalidade dos anos em que se possui informações sobre proposições legislativas. Ao 

todo, foram analisadas 5.255 proposituras no período. 

Por meio do Opine Cidadão, foi inserido no campo de busca o número do 

processo legislativo. Desde 2012, praticamente todos os autos possuem tanto o 

espelho de tramitação quanto o arquivo em formato PDF. Cada arquivo foi 

armazenado em um drive virtual, cujas pastas foram separadas por ano, para 

conferência na tabulação dos dados. Quando não foi possível recorrer ao Opine 
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Cidadão, utilizou-se edições do Diário Oficial da Assembleia Legislativa, 

disponibilizadas desde agosto de 200730.  

Para cada ano de análise do processo legislativo, foi elaborada um arquivo 

próprio em software de edição de planilhas. Cada processo foi analisado a partir de 

25 variáveis, que compõem o dicionário do banco de dados, disponibilizado no 

apêndice. Os dados utilizados de tramitação estão atualizados até 30 de setembro de 

2020.  

Também foi construída outra tabela, com dados macro processuais, como 

quantidade anual e total de processos legislativos, de atos normativos sancionados 

ou promulgados por espécie, e requerimentos. A atual configuração da aba 

Requerimentos do Portal de Transparência da Alego não retorna os resultados por 

etapa (embora exista o filtro), dificultando identificar quais foram respondidos, 

arquivados ou finalizados31. Também foi considerada distinção entre propostas de 

resolução legislativa entre aquelas que tratam do Regimento Interno e outras com 

efeito normativo (alteração na estrutura de cargos, divulgação de verba indenizatória 

etc.). 

 

4.4  Critérios para identificação das categorias associadas às variáveis 

 

O preenchimento do banco de dados deu-se com critérios prévios, 

fundamentados na revisão da literatura científica e nos atos normativos que 

regulamentam a atividade parlamentar em Goiás – especialmente a Constituição do 

Estado de Goiás e o Regimento Interno da Alego. Foram considerados três grandes 

grupos de variáveis: dados gerais do processo legislativo, elementos mínimos de 

análise de impacto e tramitação processual. 

Os dados gerais consideram o número do processo legislativo, o ano de 

proposição, a espécie normativa proposta, a iniciativa, a autoria, o partido político do 

propositor e as áreas temáticas pertinentes. Os dados de análise de impacto 

consideram a caracterização da proposta enquanto política pública ou não, e a 

 
30 Disponíveis em https://transparencia.al.go.leg.br/gestao-parlamentar/diario. Último acesso em 25 set. 

2020.  
31 Disponível em https://transparencia.al.go.leg.br/gestao-parlamentar/assuntos-

legislativos/requerimentos. Último acesso em 30 set. 2020. 

https://transparencia.al.go.leg.br/gestao-parlamentar/diario
https://transparencia.al.go.leg.br/gestao-parlamentar/assuntos-legislativos/requerimentos
https://transparencia.al.go.leg.br/gestao-parlamentar/assuntos-legislativos/requerimentos
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existência de diagnóstico prévio, previsão de monitoramento e avaliação, objetivos, 

contextualização jurídica e impacto econômico, social e financeiro.  

Por fim, os dados sobre a tramitação consideram o processamento da 

proposta na Comissão de Constituição, Justiça e Redação da ALEGO; a existência 

de emendas parlamentares; a data de início e conclusão dos autos; o tempo de 

tramitação; o encerramento da matéria; a existência de solicitação de trâmite em 

urgência; a existência de veto e a decisão legislativa de sua manutenção ou rejeição; 

e a situação atual do processo legislativo. Essas diretrizes que nortearam a análise 

documental dos processos legislativos e a tabulação dos dados são indicadas a 

seguir.  

Em relação às espécies normativas, foram consideradas cinco ao todo: 

proposta de emenda constitucional e projetos de lei ordinária, lei complementar, 

resolução legislativa e decreto legislativo32. Importante ressaltar que ofícios 

mensagem encaminhados pelo Executivo podem ser convertidos em minutas de 

decretos legislativos, a exemplo da indicação de nomes ao Conselho Estadual de 

Educação e ao cargo de conselheiro nos Tribunais de Contas do Estado ou do 

Município. Não foram considerados processos legislativos específicos de veto parcial 

e total ou comunicação de licença parlamentar para a formação do banco de dados.  

Em relação aos ofícios encaminhados pelo Poder Executivo, foram 

considerados somente aqueles que tratam originalmente de proposição de ato 

normativo. Ou seja, não foram considerados aditamentos a processos legislativos, 

vetos a autógrafos de lei e encaminhamento de convênios, relatórios ou demais 

comunicações, como escoamento de prazo legal para sanção. 

Em relação aos vetos, o banco de dados absorve o veto ao associá-lo ao 

projeto de lei que lhe deu origem. Essa decisão permite associar a negativa de sanção 

do Governador do Estado com a proposta legislativa em sua origem, possibilitando 

análises sobre eventuais conexões entre veto e autoria, por exemplo. 

A variável iniciativa indica qual o órgão responsável pela proposição do ato 

normativo: Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério Público, TCE, TCM, 

 
32 Embora o art. 18 da Constituição Estadual de Goiás conste a previsão de leis delegadas no inciso IV, 

elas não foram consideradas na análise, pois exigem prévia autorização legislativa e foram utilizadas raríssimas 

vezes. O Estado de Goiás possui 11 leis delegadas, todas elas datadas de 2003, e podem ser acessadas no endereço: 

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao?ano=&autor=&categoria_legislacao=&conteudo=&date=

&ementa=&numero=&periodo_final_diario=&periodo_final_legislacao=&periodo_inicial_diario=&periodo_ini

cial_legislacao=&qtd_por_pagina=10&tipo_legislacao=4. Último acesso em 29 set. 2020.  

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao?ano=&autor=&categoria_legislacao=&conteudo=&date=&ementa=&numero=&periodo_final_diario=&periodo_final_legislacao=&periodo_inicial_diario=&periodo_inicial_legislacao=&qtd_por_pagina=10&tipo_legislacao=4
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao?ano=&autor=&categoria_legislacao=&conteudo=&date=&ementa=&numero=&periodo_final_diario=&periodo_final_legislacao=&periodo_inicial_diario=&periodo_inicial_legislacao=&qtd_por_pagina=10&tipo_legislacao=4
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao?ano=&autor=&categoria_legislacao=&conteudo=&date=&ementa=&numero=&periodo_final_diario=&periodo_final_legislacao=&periodo_inicial_diario=&periodo_inicial_legislacao=&qtd_por_pagina=10&tipo_legislacao=4
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Defensoria Pública e iniciativa popular. A autoria do projeto foi aplicada apenas aos 

parlamentares – quando se trata de matéria de iniciativa de outro órgão, foi 

considerado apenas o cargo do propositor, e não o seu nome.  

A variável sobre partido político foi correlacionada ao deputado autor quando 

propôs o ato normativo. Ou seja, foi considerado o partido ao qual o parlamentar 

propositor pertencia na data em que o processo legislativo começou a tramitar. Por 

isso, não é incomum que numa mesma legislatura deputado tenha propostas 

legislativas por diferentes legendas.  

A data de mudança de legenda dos parlamentares foi consultada a partir do 

próprio sítio eletrônico da ALEGO33. Quando essa informação não estava disponível, 

foram consultados os sites do TRE/GO e do TSE. Em alguns casos, as informações 

foram conferidas com as divulgadas em portais de notícia, em particular Jornal Opção, 

O Popular e A Redação. 

A variável área temática identificou 48 categorias diferentes. Nem sempre 

uma proposta de ato normativo encaixa-se em uma única categoria, como título de 

cidadania ou declaração de utilidade pública, por exemplo. Foram consideradas três 

variáveis associadas à área temática, classificando da mais relevante para a menos 

relevante, quanto ao teor da matéria a ser regulamentada.  

Importante destacar que há relativa subjetividade nessa classificação. Para 

mitigar o impacto dessa classificação na caracterização dos dados, adotou-se como 

critério palavras-chave e a estrutura finalidade da norma, âmbito de aplicação 

concreta e meio/mecanismo/instrumento para sua eficácia. Por exemplo, uma 

proposta que trata de campanha de prevenção ao HIV nas escolas públicas foi 

classificada como saúde, educação e campanha informativa. 

 

4.5  Variáveis baseadas em critérios de AIL 

 

Conforme discutido anteriormente, a avaliação de impacto legislativo não é 

requisito obrigatório do devido processo legislativo34. Por outro lado, os critérios 

apontados pela literatura especializada – segundo os quais baseia-se a decisão 

 
33 Disponível em https://portal.al.go.leg.br/legado/legislatura. Última consulta em 29 set. 2020. 
34 Apesar disso, o art. 113 do Regimento Interno da ALEGO determina que os projetos devem obedecer 

à técnica legislativa, sob risco de serem devolvidos ao autor para “(...) pô-los na devida forma”. Já o art. 114 do 

mesmo diploma expressa que a propositura deve conter a enunciação da vontade legislativa e ser motivada, por 

escrito, embora o autor possa justificá-la verbalmente. 

https://portal.al.go.leg.br/legado/legislatura
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política – indicam o mínimo de preocupação do propositor do ato normativo com uma 

mínima fundamentação. Essas diretrizes foram convertidas em variáveis, identificadas 

na análise da minuta e/ou da justificativa de cada um dos processos legislativos.  

Há uma variável que reconhece a proposta de ato normativo como política 

pública ou não. Os critérios adotados para esse reconhecimento foram discutidos 

anteriormente na seção teórica dessa dissertação. A operacionalização do conceito 

de políticas públicas se dá a partir de construção de variável de tipo binária.  

Considerou-se política pública a proposta que implemente ou aperfeiçoe 

alguma ação pública nova ou previamente existente, ou seja, que visam atacar um 

determinado problema com uma solução específica. Sabe-se que boa parte das 

políticas públicas são gestadas pelo Poder Executivo ou mesmo construídas por atos 

normativos infralegais. O objetivo neste estudo é identificar as tentativas do 

parlamento em propor políticas públicas estruturadas ou o aperfeiçoamento daquelas 

existentes. 

Propostas que criam direitos ou deveres não foram consideradas políticas 

públicas por si apenas – bem como matérias meramente autorizativas. Foram 

caracterizadas como políticas públicas os projetos de lei que indicassem soluções 

estruturadas para demandas públicas, com clareza de objetivos, procedimentos e 

resultados. Essa definição está relacionada diretamente com a existência de avaliação 

prévia de impacto da norma proposta, cujos critérios indicam a clareza do legislador 

ao tentar resolver o problema. 

A variável sobre existência de diagnóstico implica na existência de 

contextualização mínima do problema a ser resolvido/mitigado pelo ato normativo. 

Trata-se da expressa caracterização do desafio a ser superado, indicando nexo causal 

e possíveis soluções. Adotou-se como critério básico a compreensão do quadro geral 

mediante descrição e uso ordenado de dados/informações.  

Essa variável está diretamente relacionada à outra, que trata dos objetivos da 

proposta, com foco na finalidade do ato normativo, ou seja, na intenção legislativa ou 

no resultado esperado. Todas as propostas legislativas atendem a algum objetivo, por 

menos relevante que seja, portanto, foi o único critério comum a todos os projetos de 

atos normativos. 

A terceira variável amparada em critérios de AIL é a previsão formal de 

monitoramento e avaliação dos resultados da medida a ser implementada. Essa 
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previsão é fundamental no ciclo de políticas públicas, mas também desempenha 

importante papel na atividade fiscalizatória do parlamento. Tentou-se identificar 

iniciativas legislativas que tenham metas claras, objetivas e mecanismos de 

mensuração de resultados somente na minuta do projeto de ato normativo, pois sua 

menção na justificativa não teria efeito concreto nenhum.  

Foram considerados esforços, ainda que mínimos, para acompanhar os 

resultados da norma proposta, como a produção de relatórios e dados, a divulgação 

de resultados e até a realização de audiência pública posterior à vigência. Ou seja, 

medidas que permitam mensurar o resultado do ato normativo, considerando o 

contexto no qual foi elaborado. Não foram consideradas como esforços de 

monitoramento e avaliação a mera incumbência de determinar a algum órgão a 

fiscalização da execução do ato normativo.  

A variável que trata de impacto econômico, social e financeiro difere-se do 

diagnóstico, pois visa antecipar estimativas do resultado da vigência do ato normativo 

ou do seu custo. O diagnóstico está relacionado à caracterização do problema; o 

impacto, aos meios de sua resolução. Somente foram contabilizadas as propostas 

com impacto aquelas que continham dados e informações consistentes com metas 

claras – indicações vagas ou subjetivas não foram levadas em conta. 

Do ponto de vista econômico, trata-se da indicação do efeito da proposta 

sobre agentes, ambiente e resultados econômicos; sob o prisma social, dos 

beneficiários e indicadores de desenvolvimento humano e/ou similares; e, por fim, do 

aspecto financeiro/orçamentário, das consequências fiscais e orçamentárias da 

medida sobre a administração pública e seus órgãos.  

Também não foram consideradas informações como “a proposta é coerente 

com PPA”, “não há impacto orçamentário”, “os recursos serão consignados no 

orçamento” ou expressões equivalentes, pois não indicam impacto. Assim, a variável 

relaciona-se diretamente com o custo/benefício da medida a ser regulamentada. 

A variável que trata da contextualização jurídica considerou a menção a 

qualquer outro ato normativo como fundamento de justificação da proposta legislativa. 

Não se considerou a profundidade da análise jurídica realizada, mas simplesmente a 

sua existência ou não. Para essa classificação, a referência considerada foi a 

existência de dispositivo legal, jurisprudencial ou doutrinário. Não foi considerada a 

manifestação de relatoria ou voto em separado na Comissão Mista, Comissão de 
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Constituição, Justiça e Redação ou qualquer outra comissão permanente. Embora o 

parecer do relatório, o voto em separado ou a proposição de emenda parlamentar 

geralmente contenham elementos de análise jurídica (geralmente mais profunda e 

detalhada que a própria matéria analisada), foi considerada a proposta conforme 

apresentada pelo autor.  

  

4.6  Variáveis sobre tramitação processual na ALEGO 

 

As regras de tramitação do processo legislativo na Alego são fundamentadas 

em três diplomas normativos básicos: a Constituição Federal, a Constituição Estadual 

e o Regimento Interno da Alego. O devido processo legislativo indica uma série de 

atos encadeados com a finalidade de tornar uma proposta de ato normativo em 

diploma vigente.  

O parlamento goiano obedece às linhas gerais de elaboração legislativa 

prescritas pela Lei Superior, mas possui suas particularidades. Portanto, foi pensado 

um conjunto de variáveis que cobrissem os principais incidentes processuais no curso 

da apreciação de proposituras legislativas pelo parlamento goiano. 

Em linhas gerais, a proposta recebe um número de protocolo e precisa ser 

lida em plenário, com publicação preliminar, para iniciar seu trâmite na Casa 

Legislativa35. Durante a sessão em plenário, os parlamentares decidem se a matéria 

é objeto de deliberação. Os projetos remetidos pelo Governador do Estado não 

passam por essa apreciação preliminar, conforme indica o art. 118 do Regimento 

Interno da ALEGO. Após esse procedimento, o texto é encaminhado para a Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação (procedimento normal) ou para a Comissão Mista 

(quando solicitada a tramitação de urgência, nos termos do caput do art. 22 da Carta 

Goiana). 

A variável que trata da tramitação na CCJ engloba também a Comissão 

Mista36. Regimentalmente, a CCJ avalia a técnica legislativa da proposta, ou seja, os 

“aspectos constitucional, jurídico, legal, regimental, de técnica legislativa e redação 

dos projetos, emendas ou substitutivos”37, dentre outras atribuições. Já a Comissão 

 
35 Conforme o § 1º do art. 111 do Regimento Interno da ALEGO. 
36 Segundo o art. 39 do Regimento Interno da ALEGO, a Comissão Mista é “a reunião de três ou mais 

comissões, com a participação obrigatória das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Tributação, Finanças 

e Orçamento; e da Comissão à qual compete opinar sobre a matéria”. 
37 Transcrição da redação do art. 45, II, “a”, do Regimento Interno da ALEGO. 



 

 

71 

 

Mista discute nas sessões extraordinárias as matérias em regime de urgência e de 

iniciativa parlamentar, que não receberam parecer dentro do prazo legal ou vencido o 

prazo de vista, desde que formalmente requerida. 

Foram consideradas cinco possibilidades no resultado da análise da 

proposição na CCJ e na Comissão Mista: aprovada, rejeitada, com parecer pelo 

apensamento, retirada de pauta a pedido do autor e sem informação disponível38. 

Inicialmente, foi considerada a indicação de diligência pelo relator ou por voto em 

separado como possibilidade, mas, como medida interlocutória para embasar a opção 

política, foi descartada dada a sua transitoriedade. Uma futura versão do banco de 

dados poderá indicar a diligência nas comissões como uma variável própria, 

permitindo a análise do aprimoramento da propositura e sua relação com o resultado 

(arquivamento, sanção ou veto). 

A variável seguinte indica a inclusão de emendas ou substitutivos no processo 

legislativo. Há três momentos em que podem ser incluídas emendas na propositura: 

durante sua tramitação na CCJ, na apreciação em alguma outra comissão 

permanente ou durante a primeira votação em plenário. Para a formação do banco de 

dados, foram consideradas a mera proposição de emenda (modificativa, supressiva 

etc.) ou substitutivo, e não necessariamente a sua inclusão na redação final. Essa 

opção deu-se como indicação de preocupação parlamentar em aprimorar o projeto de 

ato normativo. 

Essa classificação indica a apresentação de emenda na CCJ ou na comissão 

temática pertinente, na primeira votação em plenário e em ambos os casos. Também 

foi considerada a não apresentação de emenda no curso do processo legislativo e a 

ausência dessa informação no sistema disponibilizado pelo parlamento.  

As datas de início e conclusão dos processos legislativos também foram 

consideradas. Foi considerada a data de apresentação no plenário como começo da 

tramitação o processo, sob a forma dia/mês/ano. Já a conclusão do processo adotou 

como critérios a data da aprovação do processo em segunda votação ou de seu 

arquivamento na comissão ou de seu apensamento. Quando não há uma decisão 

legislativa definitiva, foi considerado que o projeto continua em tramitação. Todos os 

dados utilizados estão atualizados até 30 de setembro de 2020. 

 
38 O art. 33 do Regimento Interno da ALEGO traz esses critérios. 
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Importante mencionar ainda que autógrafos que receberam veto parcial ou 

total não foram considerados na datação. Esses processos tiveram como data de 

encerramento sua aprovação em segunda votação ou a data da última decisão formal. 

Uma futura versão do banco de dados poderá considerar o trâmite dos vetos, que 

recebem nova numeração de protocolo, o que permitiria identificar o tempo médio de 

sua apreciação.  

O tempo total de tramitação foi realizado automaticamente pela planilha de 

dados, considerando o dia de início e o dia final através da função “Dias”, subtraindo 

a data final da data inicial. Por isso, o dado em questão deve ser considerado dias, 

sem diferenciar feriados e finais de semana no cômputo total.  

Outra variável indica se a matéria foi encerrada ou não. Ou seja, se houve 

uma decisão final para os autos ou se ainda está pendente. Também foi incluída a 

classificação de informação não disponível, o que permite aferir a situação de 

transparência na Casa Legislativa. Do mesmo modo ocorre com a indicação se houve 

ou não pedido de urgência.  

As três últimas variáveis do banco de dados contemplam o aperfeiçoamento 

do ato normativo. A primeira indica se o processo legislativo foi vetado parcialmente 

ou totalmente; se não foi, considera-se sancionado. A exceção está quando não 

houver disponibilidade dessa informação ou quando não se aplica, o que ocorre 

quando há arquivamento, promulgação, apensamento, retirada a pedido do autor ou 

outro incidente processual. 

A manutenção ou não do veto considera ainda sua não apreciação. O ideal 

seria que o banco de dados trouxesse também a data de recebimento dos vetos para 

que possa ser aferido o sobrestamento da pauta, conforme o § 5º do art. 23 da 

Constituição Estadual. Em futura versão, espera-se que o banco de dados acrescente 

essa informação em razão de sua relevância.  

Por fim, a variável sobre a atual situação da propositura. Foram identificadas 

oito destinações do projeto de ato normativo a partir do exame do processo legislativo: 

convertido em lei, promulgado, arquivado, solicitada a devolução pelo autor, apensada 

a processo semelhante, aguardando apreciação de veto, ainda em tramitação e 

informação não disponível. Essas categorias resumem o aperfeiçoamento do ato 

normativo, ou seja, o produto da elaboração legislativa. 
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Há de se fazer algumas observações nesta variável. O arquivamento 

considera tanto a rejeição da propositura pela CCJ ou pela comissão temática 

pertinente da propositura. Como há uma variável própria sobre a tramitação na CCJ, 

quando houver arquivamento poder ser consideradas duas possibilidades: a rejeição 

material do processo pela comissão temática ou término da legislatura. O art. 124 do 

Regimento Interno da ALEGO estabelece que, encerrada a legislatura, serão 

arquivadas todas as propostas que não tenham pareceres favoráveis de todas as 

comissões ou tenham sido aprovadas em primeiro turno ou sejam de iniciativa popular 

ou de outro poder ou órgão de estado. 

A categoria referente à remoção do processo da pauta pelo autor segue as 

regras do art. 142 do Regimento Interno da ALEGO, seguindo o qual, o propositor 

pode requer, por escrito, a retirada desde que a proposta não tenha parecer favorável 

em uma comissão e contrário em outra. Nesse caso, cabe ao plenário decidir – nos 

demais, a competência para a retirada é do presidente da Mesa Diretora. 
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5.  Desempenho e atividade legislativa: evidências empíricas 

 

O capítulo discute os resultados identificados a partir do banco de dados 

construído para a pesquisa. Aborda-se inicialmente uma contextualização geral sobre 

o ingresso de normas no ordenamento jurídico a partir de suas três principais 

espécies: emenda constitucional, lei complementar e lei ordinária.  

Em seguida, apresentam-se os resultados relativos ao desempenho do 

parlamento goiano a partir da tramitação processual, considerando variáveis como 

ano, espécie normativa, iniciativa, autoria, orientação ideológica e área temática. 

Também são indicadas observações sobre tramitação, incluindo a apreciação dos 

processos legislativos na Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJ) e a 

existência de emendas parlamentares. 

Por fim, discute-se o desempenho da ALEGO a partir de dimensão 

fundamentada em critérios de avaliação de impacto legislativo, considerando 

proposituras gerais e relativas a políticas públicas. Considera-se a formulação dos 

indicadores a partir do resultado esperado, ou seja, a conversão do projeto em lei 

complementar ou ordinária. 

 

5.1  Aspectos gerais dos atos normativos no Estado de Goiás 

 

Inicialmente, analisa-se o contexto geral dos atos normativos aprovados pelo 

parlamento goiano na série histórica iniciada em 1947 (leis ordinárias) e em 1989 

(emendas constitucionais e leis complementares). A apresentação das informações 

abaixo reúne séries históricas maiores que a utilizada na composição do banco de 

dados, mas ressalva-se a necessidade de considerar as informações a partir do 

reconhecimento de diferentes realidades sócio-políticas ao longo do tempo.  

Desde 1947, Goiás teve três diferentes Constituições, segundo os critérios 

adotados pela Secretaria de Estado da Casa Civil39. A CF/1988 estabeleceu o prazo 

de um ano para que os Estados apresentem suas respectivas cartas. A Constituição 

do Estado de Goiás, promulgada em 5 de outubro de 1989, consumiu 232 dias de 

 
39 Ao todo, foram as cartas de 1947, 1967 e 1989. As profundas modificações promovidas pela Emenda 

Constitucional nº 1, de 1967, não caracterizam uma nova Constituição. As informações estão disponíveis em 

https://www.casacivil.go.gov.br/sobre-goias/criacao-dos-municipios.html?view=article&id=8174:constituicoes-

anteriores&catid=157#:~:text=Goi%C3%A1s%2C%20ao%20longo%20de%20sua,%C3%A9poca%20em%20qu

e%20foram%20criadas. Último acesso em 18 nov. 2020. 

https://www.casacivil.go.gov.br/sobre-goias/criacao-dos-municipios.html?view=article&id=8174:constituicoes-anteriores&catid=157#:~:text=Goi%C3%A1s%2C%20ao%20longo%20de%20sua,%C3%A9poca%20em%20que%20foram%20criadas.
https://www.casacivil.go.gov.br/sobre-goias/criacao-dos-municipios.html?view=article&id=8174:constituicoes-anteriores&catid=157#:~:text=Goi%C3%A1s%2C%20ao%20longo%20de%20sua,%C3%A9poca%20em%20que%20foram%20criadas.
https://www.casacivil.go.gov.br/sobre-goias/criacao-dos-municipios.html?view=article&id=8174:constituicoes-anteriores&catid=157#:~:text=Goi%C3%A1s%2C%20ao%20longo%20de%20sua,%C3%A9poca%20em%20que%20foram%20criadas.
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trabalho40. A título de comparação, os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte 

consumiram 613 dias ao todo. A possibilidade de ajustar o texto constitucional 

encontra respaldo no art. 60 da CF/1988, com exceção das chamadas cláusulas 

pétreas41. Para Silva (2017, p. 318), trata-se do reconhecimento de que a Constituição 

não é eterna, imutável. 

A CEGO/1989 prevê dispositivo semelhante em seu art. 19. O texto 

constitucional goiano é simétrico à Carta da República: para ser emendado depende 

da votação em dois turnos e aprovação por três quintos dos votos dos deputados 

estaduais, conforme estabelece o § 1º do mencionado art. 19. A Lei Maior de Goiás já 

recebeu 65 emendas desde então – essa possibilidade consta do art. 60 da CF/1980 

e do art. 19 da CEGO/1989.   

O Gráfico 1 indica as emendas constitucionais promulgadas entre 1990 e 

2019, demonstrando relativa estabilidade na edição de emendas constitucionais pelo 

constituinte derivado em Goiás. Nota-se que apenas em três anos não houve 

nenhuma emenda promulgada, com picos de promulgação em 1997 e em 2019. Nota-

se tendência de relativa estabilidade na promulgação de emendas, com média anual 

de 2,17 proposituras no período observado. 

 

Gráfico 1 – Emendas constitucionais entre 1990 e 2019 

 

Fonte: elaboração própria a partir do Sistema Legisla, da Secretaria de Estado da Casa Civil 

 
40 O Portal da Alego realizou uma série de reportagens históricas sobre o período. O trabalho está 

disponível em https://portal.al.go.leg.br/noticias/105044/agencia-de-noticias-celebra-os-30-anos-da-constituicao-

estadual-com-reportagens-e-documentos-da-epoca. Último acesso em 30 nov. 2020. 
41 O § 4º do art. 60 da CF/1988 estabelece que não podem ser abolidos do texto constitucional a forma 

federativa de Estado; o voto direto, secreto, universal e periódico; a separação dos poderes; e os direitos e garantias 

individuais. 
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As leis complementares são atos normativos integrativos, de eficácia limitada, 

que tratam de princípios institutivos ou da criação de órgãos, segundo Silva (2017, p. 

322). Essa espécie normativa passou a compor o ordenamento jurídico pátrio a partir 

da promulgação de 1988. Goiás, atualmente, possui 159 leis complementares, com 

tendência de crescimento, conforme observa o Gráfico 2.  

A partir de 2009, nota-se crescimento na sanção de leis complementares em 

Goiás. Chama a atenção que essa espécie normativa infraconstitucional, de aplicação 

material específica, ganhou maior impulso em Goiás após 20 anos de vigência da 

Constituição Goiana.  

 

Gráfico 2 – Leis complementares entre 1989 e 2019 

 

Fonte: elaboração própria a partir do Sistema Legisla, da Secretaria de Estado da Casa Civil 

 

A atual série histórica das leis ordinárias vigentes em Goiás inicia-se a partir 

da Constituição Estadual de 1947, com publicação dos primeiros diplomas normativos 

legais no mesmo ano. A numeração das leis obedece ao disposto no inciso II do § 2º 

do art. 1 da Lei Complementar estadual nº 33, de 1º de agosto de 2001. Esperava-se 

que houvesse um crescimento significativo da quantidade de leis ingressas no 

ordenamento jurídico goiano após a promulgação de 1988, mas os dados indicam 

algo diferente, conforme o Gráfico 3. 

Deve-se considerar que os picos de proposição entre 1958 e 1967 tem relação 

com seu contexto histórico. As competências legislativas estaduais nesse período 

eram diferentes das que vigoram atualmente. Em 1963, houve o pico de produção 

legislativa na série histórica, com 709 leis ordinárias sancionadas no ano. Após 1964, 
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com a deposição do governador Mauro Borges, houve redução nas sanções de novas 

leis, com a identificação de um único novo ato normativo em 1969 – nesse período, 

predominaram a edição de decretos-leis, ou seja, de diplomas legais que não 

dependem de aprovação prévia do parlamento. 

 

Gráfico 3 – Leis ordinárias entre 1947 e 2019 

 

Fonte: elaboração própria a partir do Sistema Legisla, da Secretaria de Estado da Casa Civil 

 

Gradativamente, começa a ocorrer uma retomada das atividades do Poder 

Legislativo, com maior consistência após 1989. Desde então, a elaboração dos atos 

normativos ganhou regramento próprio e tornou-se cada vez mais sofisticada. O item 

a seguir discute os primeiros resultados apresentados a partir do banco de dados 

autoral, elaborado para essa pesquisa. 

 

5.2  Aspectos gerais da tramitação de processos legislativos (2014-2019) 

 

O art. 18 da Constituição Estadual estabelece seis espécies de atos 

normativos, dos quais apenas as leis delegadas42 não foram incluídas no banco de 

dados em razão de sua especificidade histórica e restrita aplicação concreta, 

conforme discutido no capítulo 4. O § 1º do art. 18 da Carta goiana determinou que a 

elaboração, regulação, alteração e consolidação das leis seria regulamentada por lei 

 
42 Essa espécie normativa era prevista na Carta de 1969, segundo Silva (2017, 327); a CF/1988 ainda 

admite a possibilidade, desde que previamente conferida pelo parlamento ao Chefe do Poder Executivo. 
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complementar, cuja observância assegura o fundamento de validade à tramitação das 

proposituras legislativas – atualmente regida pela Lei Complementar nº 33, de 1º de 

agosto de 2001. Essa informação é relevante para esse estudo.  

O parlamento elabora, debate e aprova, com o aperfeiçoamento da 

propositura mediante sanção do Governador do Estado, as próprias regras gerais de 

tramitação dos processos legislativos, aos quais o próprio Poder Legislativo se 

subordina. Essas disposições, de conteúdo geral, são regulamentadas de modo mais 

específico em diplomas infralegais.  

A diferenciação na operacionalidade dos procedimentos legislativos torna-se 

cada vez mais complexa, resultando, inclusive, na edição de normas processuais 

interna corporis – que independem de aperfeiçoamento pelo Chefe do Poder 

Executivo – para elaboração dos atos normativos. Embora as espécies normativas 

tenham procedimentos e conteúdo material peculiares, todas elas devem se 

submetem às regras da técnica legislativa (estrutura normativa, competência formal e 

material, prazos, turnos e critérios de votação etc.).  

As espécies normativas utilizadas na formação do banco de dados são 

propostas de ementa constitucional e projetos de leis complementares e ordinárias, 

de resolução e de decretos legislativos. A tabela 2 indica as quantidades numérica e 

percentual desses processos legislativos distribuídos por ano, sem considerar a 

iniciativa.  

Conforme esperado, a espécie normativa mais utilizada é a lei ordinária. O 

volume de leis ordinárias chega a 94,46% (4.964, em números absolutos) de todos os 

processos legislativos que tramitaram na ALEGO entre 2014 e 2019. A título de 

comparação, a participação percentual das demais espécies é de 0,93% (49) de 

emendas constitucionais, 1,56% (82) de projetos de lei complementar, 1,60% (84) de 

projetos de resolução e 1,45% (76) de decretos legislativos.  

 

Tabela 2 – Propostas normativas por espécie/ano   

ESPÉCIE 

NORMATIVA 

PEC PLC PLO PR DL Total 

2014 0,24% 

(2) 

0,60% 

(5) 

96,27% 

(799) 

0,96% 

(8) 

1,93% 

(16) 

100% 

(830) 

2015 0,63% 1,13% 95,46% 2,14% 0,63% 100% 
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(5) (9) (757) (17) (5) (793) 

2016 0,98% 

(6) 

1,79% 

(11) 

94,78% 

(581) 

1,47% 

(9) 

0,98% 

(6) 

100% 

(613) 

2017 0,65% 

(6) 

1,62% 

(15) 

95,37% 

(885) 

1,62% 

(15) 

0,75% 

(7) 

100% 

(928) 

2018 1,24% 

(9) 

1,79% 

(13) 

93,54% 

(681) 

1,51% 

(11) 

1,92% 

(14) 

100% 

(728) 

2019 1,54% 

(21) 

2,13% 

(29) 

92,52% 

(1261) 

1,76% 

(24) 

2,05% 

(28) 

100% 

(1363) 

Total 0,93% 

(49) 

1,56% 

(82) 

94,46% 

(4964) 

1,60% 

(84) 

1,45% 

(76) 

100% 

(5255) 

Fonte: elaboração própria. 

 

Quando o critério é a distribuição de processos legislativos por iniciativa, nota-

se predominância do parlamento, como esperado, em razão de se tratar de função 

típica, mas há uma significativa participação do Poder Executivo em relação ao total. 

O Poder Judiciário e os demais órgãos de Estado, como esperado, têm baixa 

quantidade de proposituras em relação ao total.  

Há de se fazer uma ressalva. Para Silva (2017, p. 139), a iniciativa caracteriza 

o ato de pôr em movimento o processo legislativo, cujo termo de referência é o ato 

final – ou seja, a lei ou ato normativo de fato convertido em lei e não apenas o seu 

exame pelo parlamento. Não se trata de discutir o mérito das proposituras, 

considerando as particularidades da competência estabelecida para cada órgão.  

Não será feita, portanto, a distinção de iniciativa privativa relativa ao órgão 

propositor quanto à matéria, embora não exista proposição sem autor – segundo 

Cavalcante Filho (2017, p.53), essa é inclusive uma medida de rastreabilidade de 

iniciativa. Silva (2017, 138) reforça que a iniciativa é o poder conferido para 

estabelecer a formação do Direito objetivo e, ao mesmo tempo, indicativo da escolha 

dos interesses a serem protegidos pela ordem jurídica.  

Nesse sentido, a iniciativa neste estudo está relacionada à caracterização do 

órgão proponente como critério de rastreabilidade da origem do processo legislativo. 

As competências privativas da ALEGO e do Governador do Estado, em Goiás, estão 

estabelecidas, respectivamente, nos arts. 11 e 20, §1º, da CEGO/1989. 
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O art. 20 da CEGO/1989 estabelece que a iniciativa das leis complementares 

e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao 

Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos 

cidadãos. Embora a Carta Goiana não faça menção expressa ao TCE/GO, TCM e 

Defensoria Pública, admite-se proposituras desses órgãos que tratem de sua 

organização interna e administrativa. A tabela 3 apresenta a quantidade e o percentual 

de processos legislativos por iniciativa/ano como parâmetro comparativo.  

 

Tabela 3 – Percentual de processos legislativos por iniciativa43 

Órgão 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Total 

(por 

órgão) 

Legislativo 
67,24% 

(558) 

76,43% 

(606) 

68,68% 

(421) 

70,03% 

(650) 

74,46% 

(542) 

90,32% 

(1231) 

76,27% 

(4008) 

Executivo 
30,84% 

(256) 

22,19% 

(176) 

29,04% 

(178) 

27,48% 

(255) 

22,8% 

(166) 

8,66% 

(118) 

21,86% 

(1149) 

Judiciário 
0,36% 

(3) 

0,63% 

(5) 

0,49% 

(3) 

0,54% 

(5) 

1,24% 

(9) 

0,66% 

(9) 

0,65% 

(34) 

MP 
0,24% 

(2) 

0,25% 

(2) 

0,48% 

(3) 

0,22% 

(2) 

0,27% 

(2) 

0,15% 

(2) 

0,25% 

(13) 

TCE 
0,36% 

(3) 

0,25% 

(2) 

0,65% 

(4) 

0,86% 

(8) 

0,69% 

(5) 

0,07% 

(1) 

0,44% 

(23) 

TCM 
0,96% 

(8) 

0,25% 

(2) 

0,49% 

(3) 

0,65% 

(6) 

0,27% 

(2) 

0,07% 

(1) 

0,42% 

(22) 

Defensoria 
0% 

(0) 

0% 

(0) 

0,16% 

(1) 

0,22% 

(2) 

0,27% 

(2) 

0,07% 

(1) 

0,11% 

(6) 

Total (por 

ano) 

100% 

(830) 

100% 

(793) 

100% 

(613) 

100% 

(928) 

100% 

(728) 

100% 

(1363) 

100% 

(5255) 

Fonte: elaboração própria 

 

A tabela reforça a percepção de predominância de processos legislativos 

iniciados pelo parlamento. O significativo volume de propostas encaminhadas pelo 

 
43 A presente tabela não diferencia espécies normativas. Deve-se considerar ainda que alguns decretos 

legislativos são motivados por ofício do TCE/GO (prestação de contas do Governador do Estado) ou do Executivo 

(indicação para conselhos e tribunais de contas) 
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Executivo corrobora com evidências a discussão da literatura, na qual nota-se uma 

grande participação em relação ao total de proposituras. Há um alinhamento de 

resultados do Congresso Nacional, conforme apontado na discussão teórica, com a 

realidade do parlamento estadual. Aproximadamente, um em cada cinco processos 

que tramitaram na ALEGO foram iniciados pelo Governador do Estado. 

No recorte temporal, o Executivo apresentou média de 191,5 proposituras por 

ano. Em comparação, o parlamento teve média de 668 processos legislativos/ano, 

valor puxado pelo alto volume de matérias apresentadas em 2019. Há flutuações em 

ambos os casos na série histórica, mas nota-se uma inclinação drástica na quantidade 

de proposições do parlamento (aumento de 84,28%) e declínio do Executivo (redução 

de 38.39%), comparativamente à média, no último ano analisado. 

O gráfico 4 facilita essa visualização. 

 

Gráfico 4 – Comparação numérica de proposituras legislativas, sem distinção 

de espécie normativa, de iniciativa do Executivo e do Legislativo por ano 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Não se pode estabelecer, com base nesse quesito, uma comprovação de 

predominância de iniciativa governamental no processo de formação de leis, pois essa 

medida somente seria razoável se considerado o resultado. Silva (2017, p. 152) 

argumenta que, embora exista paridade formal da iniciativa parlamentar e 
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governamental, as proposituras originadas pelo parlamento são secundárias e 

integrativas.  

Se os processos iniciados pelo Executivo resultam em maior índice de 

conversão em lei, a observação do autor encontraria respaldo nas evidências, 

indicando um possível enfraquecimento da iniciativa do parlamento quanto ao 

resultado – em especial, se considerada a área temática predominante. Do ponto de 

vista sistêmico, o surgimento de uma lei resulta do acoplamento estrutural entre os 

subsistemas jurídico e político. 

O Poder Judiciário e os demais órgãos possuem competência legislativa 

limitada, o que impacta na quantidade e no percentual de processos em trâmite na 

ALEGO, conforme demonstrado na tabela 3. Não foram identificadas, no período 

analisado, nenhuma proposição de iniciativa popular, conforme prescreve o §2º do art. 

20 da CEGO/1989. De fato, a regulamentação desse dispositivo constitucional é muito 

recente, com a edição da Lei estadual nº 20.704, de 13 de janeiro de 2020. 

O resultado desejado de toda propositura legislativa é sua conversão em ato 

normativo vigente. A tabela 4 apresenta a taxa de conversão da propositura em ato 

normativo válido, mediante sanção/promulgação, do total de proposituras iniciadas 

pelo Legislativo e pelo Executivo. Também se considera o resultado indesejado, ou 

seja, a não conversão do processo em ato normativo (seja por arquivamento, 

devolução ao autor, apensamento, veto ou ainda em tramitação). 

 

Tabela 4 – Taxa de resultados esperados nas proposituras (204-2019) 

Taxa de sucesso Resultado desejado Resultado indesejado 

Legislativo 33,06% 

(1325) 

66,94% 

(2683) 

Executivo 91,73% 

(1066) 

8,27% 

(83) 

Fonte: elaboração própria 

 

Conforme discutido pela literatura, os dados revelam alto grau de conversão 

em ato normativo vigente das proposituras iniciadas pelo Executivo, em evidente 

discrepância àquelas propostas pelo parlamento A seguir, será discutido o 

detalhamento das proposituras por espécie. 
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5.3  Detalhamento das proposituras por espécie normativa (2014-2019) 

 

Discute-se a seguir uma pormenorização da tramitação das espécies 

normativas no período. Parte-se das propostas de emendas constitucionais até os 

projetos de decreto legislativo. O objetivo é correlacionar aspectos da tramitação com 

sua iniciativa originária. 

O art. 19 da CEGO/1989 traz quatro possibilidades de propostas de emenda 

constitucional, quanto à origem: um terço dos deputados Estaduais, o Governador do 

Estado, mais da metade das Câmaras Municipais (na qual cada se manifesta pela 

maioria relativa de seus membros) e dos cidadãos. No recorte temporal desse estudo, 

não foram identificadas PECs que tivessem origem diferente do parlamento estadual 

e do Poder Executivo. O gráfico 5 traz essa correlação. 

Nota-se que 2019 foi relativamente atípico pelo volume de PECs com iniciativa 

parlamentar e promulgação. Importante mencionar que uma PEC proposta num ano 

pode ser promulgada em outro período, desde que obedecidos os procedimentos de 

tramitação na ALEGO. Isso significa dizer que obedece a regras mais exigentes, cuja 

finalidade é evitar alterações no texto constitucional. A baixa quantidade de PECs 

promulgas por ano indica essa preocupação do constituinte originário. 

 

Gráfico 5 – PECS propostas pelo Legislativo e Executivo por emendas 

constitucionais efetivamente promulgadas (2014-2019) 

 

Fonte: elaboração própria 
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Para ser promulgada, a PEC tem de ser aprovada em dois turnos de votação 

por três quintos dos deputados estaduais. A CEGO/1989 estabelece que, a exemplo 

da CF/1988, a impossibilidade de emenda à Constituição em vigência de intervenção 

federal, estado de defesa ou de sítio. Seu rito de processamento é especial, simétrico 

ao previsto pela CF/1988. Neves (2018b; 2018c) reconhece a Constituição como 

acoplamento estrutural dos subsistemas político e jurídico, o que torna relevante a 

observação das alterações ocorridas em seu texto, em razão desse tensionamento.  

Já os projetos de lei complementar possuem iniciativa mais abrangente – 

órgãos como MP/GO, TCE, TCM e Defensoria pública têm autorização constitucional 

para propor PLCs que tratem especificamente de suas respectivas leis orgânicas ou 

diplomas normativos referentes à sua organização administrativa. O Gráfico 6 

apresenta os resultados identificados. 

O Judiciário e os demais órgãos tem baixo volume de proposições de PLCs. 

No período, MP/GO, TCM e Defensoria propuseram alterações em suas respectivas 

leis orgânicas. Sem considerar os resultados de 2019, nota-se predominância de 

proposições do Executivo em projetos de lei complementar. O referido ano joga a 

média do parlamento para o alto.  

 

Gráfico 6 – Propostas de lei complementar por iniciativa (2014-2019) 

 

Fonte: elaboração própria 

Legislativo Executivo Judiciário MP TCE TCM Defensoria

2014 2 2 0 1 0 0 0

2015 3 6 0 0 0 0 0

2016 4 7 0 0 0 0 0

2017 6 7 0 0 0 1 1

2018 5 6 0 1 0 0 1

2019 23 4 0 1 0 0 1
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Conforme observado, na série histórica analisada, o Poder Executivo tem 

predominância no volume de PLCs. Nota-se o salto atípico das proposituras do 

parlamento em 2019, bem distinta dos demais anos. Não se espera estabelecer a 

partir desse gráfico uma relação de causalidade, mas parece ser prudente considerar 

que, nesse ano em particular, houve troca de grupo político no governo estadual e 

significativa renovação de metade dos mandatos do Poder Legislativo44. 

Importante considerar que as leis complementares versam sobre matérias 

como regime próprio de previdência social, lei de diretrizes e bases da educação, 

regulamentação de região metropolitana, finanças públicas e criação de órgãos 

públicos, dentre outras. A proeminência de PLCs do Executivo pode estar relacionada, 

portanto, à proposição de normas estruturais mais amplas. 

Em relação aos projetos de leis ordinárias, foi encontrada uma maior 

distribuição de proposições de iniciativa do Legislativo em relação ao Executivo. A 

predominância do parlamento na proposição dessa espécie normativa é evidente 

quando se examina o gráfico 7, que não leva em consideração a área temática das 

matérias. 

O volume de PLOs de iniciativa parlamentar em 2019 é atípico, especialmente 

se comparada às matérias de iniciativa governamental, que sugerem tendência de 

redução no período. Não se pretende aqui estabelecer uma relação de causalidade, 

mas supõe-se as mesmas considerações propostas em relação às PLCs. A revisão 

da literatura científica indica preponderância do Executivo na proposição de leis, mas, 

para tanto, deve ser levado em conta o resultado – ou seja, a efetiva conversão do 

PLO em norma vigente. 

Os demais órgãos têm competência restrita para propor PLOs. Silva (2017, p. 

158) argumenta que uma interpretação estreita da divisão funcional do poder 

relaciona-se a infundado preconceito, segundo o qual atribui-se todos os atos do 

processo legislativo exclusivamente ao parlamento. O autor se refere à previsão 

constitucional (art. 96, CF/1988) que confere iniciativa privativa aos tribunais 

superiores para propor leis que tratem de sua estrutura e organização interna. 

 

 

 
44 Conforme informa o próprio sítio eletrônico da ALEGO. Disponível em 

https://portal.al.go.leg.br/noticias/96561/novas-bancadas-partidarias. Último acesso em 30 nov. 2020.  

https://portal.al.go.leg.br/noticias/96561/novas-bancadas-partidarias
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Gráfico 7 – Propostas de lei ordinária por iniciativa (2014-2019) 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Por sua vez, os projetos de resolução tratam de regulamentação de matéria 

de interesse interno do parlamento, sendo tanto de natureza política quanto 

administrativa (Silva, 2017, p. 347).  Trata-se, portanto, de iniciativa exclusiva da 

Assembleia Legislativa.  

O Regimento Interno da ALEGO, por exemplo, é regido pela Resolução nº 

1.218, de 3 de julho de 2017; mas essa espécie normativa abrange outras matérias, 

como plano de cargos e salários dos servidores do legislativo e regulamentações 

administrativas, como a cota parlamentar de gabinete e o Conselho de Ética. 

O art. 134 do RIALEGO estabelece que os projetos de resolução terão 

votação em turno único. O gráfico 8 apresenta os resultados encontrados no período, 

por ano. Assim como nas demais espécies legislativas, 2019 teve volume acima da 

média histórica também nos projetos de resolução. Isso pode indicar uma maior 

disposição do parlamento para ajustar sua estrutura administrativa e interna, bem 

como alterar dispositivos do RIALEGO sobre a tramitação de processos legislativos. 
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Gráfico 8 – Projetos de resolução que tramitaram no período 2014-2019 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Por fim, o decreto legislativo é o ato normativo primário editado pelo 

parlamento – sem a participação do Chefe do Poder Executivo ou dos demais órgãos 

de Estado em sua elaboração – com o objetivo de regulamentar matérias de 

competência exclusiva do Poder Legislativo, podendo produzir efeitos externos, com 

observa Cavalcante Filho (2020, p.225-226). O Gráfico 9 indica os decretos 

legislativos que tramitaram na ALEGO, conforme a solicitação. 

 

Gráfico 9 – Decretos Legislativos por ano, conforme solicitação de origem 

 

Fonte: elaboração própria 
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Embora o decreto legislativo seja espécie normativa privativa do Poder 

Legislativo, este estudo buscou associar o ato normativo ao documento formal que lhe 

deu causa. Nesse sentido, foi realizada a correlação entre o ofício mensagem 

originário do Executivo e o resultado, ou seja, a promulgação do ato normativo.  

Necessário enfatizar que não se trata de iniciativa dos demais órgãos. Esse 

critério foi adotado em relação aos ofícios do TCE/GO, que encaminha relatório e 

acórdão da prestação de contas do Governador do Estado, e aos ofícios-mensagens 

do Chefe do Poder Executivo, que indica membros aos Conselhos Estaduais ou aos 

Tribunais de contas. Embora ambos os órgãos não tenham competência 

constitucional iniciativa dessa espécie normativa, os documentos que encaminharam 

resultaram na promulgação de decreto legislativo. 

Portanto, todas as referências originárias dessa espécie normativa ao 

TCE/GO estão relacionadas à apreciação da prestação de contas do Governador do 

Estado. Do mesmo modo, todos os decretos legislativos relacionados ao Poder 

Executivo são necessariamente relativos à indicação de nomes para ocupar cargos 

em conselhos estaduais (recondução ou ocupação de vaga por término de mandato) 

ou tribunais de contas (por vacância do cargo, normalmente por aposentadoria 

compulsória ou voluntária).  

Nota-se o Executivo indicou considerável quantidade de nomes em 2014, 

2018 e 2019 – em sua maioria, para ocupar cargos no Conselho Estadual de 

Educação (CEE). Os dois primeiros anos coincidem com ano eleitoral para o governo 

do Estado; em 2019, o aumento pode estar relacionado a substituições induzidas pela 

mudança no grupo político à frente do Executivo – trata-se do primeiro ano de mandato 

do Governador Ronaldo Caiado. 

Entre 2014 e 2019, apenas um projeto de decreto legislativo foi rejeitado. 

Trata-se do processo legislativo nº 2019001670, que indica nome ao CEE, reprovado 

em votação em plenário em 30 de abril de 2019. No segundo semestre daquele ano, 

outro processo, de nº 2019006628, foi apresentado, indicando a mesma pessoa, e 

logrou aprovação em votação única, realizada em 19 de novembro do mesmo ano. 

Foi o único caso de rejeição no período.  

Os requerimentos, por sua vez, não são espécies normativas – por isso, não 

compuseram o banco de dados. Trata-se, conforme visto na discussão teórica, de 

importante instrumento de fiscalização da administração pública pelo parlamento 
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(Dantas e Yeung, 2013). Os requerimentos não foram objeto de análise desta 

dissertação, mas entende-se como necessária a inclusão do volume quantitativo de 

suas proposituras no período.  

Não foi realizada qualquer distinção quanto ao conteúdo do requerimento, que 

pode tanto tratar da convocação de um secretário de Estado para esclarecer alguma 

informação quanto uma moção de pesar ou pedido para realização de audiência 

pública. O gráfico 10 traz essa distribuição de requerimentos em período mais 

abrangente. 

 

Gráficos 10 – Distribuição de requerimentos parlamentares por ano 

 

Fonte: elaboração própria 

 

O alto volume de requerimentos é justificável por ser o instrumento padrão de 

solicitação formal dos deputados no exercício do mandato. A linha de tendência do 

gráfico 10 demonstra uma perspectiva de redução na quantidade de requerimentos 

apresentados ao longo dos anos. A formulação desse instrumento merece, no futuro, 

um estudo à parte quanto ao conteúdo, proponentes e resultados obtidos. 
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5.4  Detalhamento da tramitação dos processos legislativos (2014-2019) 

 

Detalha-se a seguir a tramitação dos processos legislativos identificados no 

recorte temporal estudado. Discorre-se sobre os resultados encontrados quanto ao 

arquivamento de proposituras e sua conversão em lei, bem como as observações 

relativas à manutenção e à rejeição de vetos do Executivo. 

Invariavelmente, todo processo legislativo deve ser encerrado, 

independentemente do resultado. O art. 124 do RIALEGO determina que todas as 

proposituras serão arquivadas ao término da legislatura em que foram propostas, 

exceto aqueles com pareceres favoráveis de todas as Comissões; já aprovadas em 

turno único, em primeiro ou segundo turno; de iniciativa popular; e de iniciativa de 

outro Poder ou do Procurador-Geral de Justiça, ou do Presidente do Tribunal de 

Contas do Estado e dos Municípios.  

Por outro lado, esse encerramento não é necessariamente definitivo. O 

parágrafo único do art. 124 do RIALEGO prevê que a propositura pode ser 

desarquivada mediante requerimento do autor ou dos autores, desde que isso ocorra 

nos primeiros 180 dias da legislatura subsequente. Quando isso acontece, o processo 

legislativo retorna ao estágio em que estava. 

Embora não seja a única forma de encerramento do processo legislativo, o 

encerramento ao término da legislatura é práxis. A aprovação do parecer pela rejeição 

na CCJ ou na comissão temática pertinente também podem levar ao arquivamento da 

propositura, bem como a rejeição nas votações em plenário.  

A competência para o arquivamento dos processos é do presidente da 

ALEGO, nos termos do art. 16, II, “c”, do RIALEGO. Como o recorte do estudo abarcou 

apenas um ano (2019) da atual legislatura, espera-se predominância de processos 

em aberto nesse período. O gráfico 11 traz essas informações. 

Os dados foram analisados até 30 de setembro de 2020. Nota-se os efeitos 

do art. 124 do RIALEGO: em legislaturas findas, há uma baixíssima quantidade de 

processos em aberto. Essas proposituras são aquelas cujo autoria solicitou o 

desarquivamento ou que não foi possível identificar informações sobre sua conclusão 

no sistema Opine Cidadão ou no Diário Oficial da ALEGO. Conforme esperado, em 

2019 há um grande volume de processos em aberto.  

 



 

 

91 

 

Gráfico 11 – Processos legislativos concluídos e em aberto por ano 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Do ponto de vista sistêmico, a conclusão do processo legislativo significa o 

desacoplamento operacional da política e do direito na formação daquele ato 

normativo em abstrato que estava sob apreciação. Enquanto o processo permanecer 

em aberto, há uma indefinição – lacuna a ser confirmada ou rejeitada –, pois o sistema 

exige uma resolução interna para que possa se autorreferenciar. Não se trata de 

autopoiese em sentido estrito, mas do esforço sistêmico em se manter diferenciado 

do ambiente a partir de suas próprias referencias. Era esperado, portanto, um 

significativo volume de processos encerrados.  

Porém, há uma distinção que deve ser levada em consideração. A conclusão 

do processo não significa que a propositura submetida ao escrutínio do parlamento 

tenha alcançada sua finalidade, ou seja, a conversão em ato normativo vigente. Uma 

considerável quantidade de processos legislativos é arquivada por outros motivos: 

rejeição na CCJ ou na comissão temática pertinente; rejeição na votação em plenário; 

e término da legislatura. O gráfico 12 apresenta o resultado dos processos arquivados 

em relação aos propostos por ano. 

As informações indicadas no gráfico 12 não incluem proposituras ainda em 

tramitação, apensadas, sobrestadas, devolvidas a pedido do autor, convertidas em lei 

ou promulgadas. Muitas dessas possibilidades resultam no encerramento do processo 
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legislativo, mas, para fins deste estudo, consideram-se arquivadas aquelas matérias 

rejeitadas pelas comissões, pelo plenário ou em razão do término da legislatura. 

 

Gráfico 12 – Processos legislativos arquivados em relação aos propostos por 

ano 

 

Fonte: elaboração própria 

 

   

Na série histórica analisada, a linha de tendência indica uma redução 

significativa dos processos arquivados, mas é importante ressaltar que muitas 

proposituras iniciadas em 2019 permanecem ativas. Portanto, não se deve tomar a 

linha de tendência como objetivamente. Considerando os volumes quantitativos 

apresentados, é possível pensar em um índice de processos legislativos arquivados 

em relação aos propostos por ano (IPLA). A fórmula de cálculo é: 

 

IPLA  =  Total de processos arquivados por ano 

  Total de processos legislativos no ano  

 

O gráfico 13 traz a visualização dos resultados. Em 2014, ocorreu o maior 

percentual de arquivamento dos processos legislativos (41,80%), sendo que o menor 

se deu em 2016 (32,13%). Não foi considerada a realidade de 2019, pois ainda havia 
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780 proposituras em aberto até 30 de setembro de 2020, impactando o resultado do 

ano. 

O arquivamento de projetos e propostas pode ser compreendido como a 

tentativa frustrada de produção do ato normativo. Isso pode tanto significar um indício 

da baixa qualidade das proposituras, que não logram êxito ao serem submetidas ao 

processo legislativo, quanto do rigor no processamento dessas matérias. Não é 

possível afirmar com segurança qual a explicação mais plausível sem correlacioná-la 

a outras variáveis.  Uma possibilidade seria reconhecer o empenho sistêmico em dar 

prosseguimento aos processos legislativos com maior viabilidade de conversão em 

ato normativo vigente. 

 

Gráfico 13 – Índice de processos legislativos arquivados em relação aos 

propostos 

 

Fonte: elaboração própria 

 

A sanção é ato integrativo de aperfeiçoamento do processo legislativo pelo 

Chefe do Poder Executivo, segundo Silva (2017, p. 215) e Ferreira Filho (2012). 

Cavalcante Filho (2020, 136) argumenta que a sanção expressa a concordância com 

o conteúdo do autógrafo de lei, que resulta da deliberação final do parlamento. Pode 

ainda ocorrer a sanção tácita, na qual o governador não se manifesta dentro do prazo 

legal. Os dados analisados não distinguem a sanção tácita da expressa.  
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O gráfico 14 correlaciona o volume de proposituras sancionadas, arquivadas 

e com destinos diversos (apensadas, devolvidas, promulgadas, aguardando 

apreciação de veto, ainda em tramitação ou sem informação).  

Na série histórica, nota-se que 2016 teve o maior percentual de processos 

convertidos em lei (57,10%). Com exceção de 2019 (20,47%), o ano com a menor 

relação de proposituras convertidas em lei foi 2018 (44,92%). Não se pretende 

relacionar qualquer tendência de maior efetividade entre proposta e resultado, mas de 

considerar a tendência de resolutividade do processo legislativo a partir da 

predominância do binômio sanção/arquivamento.  

 

Gráfico 14 – Correlação de processos legislativos arquivados e sancionados por 

ano 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Os resultados indicam que, de modo geral, as proposituras logram êxito em 

serem convertidas em lei. Não se ignora a diferença entre as proposituras 

sancionados e a quantidade de leis ingressas no ordenamento por ano, devido ao fato 

de que boa parte dos projetos de lei aprovados em dezembro são publicados em 

janeiro – tempo necessário para a Secretaria de Estado da Casa Civil processar o 
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autógrafo de lei e encaminhar à decisão executiva, nos termos dos arts. 10 e 23 da 

CEGO/1989. 

Há um significativo ingresso de novas normas no ordenamento jurídico todos 

os anos. Não se pode afirmar o quanto dessas novas leis são simbólicas sem o detido 

exame de seu conteúdo – algo que poderia ser atenuado com a incorporação da 

avaliação de impacto ao devido processo legislativo, ponto a ser discutido adiante.  

O veto ao autógrafo de lei pode ser tanto total (quando alcança a integralidade 

da matéria) quanto parcial (quando suprime dispositivos específicos). A motivação 

para o veto pode ser jurídica, pelos critérios de ilegalidade, inconstitucionalidade e 

antijuridicidade, ou política, pelos critérios de inoportunidade, inconveniência e 

contrariedade ao interesse público (Cavalcante Júnior, 2020; Jampaulo Júnior, 2008; 

Tavares, 2019; Silva, 2017). 

Embora o conteúdo material e os ritos de tramitação sejam distintos para PLC 

e PLO, ambas são as únicas espécies normativas submetidas à sanção Chefe do 

Poder Executivo. Há um debate já duradouro na literatura jurídica sobre a 

convalidação de vícios de iniciativa, formalidade ou materialidade por meio da sanção.  

Os dados não permitem estabelecer juízo sobre a inconstitucionalidade ou 

não dos autógrafos sancionados ou vetados, ou a sua contrariedade ao interesse 

público. Por outro lado, considerando o recorte restrito às proposituras que tratam de 

PLC e PLO, percebe-se predominância dos vetos totais sobre os parciais nos 

autógrafos de lei.  

O gráfico 15 apresenta os dados comparativos às proposituras sancionadas 

e vetadas. Nota-se o ápice de vetos totais de autógrafos de lei em 2015, primeiro ano 

de nova legislatura. Por outro lado, nota-se que a quantidade de vetos à totalidade 

dos autógrafos de lei teve seus menores volumes em 2014 e 2018, anos de campanha 

aos cargos estaduais majoritários e proporcionais.  

Trata-se de um aspecto esperado, mas que não se pode asseverar sem 

estudo específico. Também deve-se considerar 2019 como atípico, pois, embora 

tenha tido alto volume de proposições, também teve baixa quantidade de processos 

concluídos. Nesse caso, trata-se do indicativo de uma menor quantidade de processos 

apreciados pelo parlamento – conforme havia demonstrado o gráfico 11. 
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Gráfico 15 – Índice geral de resultados PLCs e PLOs 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Os vetos governamentais expressam bem as tensões existentes nos 

subsistemas políticos e jurídicos – não à toa, são também os dois fundamentos 

decisórios em que o governador fundamenta sua decisão de rejeitar, totalmente ou 

parcialmente, um autógrafo de lei. Há um contrapeso para isso: o direito de o 

parlamento manter ou derrubar o veto imposto pelo Chefe do Poder Executivo. O 

gráfico 16 indica os resultados identificados de manutenção ou rejeição de vetos. 

Os dados agruparam tanto PLCs quanto PLOs – optou-se -pela correlação 

entre as variáveis ano e se o veto foi mantido ou não. Na série histórica, percebe-se 

uma relativa estabilidade na rejeição dos vetos – geralmente relativo a matérias de 

natureza orçamentária. Após o pico de manutenção de vetos em 2015, nota-se uma 

gradual redução de sua incidência nos últimos anos analisados – uma tendência 

crescente de vetos não apreciados. Trata-se de indício relevante para a análise 

funcional de desempenho do parlamento. 

O § 4º do art. 23 da CEGO/1989 determina que o veto será apreciado em até 

30 dias contados de seu recebimento e somente será rejeitado pela maioria absoluta 

dos deputados. Já o parágrafo § 5º do mesmo artigo, estabelecer que, não sendo 
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deliberado no prazo acima, o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, 

sobrestando as demais proposituras até sua votação final.  

 

Gráfico 16 – Vetos mantidos e rejeitados em PLO e PLC por ano 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Os resultados indicam a existência de vetos pendentes de análise por 

períodos superiores a 30 dias, contados a partir de proposituras iniciadas em 2016. 

Ao postergar a análise de vetos, o processo legislativo não se encerrada 

completamente. Nesse aspecto, o tensionamento dos sistemas jurídico e político 

revela impasse na consolidação da autorreferencialidade do parlamento, 

considerando a própria previsão constitucional de priorizar vetos em detrimento das 

demais proposituras legislativas. Trata-se de evidência de organização alopoiética do 

legislativo.  

Essa dificuldade do parlamento em operar dentro da própria 

autorreferencialidade é ainda mais evidente se consideradas as proposituras que são, 

efetivamente, convertidas em lei. Trata-se de um indicador importante do desfecho do 

processo legislativo. Considerando-se os dados, adotou-se a seguinte equação para 

se estabelecer um índice de proposituras convertidas em lei por iniciativa: 
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IPCLI = Total de proposituras por iniciativa convertidas em lei 

Total de proposituras apresentadas por iniciativa  

 

A tabela 5 apresenta os resultados identificados por ano, agregados por 

iniciativa legislativa. 

 

Tabela 5 – Índice de proposituras convertidas em lei por iniciativa45 

Iniciativa  2014 2015 2016 2017 2018 201946 

Legislativo 34,05% 

(190) 

39,77% 

(241) 

42,52% 

(179) 

37,54% 

(244) 

30,07% 

(163) 

16,49% 

(203) 

Executivo 89,84% 

(230) 

93,18% 

(164) 

90,45% 

(161) 

93,73% 

(239) 

88,55% 

(147) 

61,02% 

(72) 

Judiciário 33,33% 

(1) 

100% 

(5) 

66,67% 

(2) 

100% 

(5) 

88,89% 

(8) 

44,44% 

(4) 

MP 100% 

(2) 

100% 

(2) 

66,67% 

(2) 

50% 

(1) 

100% 

(2) 

0% 

(0) 

TCE 66,67% 

(2) 

0% 

(0) 

50% 

(2) 

62,50% 

(5) 

80% 

(4) 

0% 

(0) 

TCM 50% 

(4) 

100% 

(2) 

100% 

(3) 

83,33% 

(5) 

100% 

(2) 

0% 

(0) 

Defensoria  0% 

(0) 

0% 

(0) 

100% 

(3) 

100% 

(2) 

50% 

(1) 

0% 

(0) 

Fonte: elaboração própria 

 

Deve-se considerar a peculiaridade dos resultados de 2019, onde há grande 

volume de processos em aberto. Os resultados apresentados na tabela 5 são 

reveladores quanto ao desfecho do processo legislativo. A imensa maioria das 

propostas de iniciativa governamental logram êxito. Do mesmo modo, as proposituras 

originárias do Judiciário e demais órgãos de Estado também apresentam alto índice 

de conversão em lei. Deve-se, ainda, considerar que esses órgãos têm alto resultado 

legislativo positivo em razão da baixa quantidade de proposituras. 

 
45 Os dados não consideraram leis promulgadas pelo Legislativo em decorrência de rejeição de veto 

integral. Também não se considera a espécie normativa (PLC ou PLO). 
46 Informações referentes até 30 de setembro de 2020.  
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Por outro lado, em nenhum ano da série histórica, as proposituras com origem 

parlamentar tiveram índice de conversão de lei superior a 43%. Trata-se de evidência 

empírica de que, apesar de propor, elaborar e converter em norma as regras do 

processo legislativo, o parlamento tem dificuldade para aprovar as próprias 

proposituras – inclusive pelo grande volume em que são apresentadas. Novamente, 

trata-se de indicativo alopoiético do modo como se dá a autorreferencialidade do 

parlamento. 

O Executivo, conforme esperado, têm índice superior a 85% de conversão em 

lei das proposituras governamentais. Isso corrobora a literatura científica com dados 

empíricos, indicando que há uma preponderância governamental, que, inclusive, 

tende a ditar a própria agenda do parlamento. A ferramenta utilizada para isso é a 

solicitação de trâmite em rito de urgência47, identificada em 100% dos PLCs e PLOs 

propostos pelo Governador do Estado no período. A ALEGO não rejeitou nenhum 

desses pedidos. 

Para fins de comparação, foi desenvolvido o índice de proposituras 

convertidas em lei conforme a espécie normativa. Isso permite uma visão mais 

generalizada, sem distinção de iniciativa, a título de comparação com os dados 

contidos na tabela 5. O índice é calculado conforme a fórmula: 

 

IPLEP = Total de proposituras convertidas em lei conforme a espécie normativa  

   Total de proposituras da espécie normativa no ano  

 

Os resultados percentuais obtidos constam do gráfico 17, que indica, quando 

correlacionado à tabela 4, revelam a relevância dos processos de iniciativa do 

Executivo no cômputo dos processos legislativos convertidos em lei por ano. Também 

sugerem que o alto índice de PLCs convertidos em lei pode estar relacionado à menor 

quantidade de proposição. 

 

 

 

 
47 Trata-se de previsão constitucional estabelecida no caput do art. 22 da CEGO/1989. 
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Gráfico 17 – Índice de proposituras convertidas em lei conforme espécie 

normativa48 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Essa tendência de gradativa redução no índice de processos convertidos em 

lei – tanto PLC quanto PLO – está relacionada com a quantidade de processos em 

aberto, ou seja, que ainda não foram apreciados. Se o banco de dados contivesse 

apenas dados de legislaturas consolidadas e encerradas, esse índice provavelmente 

se manteria estável. Deve-se lembrar ainda que muitos parlamentares, reeleitos, 

podem solicitar o desarquivamento de proposituras, o que amplia o volume de 

processos legislativos em aberto referente a anos anteriores.  

 

5.5  Aspectos de tramitação na CCJ/comissões temáticas e emendas 

parlamentares (2014-2019) 

 

Discute-se os resultados obtidos quanto ao processamento das proposituras 

na Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Também se indicam evidências 

empíricas sobre emendas parlamentares e avaliação do tempo de tramitação dos 

processos legislativos no período estudado. 

O inciso II do art. 45 do RIALEGO estabelece dentre as competências da CCJ 

a análise dos aspectos constitucional, jurídico, legal, regimental, de técnica legislativa 

 
48 Foram contabilizados os PLC e PLO sancionados e promulgados. 
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e redação de todas as proposituras. Responsabilidade semelhante se dá na Comissão 

Mista, que reúne membros da CCJ, Comissão de Orçamento, Tributação e Finanças 

e alguma outra comissão temática. 

Os dados aglutinam os processos legislativos apreciados pela CCJ e pela 

Comissão Mista. Adotou-se o critério para evitar o risco de não se distinguir qual o 

órgão que fez a análise jurídica da propositura. Considerou-se apenas o teor da 

análise realizada e seu resultado. Foi elaborado um índice de resultado das 

proposituras apreciadas pela CCJ, mensurado pela seguinte equação, considerando 

apenas os dados binários (aprovação/rejeição): 

 

IPLEP = Resultado das proposituras apreciadas pela CCJ/Comissão Mista  

  Total de proposituras examinadas pela CCJ/Comissão Mista  

 

Foram consideradas como aprovados os processos que tiveram o parecer do 

deputado relator pela aprovação; do mesmo modo, foram considerados não 

aprovadas as proposituras cuja manifestação do relator foi pela rejeição da matéria. 

Não se distinguiu o mérito, mas apenas os critérios contidos no inciso II do art. 45 do 

RIALEGO. O gráfico 18 apresenta os resultados identificados. 

 

Gráfico 18 – Índice de resultado das proposituras apreciadas pela 

CCJ/Comissão Mista  

 

Fonte: elaboração própria 
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Em ambos os casos – os percentuais de aprovação e de rejeição – mantêm 

relativa estabilidade ao longo da série histórica. Os dados não computaram as 

proposituras que foram apensadas, sobrestadas, devolvidas ou com informação 

indisponível. Há, conforme observado, um alto índice de aprovação das matérias na 

CCJ. Uma das razões para isso é a possibilidade de emendas substitutivas, 

modificativas e supressivas realizadas na comissão. 

O gráfico 19 indica as proposituras emendas por ano, sem distinção de 

iniciativa. Percebe-se que, na média, menos da metade das proposituras são 

emendas por ano. Embora os dados não façam essa distinção, boa parte dessas 

emendas são substitutivos de ajuste à técnica legislativa – algo bastante comum nas 

propostas de iniciativa parlamentar. 

 

Gráfico 19 – Índice geral de proposituras emendadas por ano, sem distinção de 

iniciativa 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Por outro lado, buscou-se mensurar o percentual das proposituras 

emendadas por iniciativa. Supunha-se que haveria uma grande distorção, 

especialmente na comparação dos processos de iniciativa do Executivo e do 

Legislativo. Elaborou-se um índice de proposituras emendas por iniciativa, sem indicar 

o momento em que ocorreu a emenda parlamentar, por meio da seguinte equação: 
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IPEI = Total de proposituras emendadas por iniciativa  

  Total de proposituras por iniciativa   

 

Os resultados são apresentados no gráfico 20. O alto índice de emendas dos 

demais órgãos de Estado, em particular TCE/GO, TCM/GO e Defensoria Pública pode 

ser explicado pela baixa quantidade de proposituras. Não é incomum que o órgão 

encaminhe ofício à ALEGO solicitando ajustes aditivos ou supressivos nas 

proposituras em tramitação, mas a construção do banco de dados não fez essa 

identificação em razão da dificuldade de se localizar essas informações específicas.  

Nota-se que há uma gradativa redução de emendas aos processos 

legislativos de origem parlamentar na série histórica. Por outro lado, há uma crescente 

proporção de processos de iniciativa governamental emendados. Provavelmente, isso 

pode significar um gradativo esforço do parlamento em modificar, ajustar ou adequar 

as proposições do Executivo nos últimos anos analisados.  

 

Gráfico 20 – Índice de proposituras emendadas durante sua tramitação por 

iniciativa/ano 

 

Fonte: elaboração própria 

Legislativo Executivo Judiciário MP TCE TCM Defensoria

2014 31% 25,78% 33,33% 50% 33,33% 50% 0%

2015 54,79% 32,39% 40% 0% 50% 100% 0%
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2017 45,85% 45,88% 60% 0% 62,50% 66,67% 50%

2018 38,01% 38,55% 66,67% 50% 60% 0% 50%

2019 33,71% 54,24% 33,33% 50% 100% 100% 100%
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Do ponto de vista sistêmico, faz sentido que o parlamento busque maior 

controle sobre o teor das proposições por ele examinadas. Ao emendar a propositura 

de outro poder ou órgão, indicaria alguma forma de critério formal e/ou material no 

aperfeiçoamento das matérias apreciadas. Isso pode significar o esforço do 

parlamento em se autorreferenciar mediante o processo legislativo, diferenciando a 

proposta original em algo novo ou, pelo menos, próprio.  

Um achado empírico inesperado foi o volume de proposituras de iniciativa 

parlamentar semelhantes em seu conteúdo – algumas minutas eram idênticas, o que 

sugerem a mesma origem. Quando isso ocorre, processos semelhantes são 

apensados ou sobrestados a outros de igual teor, nos termos do §2º do art. 111 do 

RIALGO. Os dados constam do gráfico 21, que sugerem crescimento de proposituras 

sobre o mesmo assunto na série histórica.  

 

Gráfico 21 – Processos apensados/sobrestados por ano  

 

Fonte: elaboração própria 

A reprodução de proposituras apreciadas em outras casas legislativas 

também é rotineira. Uma ideia acaba se reproduzindo ao longo da legislatura, cujo 

filtro ocorre na CCJ. O volume de processos de teor semelhante pode ser indício de 

uma “sanha legislativa”, ou seja, a proposição de projetos de lei como critério de 

produtividade parlamentar – possivelmente uma evidência de formação de leis 

simbólicas, como uma resposta político-jurídica à comoção social ou aos assuntos do 

momento.  
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O prazo médio de tramitação dos processos legislativo – de seu protocolo e 

leitura e leitura em plenário até a sua conclusão – corresponde a 233,38 dias. A tabela 

6 traz informações sobre a distribuição da frequência de dias ao longo da série 

histórica. Esses dados foram apresentados a partir da totalização da quantidade de 

dias no período, com cálculos realizados pelo software. Até 75% dos processos 

consomem um ano de tramitação na ALEGO. 

 

Tabela 6 – Detalhes sobre a variável tempo de tramitação (2014-2019) 

Percentuais Menores Parâmetros 

1% 2 1 Total de 

observações 

5255 

5% 8 1 

10% 15 1 

25% 43 1 Média 233.3829 

50% 147  Desvio padrão 259.1091 

  Maiores   

75% 365 2030 Variância 67137.5 

90% 532 2115 Distorção 2.40616 

95% 586 2317 Curtose  12.36827 

99% 1289 2339 

Fonte: elaboração própria, via StataMP 16.0 

 

O ponto médio da série histórica analisada é de 147 dias. Importante destacar 

que o alto desvio padrão e a distorção dos dados podem estar relacionados à alta 

concentração de processos com prazo curto de trâmite, de até quatro meses. 

Certamente isso tem relação com a prioridade dada à tramitação em regime de 

urgência das matérias do governador e a quantidade de proposituras de iniciativa 

governamental, que impacta diretamente os resultados. 

O gráfico 23 traz um histograma de densidade pelo tempo de tramitação que 

revela essa concentração da frequência de dias à esquerda. O histograma do gráfico 

23 mostra a distribuição assimétrica de frequências à esquerda, com todos os valores 

positivos e inteiros, conforme o esperado. A tramitação em regime de urgência pelo 

Executivo pode explicar a assimetria no gráfico e, talvez, haveria distribuição mais 
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uniforme se considerados separadamente os processos de iniciativa parlamentar e 

governamental.  

 

Gráfico 22 – Histograma de tempo de tramitação geral (2014-2019)  

 

Fonte: elaboração própria, via StataMP 16.0 

 

Para provar essa hipótese, optou-se por fragmentar o gráfico 22 por iniciativa 

dos poderes Legislativo e Executivo. O objetivo foi visualizar graficamente o 

comportamento da frequência de dias no conjunto do tempo de tramitação das 

proposituras governamentais e parlamentares. Uma alta concentração à esquerda 

pode sugerir menor tempo para debate e aperfeiçoamento das proposituras. Quanto 

maior a distribuição, acredita-se que maiores as condições de aprimoramento ou falta 

de prioridade das proposituras legislativas. 

O gráfico 23 traz o histograma com a distribuição das proposituras de origem 

governamental. Nota-se a assimetria da curva à esquerda, indicando a alta 

concentração de frequência de dias de tramitação, comprovando o impacto do uso do 

requerimento que solicita urgência aos processos, com fundamento no art. 22 da 

CEGO/1989. 
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Gráfico 23 – Histograma de tempo de tramitação das proposituras 

governamentais  

 

Fonte: elaboração própria, via StataMP 16.0 

 

Trata-se de uma evidência empírica do célere prazo com que são apreciadas 

as proposituras de iniciativa governamental. Quanto maior o tempo, menor a 

probabilidade de se encontrar processos do Executivo em tramitação no Poder 

Legislativo.  

Já o histograma com proposições exclusivamente parlamentares mostra uma 

maior distribuição na frequência de dias, conforme o gráfico 24. A frequência de dias 

é mais bem distribuída ao longo do tempo na ALEGO. Isso pode significar tanto a 

possibilidade de maior maturação das proposituras quanto a falta de sua priorização.  

Possivelmente, a maior distribuição de frequência na duração dos processos 

legislativos não está necessariamente relacionada à sua qualidade, considerando as 

informações que serão apresentadas adiante quanto ao volume de emendas em 

processos de iniciativa parlamentar ou o resultado esperado aquém dos demais 

poderes e órgãos. 
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Gráfico 24 – Histograma de tempo de tramitação das proposituras 

parlamentares  

 

Fonte: elaboração própria, via StataMP 16.0 

 

Para ilustrar a diferença do tempo médio de tramitação, a tabela 7 apresenta 

o tempo de tramitação médio em dias por iniciativa. Em relação aos demais poderes 

e órgãos, o parlamento tem o maior tempo médio de tramitação das proposições 

apresentadas.  

Os demais órgãos, embora nem sempre solicitem pedido de urgência, têm o 

trâmite bem mais célere. Essas informações reforçam a ideia de que maior tempo de 

tramitação não significa necessariamente maior aperfeiçoamento dos processos 

legislativos. Provavelmente, a explicação mais plausível pode ser a não priorização 

das proposituras parlamentares em relação às das demais iniciativas. 
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Tabela 7 – Tempo de tramitação médio (em dias) por iniciativa/ano49  

 

Ano 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Média 

Geral 

Legislativo 320,09 249,92 223,56 255,36 194,94 150,72 232,43 

Executivo 49,87 52,7 47,5 39,34 46,59 39,43 45,90 

Judiciário 176 71,6 70 21,6 90,56 51 80,13 

MP/GO 35 86 144,34 27 73 9 62,40 

TCE/GO 17,5 * 21 51,29 56,75 * 24,42 

TCM/GO 49,5 262 14,33 44,17 40,5 * 68,42 

Defensoria * * 202 29 30,5 39 60,10 

Média Geral 

do ano 

234,30 203,7 168,58 189,49 157,47 131,04 180,76 

 Fonte: elaboração própria 

 

A diferença média é significativa: os processos de iniciativa parlamentar 

demoram quase cinco vezes mais tempo para alcançar um resultado do que aqueles 

propostos pelo Executivo na média geral por iniciativa. Há um padrão em relação às 

iniciativas dos demais órgãos e poderes, que não ultrapassam dois meses e meio 

desde o início da tramitação até seu resultado. 

 

5.6  Orientação ideológica e área temática (2014-2019) 

 

Aborda-se os resultados identificados sobre orientação ideológica nas 

proposituras e a abrangência do recorte temático. Ambas as variáveis exigiram 

aglutinação para tornar a análise mais facilitada. Esses critérios contam dos 

Apêndices 4 e 5. 

A maioria das proposições legislativas tende a acompanhar orientação 

ideológica semelhante à do Chefe do Poder Executivo. Isso sugere a existência de 

alinhamento ideológico entre uma eventual base de apoio aos processos de iniciativa 

governamental. O gráfico 25 correlaciona de modo geral as proposições por 

 
49 Os dados não consideram projetos de resolução e decretos legislativos. Processos legislativos que não 

tiveram sua tramitação concluída foram desconsiderados na elaboração da média. Onde houver asterisco, não 

houve proposição do referido órgão ou o processo continua tramitando ou não possui informação atualizada. 
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orientação ideológica – importante enfatizar que os casos em que não há vinculação 

político-partidária são, precisamente, as proposituras dos demais órgãos de Estado. 

Ao longo da série histórica, percebe-se que as proposituras legislativas estão 

concentradas no espectro ideológico à direta – conforme os critérios utilizados, o 

partido dos governadores entre 2014 e 2018 também coincide com a mesma 

orientação ideológica. Em 2019, já se nota maior volume de matérias de extrema 

direita – associada ao atual Chefe do Executivo.  

 

Gráfico 25 – Proposituras de iniciativa geral por orientação ideológica/ano50 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Como se trata de dados sem distinção de iniciativa, era esperada essa 

similaridade ideológica – impactada também pela quantidade de proposições 

encaminhadas pelo próprio Poder Executivo. Para promover um filtro maior, o gráfico 

26 aponta os resultados encontrados na distribuição de proposituras de iniciativa 

parlamentar por orientação ideológica no período analisado (2014-2019). 

 
50 Os critérios de aglutinação partidária constam do Apêndice 2, ao final deste estudo. 
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0

100

200

300

400

500

600

700

800

900

2014 2015 2016 2017 2018 2019



 

 

111 

 

Nota-se também alta incidência de proposições parlamentares dentro do 

espectro ideológico de direita – o mesmo dos governadores do período, com exceção 

de 2019, cujo mandatário pertence a partido de extrema-direita, conforme critério 

adotado. Pode-se sugerir que a oposição tenha assumido, portanto, uma orientação 

mais à esquerda, mas carecem de elementos empíricos mais consistentes para 

sustentar essa afirmação. 

  

Gráfico 26 – Distribuição de proposituras de iniciativa do Legislativo por 

orientação ideológica no período 2014-2019 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Quanto à conversão das proposituras em lei, os resultados foram distintos do 

que se supunha. Percentualmente, os campos extremos têm melhores índices de 

positivação. A explicação mais provável é o impacto da menor quantidade de 

proposituras em relação aos demais campos ideológicos.  

A tabela 8 traz essa correlação entre a conversão de projetos de lei por 

orientação ideológica, de iniciativa dos deputados estaduais, no período de 2014 a 

2019. Outra razão para os índices de sanção dos extremos ideológicos pode também 

estar relacionado à área temática das proposituras. Processos legislativos que tenham 

relevância política (homenagens, títulos e criação de datas) tendem a ter mais sucesso 

do que proposituras que demandem despesas orçamentárias/financeiras ou implique 

a criação de direitos exigíveis.  
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Tabela 8 – Correlação entre conversão dos projetos em lei/orientação ideológica 

de iniciativa dos deputados estaduais entre 2014 e 201951  

PLC/PLO 

Extrema-

esquerda Esquerda 

Centro-

esquerda Centro 

Centro-

Direita Direita  

Extrema 

direita 

Propostos 69 538 236 166 456 2229 84 

Sancionados 39 100 83 51 162 941 72 

Percentual 

de sanção 56,52% 18,59% 35,17% 30,72% 35,53% 42,22% 85,71% 

Fonte: elaboração própria 

 

Nota-se que, apesar do predomínio de governos relacionados ao espectro 

ideológico de direita, a extrema esquerda conseguiu percentual de resultado esperado 

em suas proposituras maior do que, por exemplo, alinhamentos ao centro – e mesmo 

da própria direita. A esquerda teve o menor índice de conversão em ato normativo do 

período analisado, o que era esperado, dada a orientação ideológica majoritária no 

parlamento e no comando do Poder Executivo. 

Por sua vez, o gráfico 27 traz a distribuição percentual geral por área temática 

principal das proposituras no período sob análise. Uma em cada quatro proposituras 

está relacionada aos temas de interesse político. Um em cada cinco processos 

legislativos tratam primariamente de direitos sociais e coletivos, acompanhados em 

seguida por temas afeitos à administração pública, desenvolvimento e estrutura, e 

regulamentação burocrática.  

Matérias de relevância política não alteram estruturalmente a realidade da 

sociedade, mas estão relacionadas ao prestígio político de seus proponentes. Nessa 

categoria, agrupam-se temas como concessão de título de cidadania, nomeação de 

bem público, declaração de utilidade pública e a promoção de honrarias/homenagens, 

como, por exemplo, medalhas e comendas. Boa parte desses processos legislativos 

tem iniciativa parlamentar, mas não é incomum identificar proposituras do Executivo 

para, por exemplo, dar nome um prédio público em memória de alguém que o governo 

considera importante.  

 

 

 
51 Nessa tabela, não se identifica a iniciativa da proposição, mas seu resultado em relação ao total de PLC 

e PLO propostos por linha  
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Gráfico 27 – Distribuição percentual de área temática principal entre 2014-2019 

 

Fonte: elaboração própria 

 

A tabela 9 indica a correlação dos processos legislativos à orientação 

ideológico partidária do proponente. Nota-se que a extrema esquerda tem significativo 

volume de proposições de interesse político, seguida pelo centro direita e centro-

esquerda. Era esperada a relevância das proposições de direitos sociais e coletivos 

no espectro ideológico à esquerda, bem como uma menor concentração no campo da 

extrema-direita. Percebe-se também a importância que a direita dá às matérias afeitas 

ao orçamento/finanças.  

Por outro lado, nota-se que a esquerda possui maior preocupação com 

regulamentação burocrática em relação às demais correntes ideológicas. Já o centro 

demonstra preocupação com a formulação de proposituras ao desenvolvimento e à 

infraestrutura. 

Proposições relativas ao cotidiano estatal – ao orçamento/finanças (10,47%), 

administração pública (15,38%), desenvolvimento e infraestrutura (13,63%), 

regulamentação burocrática (11,15%), parcerias público-privadas e organizações 

sociais (0,29%) e indicação para cargos públicos (1,05%) – representam 51,97% de 

todos os processos legislativos. Pode se tratar de indicação da tendência do Estado 

em operacionalizar seu próprio funcionamento – conferindo legitimidade à sua 

atuação positiva (no sentido jurídico estrito) por meio de atos normativos submetidos 

ao exame do parlamento por meio do devido processo legislativo. 
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Tabela 9 – Correlação dos processos legislativos por área temática primária e 

orientação ideológica dos partidos proponentes  

Área temática 

predominante 

Extrema

- 

Esquerd

a 

Esquerd

a 

Centro-

esquerd

a 

Centro 
Centro-

direita 
Direita 

Extrema

-direita 

Sem 

partido 
Total 

Matérias de 

relevância política 

50,70% 

(36) 

20,25% 

(113) 

38,08 

(91) 

26,47% 

(45) 

44,44% 

(208) 

25,04% 

(843) 

31% 

(71)  

0,65% 

(1) 

26,79

% 

(1408) 

Orçamento/ 

finanças 

5,63% 

(4) 

6,81% 

(38) 

3,77 

(9) 

6,47% 

(11) 

3,63% 

(17) 

11,85% 

(399) 

22,71% 

(52) 

12,99% 

(20) 

10,47

% 

(550) 

Administração 

pública 

9,86% 

(7) 

5,73% 

(32) 

6,69 

(16) 

5,29% 

(9) 

4,06% 

(19) 

16,93% 

(570) 

16,16% 

(37) 

76,62% 

(118) 

15,38

% 

(808) 

Direitos sociais e 

coletivos 

21,13% 

(15) 

28,85% 

(161) 

25,94 

(62) 

29,41% 

(50) 

24,36% 

(114) 

20,29% 

(683) 

12,66% 

(29) 

1,30% 

(2) 

21,24

% 

(1116) 

Regulamentação 
8,45% 

(6) 

14,87% 

(83) 

10,04 

(24) 

11,76% 

(20) 

8,76% 

(41) 

11,68% 

(393) 

3,93% 

(9) 

6,49% 

(10) 

11,15

% 

(586) 

Desenvolvimento 

e estrutura 

4,23% 

(3) 

22,94% 

(128) 

15,48 

(37) 

20,59% 

(35) 

14,10% 

(66) 

12,80% 

(431)  

5,68% 

(13) 

1,95% 

(3) 

13,63

% 

(716) 

PPP/OS 
0% 

(0) 

0,54% 

(3) 

0 

(0) 

0% 

(0) 

0,21% 

(1) 

0,30% 

(10) 

0,44% 

(1) 

0% 

(0) 

0,29% 

(15) 

Indicação para 

cargo 

0% 

(0) 

0% 

(0) 

0 

(0) 

0% 

(0) 

0,21% 

(1) 

1,10% 

(37) 

7,42% 

(17) 

0% 

(0) 

1,05% 

(55) 

Indefinido 
0% 

(0) 

0% 

(0) 

0 

(0) 

0% 

(0) 

0,21% 

(1) 

0% 

(0) 

0% 

(0) 

0% 

(0) 

0,02% 

(1) 

Total 
100% 

(71) 

100% 

(558) 

100 

(239) 

100% 

(170) 

100% 

(468) 

100% 

(3366) 

100% 

(229) 

100% 

(154) 

100% 

(5255) 

Fonte: elaboração própria 

 

Os resultados apresentados na tabela 9 reforçam a disposição sistêmica do 

Estado em se autorreferenciar constantemente. Esse mecanismo intrínseco amplifica 

sua diferenciação funcional e o torna cada vez mais complexo a partir da 

operacionalidade dos subsistemas jurídico e político. Isso não significa que o sistema 

funcione em regime autopoiético; pelo contrário, há indícios de disfuncionalidade em 

sua auto-organização, especialmente quando se observa os resultados do processo 

legislativo e sua distribuição. A observação empírica reforça de indícios de 

operatividade alopoiética na junção dos sistemas jurídico e político para produção 

legislativa. 
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5.7  Critérios de avaliação de impacto legislativo (2014-2019) 

 

Discute-se o aproveitamento de critérios associados à avaliação de impacto 

legislativo na elaboração de proposituras de atos normativos. Identificou-se, conforme 

a discussão da literatura, cinco dimensões internas da AIL: objetivos, diagnóstico, 

previsão de monitoramento e avaliação, impactos sociais, orçamentários e financeiros 

e contextualização jurídica.  

No presente estudo, considerou-se que toda norma, independentemente da 

matéria a que se propõe regulamentar, visa algo, logo, tem algum objetivo. Se fosse 

considerar metas e objetivos claros, o conjunto de proposituras que atendessem ao 

requisito será mínimo.  

O art. 113 do RIALEGO determina que as proposições devem ser redigidas 

conforme a técnica legislativa e assinadas por seus autores – isso não houver isso, a 

Mesa Diretora pode devolver o processo para sanar o vício. Quanto ao conteúdo, o 

art.  114 dispõe que “cada projeto deve conter, simplesmente, a enunciação da 

vontade legislativa, devendo o autor motivar, por escrito, a sua proposição, quando 

não queira ou não possa fazê-lo verbalmente”. 

Embora a AIL não seja obrigatória, os critérios mínimos identificados na 

literatura especializada demonstram, pelo menos, algum esforço do proponente em 

delimitar o alcance do ato normativo ou prever seus efeitos. Esse aspecto é crucial 

em relação às propostas relativas a políticas públicas. 

Como discutido no Capítulo 4, o banco de dados não avaliou apenas 

proposições que criam políticas públicas, mas que, com elas, guardam conexão – seja 

mediante implementação, adequação, inovação ou supressão. O gráfico 29 apresenta 

propõe um índice de propostas relativas a políticas públicas em relação ao total de 

processos legislativos, sem diferenciar a iniciativa.  

Nota-se uma crescente preocupação com a regulamentação de ações 

estatais com objetivo de resolver problemas específicos – em volume absoluto e 

percentual. Quando se analisa as proposições de políticas públicas de iniciativa 

parlamentar e governamental, percebe-se que a ALEGO tem, pelo menos, ampliado 

o debate público sobre o tema a partir de projetos de lei complementar e ordinária. 
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Gráfico 28 – Índice de propostas relativas a políticas públicas em relação ao total 

por ano, sem distinção de iniciativa  

 

Fonte: elaboração própria 

 

O gráfico indica em volume quantitativo a quantidade de proposituras sobre 

políticas públicas por iniciativa ao longo dos anos sob análise. Há um predomínio de 

proposições de iniciativa parlamentar sobre políticas públicas, mas essa relação só 

faz sentido se associada ao resultado. O gráfico 29 se propõe a ilustrar 

percentualmente o índice de sanção de proposições relativas a políticas públicas, sem 

distinção de iniciativa. 

A relativa estabilidade na propositura relativas a políticas públicas de iniciativa 

governamental contrasta-se com o crescente volume apresentado pelo Legislativo. A 

percepção de que o parlamento tem se empenhado em propor políticas públicas – 

desde que observados os requisitos discutidos na revisão de literatura do capítulo 3 – 

fica evidente nos resultados. Mas, por outro lado, deve-se observar o resultado dessas 

proposituras, ou seja, sua conversão ou não em ato normativo vigente. 

Comparando-se os dois primeiros anos de iniciativa de nova legislatura (2015 

e 2019), é perceptível o quanto o atual período apresentou um crescimento de 

proposituras parlamentares relativas a políticas públicas. Essa tendência já se 
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manifestava desde 2018, razão pela qual não é possível afirmar que se trata de algo 

típico à renovação das cadeiras – pelo menos, no recorte temporal analisado. 

 

Gráfico 29 – PLCs e PLOs relativos a políticas públicas por iniciativa/ano 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Comparando dos gráficos 29 e 30, nota-se que, embora o parlamento tenha 

maior volume de proposições relativas a políticas públicas, há na série histórica uma 

tendência à queda na sanção dessas matérias. Isso pode indicar que o volume dessas 

proposituras de iniciativa parlamentar não é harmônico, na maioria dos casos, à 

operacionalidade dos subsistemas jurídico e político.  

Novamente, deve-se levar em conta a existência de proposituras ainda em 

tramitação no parlamento. Essa variação impacta os números e deve ser ponderada 

para evitar que a análise dos dados seja enviesada. Feita a ressalva, a redução da 

conversão das proposituras relativas a políticas públicas em ato normativo válido, 

considerando a forma como são propostas ou elaboradas.  

Trata-se de uma discussão relevante a análise prévia de impacto das 

proposituras normativas, em particular, daquelas que versam sobre políticas públicas. 

A não obrigatoriedade de AIL pode ser resultado desse baixo aproveitamento 

percentual das proposituras dessa natureza.  
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Gráfico 30 – Índice de sanção de proposituras relativas a políticas públicas por 

ano 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Considerando que a qualidade da lei está relacionada aos cuidados em sua 

elaboração, com avaliação de impacto como instrumento de tomada de decisão 

política, visou-se identificar a presença de critérios mínimos de AIL nas proposituras 

que tramitaram no período em estudo. Ressalve-se que a não obrigatoriedade do uso 

da ferramenta pode resultar em análise com viés, mas o objetivo é identificar requisitos 

mínimos de preocupação do proponente com os efeitos da norma sobre a realidade.  

O gráfico 31 se propõe a identificar a presença de cada no conjunto das 

proposituras por ano de elementos mínimos de avaliação de impacto legislativo. Em 

alguns casos, a proporia legislação exigência alguns requisitos, como a previsão de 

respeito aos limites com despesa de pessoal em propostas de reajuste de data-base 

dos servidores públicos, por exemplo.  

  A visualização das informações permite compreender como ocorre a 

manifestação de cada requisito de AIL nos processos legislativos, sem considerar a 

iniciativa. Em relação ao total de proposituras, percebe-se o mínimo de esforço para 

apresentar alguma espécie de diagnóstico para enfrentar o problema. Também há 
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uma grande preocupação com a contextualização jurídica das proposituras – 

aproximadamente mais da metade delas contém esse requisito. 

O gráfico 31 engloba todas as espécies normativas, sem distinção. Se forem 

consideradas apenas as proposituras que tratam de política pública, a tabela 9 pode 

fornecer informações mais evidentes no período sob análise, tendo em vista a 

presença de critérios de AIL nessas proposituras específicas.   

 

Gráfico 31 – Índice de presença critérios de avaliação de impacto legislativo em 

relação ao total de proposituras por ano 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Por outro lado, a preocupação dos proponentes com o monitoramento e a 

avaliação dos resultados dos atos normativos, durante a fase de sua formulação, é 

pequena na série histórica. Trata-se de um problema: sem M&A, torna-se complexo 

mensurar os resultados de uma determinada norma. Trata-se de um problema para 

matérias relativas a políticas públicas.  

Importante mencionar que as atividades de M&A diferem do controle externo, 

baseado no exame do cumprimento das disposições orçamentárias. O monitoramento 

e a avaliação permitem identificar os resultados concretos do ato normativo e seu 

impacto na resolução do problema que justificou a existência da norma que 

regulamenta sua solução. 
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Como dito anteriormente, era esperada uma quantidade significativa de 

proposituras que contenham alguma forma de relatório ou avaliação de impacto em 

razão do aspecto fiscal da gestão pública.  

Comparando percentualmente as informações do gráfico 31 com a tabela 10, 

nota-se que os critérios de AIL são mais frequentes nas proposituras relativas a 

políticas públicas. Mas esse maior percentual também deve ser relacionado ao 

resultado esperado do processo legislativo, ou seja, a conversão da propositura em 

ato normativo vigente. Mais da metade das proposituras relativas a políticas públicas 

contêm alguma forma de diagnóstico ou de contextualização jurídica. 

 

Tabela 10 – Índice de presença de critérios de avaliação nas proposituras 

relativas a políticas públicas no período 2014-2015 

Critério de AIL Presente 
Não 

presente 
Total 

Diagnóstico 
66,82% 

(429) 

33,18% 

(213) 

100% 

(642) 

Monitoramento e avaliação 
21,81% 

(140) 

78,19% 

(502) 

100% 

(642) 

Impactos econômico, social e/ou 

financeiro 

29,13% 

(187) 

70,87% 

(455) 

100% 

(642) 

Contextualização jurídica 
62,46% 

(401) 

37,54% 

(241) 

100% 

(642) 

Fonte: elaboração própria 

 

Trata-se de percentuais superiores à média das demais proposituras 

legislativas. Esse resultado era esperado, considerando que a regulamentação de 

políticas públicas resulta de arranjos jurídicos-institucionais que dependem de 

informações conjuntas de diferentes fontes. Se o parlamento tem competência para 

formular políticas públicas, estratégias como a busca por informações e dados no 

Executivo, via requerimentos, e a promoção de consultas ou audiências públicas são 

cruciais para o aperfeiçoamento das propostas. 

Percebe-se no gráfico 33 que as proposições que as propostas com critérios 

impacto legislativo logram mais êxito em serem convertidas em lei. O diagnóstico 
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tende a ser – ao lado da contextualização jurídica – o critério de AIL mais comum em 

volume. Não se discute aqui a qualidade do diagnóstico realizado, mas o mínimo 

esforço para traçar linhas gerais de identificação do problema a ser atacado. 

Já a previsão de monitoramento e avaliação engloba desde audiências 

públicas até a realização de relatórios periódicos, indicando uma baixa tendência à 

produção de informações que permitam o aperfeiçoamento posterior das propostas – 

se convertidas em atos normativos. Não há balizas claras de orientação para as 

atividades de M&A nos processos analisados. 

Apesar do alto percentual, deve-se levar em conta que processos com 

impactos econômicos, sociais e orçamentário/financeiros podem variar desde projetos 

de leis orçamentárias até mesmo reposição de data-base de servidores públicos ou 

doação de bem público para prefeituras. Quando observado o volume quantitativo, 

possui percentual baixo no conjunto total das proposituras, conforme observado na 

tabela 10. 

 

Gráfico 32 – Índice de conversão em lei de proposituras que contenha o 

respectivo critério de AIL no período 2014-2019 

 

Fonte: elaboração própria 

 

A abordagem inferencial baseada em dados de impacto não é comum. 

Portanto, o relatório de impacto tende a ser descritivo, não preventivo. Não se pode 

afirmar com segurança sem maior detalhamento, mas mesmo propostas de incentivos 

em matéria tributária não indicam com clareza os valores estimados de renúncia fiscal.  
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Era esperado grande volume de análise jurídica das proposituras 

apresentadas por seus autores, dada a preocupação jurídico-normativa na elaboração 

dos processos legislativos. Interessa notar que aproximadamente uma em cada 

quatro proposituras não promove nenhuma contextualização jurídica. Isso pode 

explicar em parte da adoção de emendas substitutivas, aditivas e supressivas quando 

os processos passam pela CCJ ou Comissão Mista.  

A análise dos critérios de AIL obedeceram a dois parâmetros: o volume de 

sanção em relação aos processos com e sem o requisito, e o índice de emendas 

parlamentares nos processos que continham o mencionado requisito (IEPAIL). Esse 

índice é calculado pela fórmula: 

 

IEPAIL = Total de emendas em proposituras com critério de AIL                     

 Total de proposituras que receberam emendas parlamentares 

 

O gráfico 33 traz essa correlação para o critério de presença ou não de 

diagnóstico na propositura. O volume de processos com diagnóstico sancionados ou 

não é bastante semelhante na série histórica. Percebe-se também um discreto 

aumento no índice de proposituras que recebem alguma emenda e continham esse 

critério de AIL. O IEPAIL indica que menos da metade desses projetos estimularam o 

legislador a alterar algum aspecto da proposta, seja formal ou material. 

Importante mencionar que o diagnóstico está relacionado com a identificação 

do problema e a formulação de uma opção política para resolvê-lo. Não foi possível 

correlacionar nenhum estudo existente no parlamento que se pretendesse promover 

AIL de forma direta, especialmente quanto à identificação de opções normativas e de 

ação, no período analisado.  

Curiosamente, as proposituras com diagnóstico sancionadas são 

equivalentes àquelas que não contem nenhum tipo de indicação. A análise dos das 

informações de conteúdo identificou proposituras que sequer anexaram justificativa – 

continha apenas a minuta, o que é autorizado pelo RIALEGO, conforme discutido 

anteriormente.  
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Gráfico 33 – Comparação de proposituras sancionadas com e sem diagnóstico  

 

Fonte: elaboração própria 

 

A previsão de monitoramento e avaliação nas proposituras faz com que o 

accountability horizontal seja viabilizado com base em critérios prévios de impacto. 

Trata-se de prática relativamente rara nas proposituras legislativas. Há disparidade 

entre a quantidade de processos com e sem M&A, conforme indica o gráfico 34. Essa 

diferença era esperada, pois não há essa obrigatoriedade em nenhum diploma legal 

associado à técnica legislativa – embora espera-se que essa realidade mude após a 

promulgação da Emenda Constitucional nº 63/2019. 

A criação de um sistema integrado de monitoramento e avaliação de políticas 

públicas, liderada pelo orientador desta dissertação, Prof. Dr. Robert Bonifácio, poderá 

estimular uma maior quantidade de proposituras que contenham esse critério de AIL. 

Em Goiás, o art. 35, § 2º, a Lei nº 20.846, de 2 de setembro de 2020, que institui a 

Política Estadual de Atendimento ao Cidadão e cria o Programa SIMPLIFICA GOIÁS, 

já determina que as proposituras que revisem atos relativos a políticas públicas sejam 

submetidos à avaliação de impacto normativo.  

O gráfico 34 indica que a previsão de monitoramento e avaliação ainda não é 

uma preocupação comum na elaboração de processos legislativos. Espera-se que, 
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com a promulgação da Emenda Constitucional nº 63, de 4 de dezembro de 2019, que 

institui sistema permanente de monitoramento e avaliação de políticas públicas, essa 

realidade seja modificada.  

As proposituras que trazem alguma espécie de M&A recebem emendas em 

mais da metade dos casos, conforme observado. Não se pretende estabelecer aqui, 

com os dados disponíveis, uma relação de causalidade, mas esse fenômeno pode 

estar relacionado à área temática que circunscreve as proposituras apresentadas com 

esses critérios, entre as quais aquelas que envolvem a elaboração de relatórios 

estudos e promoção de audiências públicas. 

 

Gráfico 34 – Comparação de proposituras sancionadas com e sem M&A  

 

Fonte: elaboração própria 

 

Em relação à existência de relatório ou alguma espécie de estudo de impacto 

social, econômico ou orçamentário/financeiro, era esperada uma considerável 

proporção em relação ao total das proposituras. Isso se deve, conforme indicado 

anteriormente, à exigência legal de correlacionar despesa com previsão orçamentária. 

Esse critério de AIL, indicado no gráfico 35, não identificou informações de impacto 
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prévio nos processos legislativos, com exceção de matérias de natureza tributária ou 

orçamentária.  

A série histórica traz significativa variação na proporção de processos com 

relatório de impactos e sua sanção como resultado de sua tramitação, diferentemente 

dos critérios de AIL anteriormente analisados. Dada a relativização do teor desses 

relatórios de impacto, também não aprece prudente estabelecer uma relação de 

causalidade sem análise da área temática desses processos.  

Os processos com esse critério de AIL têm apresentado indícios no aumento 

de percentual de emendas parlamentares ao longo do tempo. Importante mencionar 

que essa afirmação deve ser relativizada em razão do fato de que pouco mais da 

metade dos processos de 2019 não foram encerrados, o que impacta diretamente no 

índice.   

 

Gráfico 35 – Comparação de proposituras sancionadas com e sem relatório de 

impactos  

 

Fonte: elaboração própria 

 

Por fim, o gráfico 36 traz informações sobre os processos sancionados que 

contenham o critério de contextualização jurídica nas proposituras examinadas, por 

ano. As informações sugerem que disparidade na proporção de processos 
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sancionados com e sem contextualização jurídica. Essa diferença começa a ser 

reduzida no decorrer da série histórica, com tendência ao equilíbrio. Aspecto similar 

ocorre no índice de emendas em processos que contenham alguma análise jurídica. 

Essa relativa estabilidade na média pode sugerir que, para ser sancionada, a 

propositura não depende tanto da fundamentação jurídica calcada na visão original 

de seus autores. 

 

Gráfico 36 – Comparação de proposituras sancionadas com e sem 

contextualização jurídica diagnóstico  

 

Fonte: elaboração própria 

 

 No conjunto, os critérios de AIL expressam diferentes realidades no resultado 

das proposituras analisadas no período. Importante reforçar que a análise de impacto 

legislativo não é obrigatória no devido processo legislativo em Goiás, mas sua inclusão 

poderia tornar a elaboração de leis uma atividade mais legítima e integrativa. Os dados 

demonstram que há muitas oportunidades para o aprimoramento da qualidade das 

propostas de atos legislativos apreciados no parlamento goiano. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os resultados apresentados confirmam parcialmente as hipóteses. Os dados 

demonstram que o processamento das proposituras legislativas varia conforme 

diferentes critérios: iniciativa, espécie normativa, orientação ideológica e tempo de 

tramitação. Em linhas gerais, apesar do alto volume de propositura, a ALEGO 

apresenta diferentes medidas na tramitação das propostas de atos normativos.  

A revisão de literatura sugere que há similaridades entre o Congresso e a 

assembleia legislativa em relação à tramitação de proposituras legislativas. Há 

crescente disposição parlamentar em apresentar proposituras, mas o índice de 

conversão em lei é comparativamente baixo em relação aos demais poderes e órgãos. 

O alto volume de projetos normativos apresentados pelos deputados estaduais sugere 

que o parlamento relaciona produtividade com quantidade – e não, necessariamente, 

qualidade. 

A prevalência das proposituras do Poder Executivo foi confirmada nos 

achados empíricos. Isso reforça, empiricamente, o que está registrado pela literatura 

pertinente. Nota-se que os demais poderes e órgãos também têm altos índices de 

aproveitamento das proposituras encaminhadas ao parlamento. Por outro lado, se 

considerada a taxa de conversão em lei como medida de desempenho da atividade 

legislativa, é possível propor observações. 

Há diferentes aspectos da tramitação dos processos quanto aos resultados. 

Comparativamente, o parlamento tende a privilegiar mais as proposituras de outras 

iniciativas que aquelas originadas pelos deputados estaduais. As matérias de iniciativa 

parlamentar demoram significativamente mais do que as demais para se chegar a um 

resultado (convertida em ato normativo/não convertida em ato normativo) do processo 

legislativo. Aparentemente, trata-se relação de binária similar aos códigos associados 

aos subsistemas sociais: lícito/ilícito (jurídico) e governo/oposição (política). 

Em todos os quesitos observados na discussão, percebe-se que os valores 

de desempenho do parlamento são inferiores aos demais órgãos de Estado. Do ponto 

de vista sistêmico, essa divergência na tramitação dos processos legislativos pode 

indicar uma organização alopoiética do parlamento – possível consequência daquilo 

que Neves (2018a; 2018b; 2018c) chama de constitucionalismo periférico. O 
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acoplamento operacional formado para a produção de leis parece ser sensível às 

influências ambientais externas, considerados os resultados. 

Há indícios de que a prevalência das proposituras externas pode estar 

relacionada à própria forma como o processo legislativo é regulamentado. O Poder 

Executivo utiliza a cláusula de tramitação em regime de urgência como regra, o que 

impacta a tramitação dos demais processos. Essa possibilidade também pode ser 

aproveitada pelos demais poderes e órgãos, mas não se trata de conduta padrão. 

Nos últimos anos da série histórica, com relação aos vetos, os dados indicam 

que um crescente acúmulo nas proposituras que ainda não foram apreciadas. O 

parlamento tende a manter os vetos do Governador do Estado, não sendo comum a 

sua rejeição em plenário.  

Há prevalência de proposituras associadas a partidos alinhados à direita do 

espectro ideológico, que, por sua vez, é similar à orientação da legenda da qual o 

Chefe do Poder Executivo é filiado. Esses resultados se dão tanto no volume de 

processos legislativos apresentados quanto em seus resultados, com a exceção da 

extrema-esquerda, que tem índice de sanção semelhante à dos proponentes 

ideologicamente alinhados ao governo. 

Os dados confirmam a hipótese de prevalência de proposituras relacionadas 

à atividade o Estado e às matérias de interesse político. Um em cada quatro processos 

se referem a matérias relativas a títulos de cidadania, utilidade pública, homenagem 

e nominação de bens públicos, sem efeito prático no cotidiano da população. Por outro 

lado, mais da metade dos processos está relacionado ao Estado em si, visando sua 

organização e regulamentação. Essas informações evidenciam que o Estado tende a 

se autorreferenciar constantemente, aumentando sua diferenciação a partir da própria 

complexidade.  

Por outro lado, não se pode afirmar que essa autorreferência seja 

autopoiética. Parece ser exatamente o contrário: o sistema é suscetível à influência 

ambiental e de outros sistemas, com evidente impacto sobre os resultados das 

formulações legislativas (conversão/não conversão em lei). Essa afirmação deve ser 

vista com cautela, pois as evidências empíricas não permitem estabelecer uma 

relação de causalidade direta, apenas fornecem indícios.  

Esperava-se maior de volume de proposituras de a políticas públicas. Os 

dados demonstram que há tendência de aumento da atividade legislativa de iniciativa 
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parlamentar nesse campo. Se os dados apontam essa maior desenvoltura propositiva 

do parlamento, também indica relativa estabilidade nas propostas originadas pelo 

governo.  

Não se confirmou a expectativa de que haveria um percentual crescente de 

proposituras relativas a políticas públicas convertidas em lei. Os dados sugerem 

relativa estabilidade na apresentação de proposituras dessa natureza, mas o índice 

percentual de sanção tem indicado queda nos últimos dois anos analisados. Trata-se 

de ponto que merece exame mais acurado no futuro. 

Por fim, confirmou-se a possibilidade de que existe uma preocupação mínima 

em tratar o problema a ser atacado pelo ato normativo nas proposições tramitadas 

entre 2014 e 2019. Por outro lado, dos quatro critérios de AIL utilizados neste estudo, 

dois se destacam: diagnóstico e contextualização jurídica. São mínimas as iniciativas 

que se propõe a realizar monitoramento e avaliação dos resultados concretos do ato 

normativo, dificultando exercício de accountability horizontal, conforme esperado. 

Também não se confirmou que processos com requisitos de AIL recebam 

menos emendas parlamentares. Há flutuações nesse sentido, a depender de qual 

critério de avaliação de impacto é considerado. Isso pode ser indicativo de que a 

qualidade das proposituras em relação ao exame ex ante é mínimo ou pouco 

significativo. 

Deve ser levado em conta que a presença de requisitos de AIL não é 

obrigatória no processo legislativo goiano. Não se trata, portanto, do reconhecimento 

da existência regular de AIL no processo legislativo, mas da urgente necessidade de 

sua implementação como etapa obrigatória – pelo menos, quanto às políticas 

públicas. Os dados indicam que há espaço para desenvolvimento desse instrumento 

no futuro próximo, especialmente em razão da edição da Emenda Constitucional nº 

63, de 2020, e da Lei nº 20.846, de 2020. 

Espera-se que as informações contidas neste estudo sejam desdobradas 

futuramente em novas pesquisas que contribuam para o aprimoramento e a 

credibilidade do parlamento, tornando mensurável suas atividades e contribuindo para 

a educação política da população. Com o tempo, novas avencas poderão nascer no 

velho muro e abrir frestas maiores que permitam uma visão mais ampla do interior da 

Casa Legislativa de Goiás. 
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APÊNDICE I 

DICIONÁRIO DE VARIÁVEIS DO RESPOSITÓRIO DE DADOS 

 

a) Numeração do processo 

 

Contém o número da propositura no sistema da Alego. 

 

b) Ano  

 

Trata-se do ano em que foi iniciada a propositura. 

  

c) Espécie normativa (espnorm) 

 

Traz a espécie jurídica da norma proposta, com a seguinte codificação: 

 

1. Proposta de Emenda Constitucional  

2. Projeto de Lei Complementar  

3. Projeto de Lei Ordinária  

4. Projeto de Resolução Legislativa 

5. Projeto de Decreto Legislativo  

 

d) Iniciativa  

 

Indica o Poder ou órgão responsável pela iniciativa do processo: 

 

1. Poder Legislativo; 

2. Poder Executivo; 

3. Poder Judiciário; 

4. Ministério Público; 

5. Tribunal de Contas do Estado de Goiás; 

6. Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás; 

7. Defensoria Pública do Estado de Goiás; e 

8. Iniciativa popular. 
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e) Autoria  

 

Indica quem é o autor da propositura: 

 

1. Ademir Menezes 

2. Adib Elias 

3. Adriete Elias  

4. Alysson Lima 

5. Álvaro Guimarães 

6. Amauri Ribeiro 

7. Amilton Filho 

8. Antônio Gomide 

9. Betinha Tejota 

10. Bruno Peixoto 

11. Cairo Salim 

12. Carlos Antônio 

13. Charles Bento 

14. Chico KGL 

15. Cilene Guimarães 

16. Cláudio Meirelles 

17. Coronel Adailton  

18. Coronel Queiroz 

19. Cristóvão Tormin 

20. Daniel Goulart 

21. Daniel Messac 

22. Daniel Vilela 

23. Delegada Adriana Accorsi 

24. Delegado Eduardo Prato 

25. Delegado Humberto Teófilo 

26. Diego Sorgatto 

27. Dr. Antônio 

28. Dr. Joaquim 
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29. Dr. Valdir Bastos 

30. Eliane Pinheiro 

31. Elias Júnior  

32. Ernesto Roller 

33. Evandro Magal 

34. Fábio Sousa 

35. Flávia Morais  

36. Francisco Gedda 

37. Francisco Jr. 

38. Francisco Oliveira 

39. Frederico Nascimento 

40. Frei Valdair 

41. Gracilene Batista 

42. Gustavo Sebba 

43. Helder Valin 

44. Helio de Sousa  

45. Henrique Arantes 

46. Henrique César  

47. Hildo do Candango 

48. Honor Cruvinel 

49. Humberto Aidar 

50. Isaura Lemos 

51. Iso Moreira 

52. Itamar Barreto 

53. Jânio Darrot 

54. Jardel Sebba 

55. Jean Carlo 

56. Jeferson Rodrigues 

57. José de Lima 

58. José Essado 

59. José Nelto 

60. José Vitti 

61. Júlio Pina 
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62. Júlio da Retífica 

63. Karlos Cabral 

64. Laudeni Lemes 

65. Lêda Borges 

66. Lincoln Tejota 

67. Lissauer Vieira 

68. Lívio Luciano 

69. Lucas Calil 

70. Luis Cesar Bueno 

71. Luiz Carlos do Carmo 

72. Major Araújo 

73. Manoel de Oliveira 

74. Mara Naves 

75. Marcos Martins 

76. Marlúcio Pereira 

77. Marquinho Palmerston 

78. Mauro Rubem 

79. Miguel Ângelo 

80. Misael Oliveira 

81. Nédio Leite 

82. Nélio Fortunato 

83. Ney Nogueira 

84. Nilo Resende 

85. Ozair José  

86. Padre Ferreira 

87. Paulo Cezar Martins 

88. Paulo Trabalho 

89. Rafael Gouveia 

90. Renato de Castro 

91. Romilton Moraes 

92. Rubens Marques 

93. Samuel Almeida 

94. Samuel Belchior 



 

 

148 

 

95. Santana Gomes 

96. Sérgio Bravo 

97. Simeyzon Silveira 

98. Sônia Chaves 

99. Talles Barreto 

100. Thiago Albernaz 

101. Thiago Peixoto 

102. Tião Caroço 

103. Tiãozinho Costa 

104. Túlio Isac 

105. Valcenôr Braz 

106. Vanuza Valadares 

107. Victor Priori 

108. Vinicius Cirqueira 

109. Virmondes Cruvinel Filho 

110. Wagner Guimarães 

111. Wagner Neto 

112. Wagner Siqueira 

113. Wellington Valim 

114. Wilde Cambão 

115. Zé Antônio 

116. Zé Carapô 

117. Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás 

118. Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 

119. Procurador-Geral do Ministério Público do Estado de Goiás 

120. Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Goiás 

121. Presidente do Tribunal de Contas dos Municípios 

122. Defensor Público Geral 

123. Alcides Rodrigues 

124. Marconi Perillo 

125. José Eliton 

126. Ronaldo Caiado 
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999. Não se aplica 

 

f) Partido político (partido / partidorec) 

 

Indica qual partido político pertencia o deputado autor na data da propositura da 

matéria: 

 

1. DEM 

2. PMDB / MDB 

3. PSDB 

4. PP 

5. PT 

6. PTB 

7. PTC 

8. PSC 

9. PCdoB 

10. PSL 

11. PDT 

12. PL  

13. PODE 

14. PV 

15. PMN 

16. SOLIDARIEDADE 

17. PATRIOTA 

18. PSOL 

19. DC 

20. PRTB 

21. PROS 

22. CIDADANIA 

23. REPUBLICANOS 

24. PMB 

25. NOVO 

26. REDE 
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27. PSTU 

28. PCB 

29. PCO 

30. UP 

31. AVANTE 

32. PSB 

33. PSD 

34. PR 

35. PHS 

36. PRB 

37. PRP 

38. PPS 

39. PTN 

40. PTdoB 

 

999. Não se aplica. 

 

g) Área temática I (atm1) 

 

Indica a área temática predominante da matéria: 

 

1. Título de cidadania; 

2. Utilidade pública; 

3. Nomeação de bem público; 

4. Homenagem/honraria; 

5. Tributária;  

6. Orçamento / finanças públicas;  

7. Saúde; 

8. Educação; 

9. Cultura; 

10. Turismo; 

11. Transportes; 

12. Previdenciário; 
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13. Esportes; 

14. Lazer; 

15. Segurança pública; 

16. Direito do consumidor; 

17.  Meio ambiente / sustentabilidade; 

18. Tecnologia e inovação; 

19. Desenvolvimento social / humano; 

20. Desenvolvimento econômico; 

21. Incentivo/benefício fiscal; 

22. Fundos públicos; 

23. Servidores públicos; 

24. Gestão pública  

25. Estrutura administrativa; 

26. Regulamentação de dispositivo constitucional; 

27. Regulamentação burocrática / sanção administrativa; 

28. Organizações sociais; 

29. Licitação e contratos públicos; 

30. Regulamentação de serviços públicos; 

31. Doação / cessão / permuta / alienação / aquisição de bens públicos; 

32. Autorização para empréstimos; 

33. Transferência/abertura de créditos; 

34. Concessão de pensão individual ou coletiva / indenização; 

35. Convênios / parcerias; 

36. Inclusão em calendário oficial;  

37. Campanha informativa;  

38. Direito urbano / imobiliário;  

39. Transparência / acesso à informação;  

40. Habitação/moradia 

41. Emprego/trabalho,  

42. Indica nome para cargo no Conselho Estadual 

43. Indica nome para o cargo de conselheiro no TCE/GO 

44. Indica nome para o cargo de conselheiro no TCM/GO;  

45. Direitos Humanos;  
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46. Direito processual;  

47. Agropecuária; 

48. Regulamentação de indústria e/ou comércio; 

49. Assistência Social;  

50. Criação de parque / reserva ambiental; e  

 

999. Não se aplica. 

 

h) Área temática II (atm2) 

 

Área temática com os mesmos códigos acima. 

 

i) Área temática III (atm3) 

 

Área temática com os mesmos códigos do quesito g). 

 

j) Institui ou implementa política pública (implepp) 

 

Indica se a matéria em questão implementa, modifica, complementa ou institui 

políticas públicas. 

 

1. Sim 

2. Não  

3. Informação não disponível  

999. Não se aplica. 

 

k) Diagnóstico (diagno) 

 

A propositura faz um diagnóstico do problema ao qual se propõe resolver? 

 

1. Sim 

2. Não  

999. Não se aplica. 
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l) Previsão de M&A (ma) 

 

Considerando que a matéria trata de políticas públicas, dentro das quais inclui-se 

programas sociais, e/ou prestação de serviços públicos, a lei prevê sistema de 

monitoramento e avaliação? 

 

1. Sim 

2. Não  

999. Não se aplica. 

 

m) Objetivos (objetivo) 

 

A proposta de norma contém objetivos, como metas de resultado ou desempenho, 

claras e definidas, para a política pública ou prestação de serviço público? 

 

1. Sim 

2. Não 

999.  Não se aplica 

 

n) Impacto econômico, social e financeiro (impactos) 

 

A proposta indica o impacto econômico, social e financeiro da matéria, como, por 

exemplo, previsão de impacto orçamentário ou indicativo da origem dos recursos para 

custeio da política pública ou da prestação de serviço público? 

 

1. Sim 

2. Não  

999. Não se aplica. 

 

o) Contextualização jurídica (jurídico) 
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A traz alguma contextualização jurídica – regulamentação de norma constitucional 

programática ou de lei complementar, por exemplo – para a instituição da política 

pública ou prestação de serviço público? 

 

1. Sim 

2. Não  

999.  Não se aplica. 

 

p) Tramitação na CCJ (ccj) 

 

A matéria, ao tramitar na Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJ) ou na 

Comissão Mista, foi aprovada ou arquivada? 

 

1. Aprovado 

2. Rejeitado 

3. Apensamento / sobrestamento 

4. Retirado de pauta a pedido do autor   

5. Informação não disponível 

999. Não se aplica. 

 

q) Emendas  (emenda) 

 

A matéria recebeu emendas durante sua tramitação que foram incorporadas à 

redação final? Para fins de análise, consideram-se emendadas matérias cujas 

alterações não sejam de ajuste à técnica legislativa, mas que suprimem, acrescentam 

ou alteram dispositivos de modo significativo.  

 

1. Sim, na CCJ ou na comissão temática pertinente 

2.  Sim, durante a primeira votação em plenário; 

3. Sim, na CCJ ou em comissão permanente e no plenário 

4. Não  

5. Informação não disponível 

999. Não se aplica. 
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r) Data da última movimentação da matéria  

 

Registro na forma dia/mês/ano da segunda votação da propositura. 

 

s) Data da leitura em plenário 

 

Registro da data de início da tramitação da matéria no Poder Legislativo.  

 

t) Tempo de tramitação (temptram) 

 

Período total de tramitação da propositura em dias 

 

u) A matéria foi encerrada ou não? (encerrado) 

  

1. Sim  

2. Não  

3. Informação não disponível 

 

v) Houve pedido de urgência (urgência) 

 

O autor da matéria solicitou que fosse apreciada em regime de urgência, ou seja, que 

tramitasse na Comissão Mista ou invés do rito ordinário pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação (CCJ). 

 

1. Sim  

2. Não  

999. Não se aplica. 

 

w) Houve veto? (veto) 

 

1. Sim, total 

2. Sim, parcial 
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3. Não 

4. Informação não disponível 

999. Não se aplica 

 

x) O veto foi mantido? (manuveto) 

1. Sim 

2. Não  

3. Informação não disponível 

999. Não se aplica. 

 

y) Situação atual da propositura (sitatual) 

 

Indica se a matéria concluiu totalmente sua tramitação e se foi devidamente convertida 

em lei; ou se foi arquivada; ou se foi vetada; ou se foi promulgada. 

 

1. Convertida em lei 

2. Arquivada 

3. Pedido de devolução pelo autor da iniciativa 

4. Promulgada  

5. Apensamento/sobrestamento a outro processo de teor semelhante 

6. Ainda em tramitação  

7. Aguardando apreciação do veto. 

8. Informação não disponível 

999. Não se aplica. 
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APÊNDICE 2 

Tabela – Percentual de critérios de avaliação de impacto legislativo 

identificados em relação ao total de proposituras por ano 

Critério de AIL 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total52 

Objetivos 
100% 

(830) 

100% 

(793) 

100% 

(613) 

100% 

(928) 

100% 

(728) 

100% 

(1363) 

100% 

(5255) 

Diagnóstico 

36,51

% 

(303) 

40,03

% 

(317) 

42,41

% 

(260) 

50,54

% 

(469) 

49,59

% 

(361) 

33,82

% 

(461) 

41,32

% 

(2171) 

Monitoramento e 

avaliação 

4,10% 

(34) 

5,04% 

(40) 

3,75% 

(23) 

2,26% 

(21) 

3,85% 

(28) 

3,89% 

(53) 

3,79% 

(199) 

Impactos 

28,67

% 

(238) 

22,45

% 

(178) 

21,70

% 

(133) 

25,22

% 

(234) 

18,13

% 

(132) 

11,89

% 

(162) 

20,49

% 

(1077) 

Contextualizaçã

o jurídica 

59,31

% 

(484) 

50,95

% 

(404) 

48,78

% 

(299) 

51,72

% 

(480) 

48,49

% 

(353) 

51,80

% 

(706) 

51,87

% 

(2726) 

 

 

 

 

 

  

 
52 Em relação ao total de proposituras analisadas no período. 
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APÊNDICE 3 

Avaliação da transformação da variável tempo de tramitação (temptramp) não-

normal para normal 

 

Foi realizada a avaliação da transformação da variável tempo de tramitação 

em diferentes opções por meio do STATAMP 16.0, com os resultados obtidos abaixo, 

por meio da linha de comando:  

Gladder temptramp 
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APÊNDICE 4 

Comandos utilizados no software StataMP, versão 16.0 

 

Sintaxe: 

 

#Nomeação de categoria na variável espécie normativa# 

label values espnorm espnorm 

label define espnorm 1 “PEC” 2 “PLC” 3 “PLO” 4 “PR” 5 “DL” 

 

#Nomeação de categoria na variável iniciativa# 

label values iniciativa iniciativa 

label define iniciativa 1 “Legislativo” 2 “Executivo” 3 “Judiciario” 4 “MP” 5 “TCE” 

6 “TCM” 7 “Defensoria” 

 

#Nomeação de categoria na variável institui ou implementa política pública# 

label values implepp implepp 

label define implepp 1 “Sim” 2 “Nao” 

 

#Nomeação de categoria na variável diagnóstico# 

label values diagno diagno 

label define diagno 1 “Sim” 2 “Nao” 

 

#Nomeação de categoria na variável previsão de M&A# 

label values ma ma 

label define ma 1 “Sim” 2 “Nao” 

 

#Nomeação de categoria na variável objetivos# 

label values objetivo objetivo 

label define objetivo 1 “Sim” 2 “Nao” 

 

#Nomeação de categoria na variável impacto econômico, social e financeiro# 

label values impactos impactos  

label define impactos 1 “Sim” 2 “Nao” 
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#Nomeação de categoria na variável contextualização jurídica# 

label values juridico juridico  

label define juridico 1 “Sim” 2 “Nao” 

 

#Nomeação de categoria na variável tramitação na CCJ# 

label values ccj ccj 

label define ccj 1 “Aprovado” 2 “Rejeitado” 3 “Apensado” 4 “Devolvido” 5 

“Indisponivel”  

 

#Nomeação de categoria na variável emendas# 

label values emenda emenda 

label define emenda 1 “SimCCJ” 2 “Simplenario” 3 “Simambas” 4 “Nao” 5 

“Indisponivel”  

 

#Nomeação de categoria na variável a matéria foi encerrada?# 

label values encerrado encerrado 

label define encerrado 1 “Sim” 2 “Nao” 3 “Indisponivel” 

 

#Nomeação de categoria na variável pedido de urgência# 

label values urgencia urgencia 

label define urgencia 1 “Sim” 2 “Nao”  

 

#Nomeação de categoria na variável houve veto?# 

label values veto veto 

label define veto 1 “Total” 2 “Parcial” 3 “Não” 4 “Seminfo” 5 “naoseaplica” 

 

#Nomeação de categoria na variável o veto foi mantido?# 

label values manuveto manuveto 

label define manuveto 1 “Sim” 2 “Nao” 3 “Indisponivel” 999 “naoseaplica” 

 

#Nomeação de categoria na variável situação atual da propositura# 

label values sitatual sitatual 
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label define sitatual 1 “Lei” 2 “Arquivada” 3 “Devolvida” 4 “Promulgada” 5 

“Apensada” 6 “Tramitando” 7 “Aguardandoveto” 8 “Indisponivel” 999 “naoseaplica” 

 

#Aglutinação e transformação de categorias para a variável partido# 

gen partidorec=partido 

recode partidorec (18=1) (28=1) (29=1) (30=1) (5=2) (9=2) (11=3) (32=3) 

(14=4) (22=4) (26=4) (38=4) (4=5) (6=5) (15=5) (16=5) (24=5) (31=5) (35=5) (39=5) 

(40=5) (2=6) (3=6) (7=6) (8=6) (10=6) (13=6) (17=6) (19=6) (20=6) (21=6) (23=6) 

(25=6) (33=6) (36=6) (37=6) (1=7) (12=7) (17=7) (999=.) 

 

#Nomeação de categoria na variável partidorec# 

label values partidorec partidorec 

label define partidorec 1 “Extesqrda” 2 “Esquerda” 3 “Centroesq” 4 “Centro” 5 

“Centrodir” 6 “Direita” 7 “Extdireita” 999 “semparti” 

 

#Aglutinação e transformação de categorias para a variável atm1# 

gen atm1rec=atm1 

recode atm1rec (1/4=1) (34=1) (36=1) (5=2) (6=2) (21=2) (22=2) (32=2) (33=2) 

(23/25=3) (29=3) (31=3) (50=3) (7/9=4) (12/16=4) (40=4) (41=4) (45=4) (26/27=5) 

(30=5) (38/39=5) (46=5) (48=5) (10/11=6) (17/20=6) (37=6) (47=6) (49=6) (28=7) 

(35=7) (42/44=8) (999=.)  

 

#Nomeação de categoria na variável atm1rec# 

label values atm1rec atm1rec 

label define atm1rec 1 “relepoli” 2 “orçafinan” 3 “admpub” 4 “dirsocol” 5 “regula” 

6 “desestru” 7 “ppp” 8 “indicacao” 9 “naoseapl” 

 

#Aglutinação e transformação de categorias para a variável atm2# 

gen atm2rec=atm2 

recode atm2rec (1/4=1) (34=1) (36=1) (5=2) (6=2) (21=2) (22=2) (32=2) (33=2) 

(23/25=3) (29=3) (31=3) (50=3) (7/9=4) (12/16=4) (40=4) (41=4) (45=4) (26/27=5) 

(30=5) (38/39=5) (46=5) (48=5) (10/11=6) (17/20=6) (37=6) (47=6) (49=6) (28=7) 

(35=7) (42/44=8) (999=.) 
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#Nomeação de categoria na variável atm2rec# 

label values atm2rec atm2rec 

label define atm2rec 1 “relepoli” 2 “orçafinan” 3 “admpub” 4 “dirsocol” 5 “regula” 

6 “desestru” 7 “ppp” 8 “indicacao” 9 “naoseapl” 

 

#Aglutinação e transformação de categorias para a variável atm3# 

gen atm3rec=atm3 

recode atm3rec (1/4=1) (34=1) (36=1) (5=2) (6=2) (21=2) (22=2) (32=2) (33=2) 

(23/25=3) (29=3) (31=3) (50=3) (7/9=4) (12/16=4) (40=4) (41=4) (45=4) (26/27=5) 

(30=5) (38/39=5) (46=5) (48=5) (10/11=6) (17/20=6) (37=6) (47=6) (49=6) (28=7) 

(35=7) (42/44=8) (999=.) 

 

#Nomeação de categoria na variável atm3rec# 

label values atm3rec atm3rec 

label define atm3rec 1 “relepoli” 2 “orçafinan” 3 “admpub” 4 “dirsocol” 5 “regula” 

6 “desestru” 7 “ppp” 8 “indicacao” 9 “naoseapl” 

 

#Aglutinação e transformação de categorias para a variável emenda# 

gen emendarec=emenda 

recode emendarec (1/3=1) (4=2) (5=3) 

 

#Nomeação de categoria na variável emendarec# 

label values emendarec emendarec 

label define emendarec 1 “Emendado” 2 “sememenda” 3 “seminfo”  

 

#Filtro de informações para elaboração de gráfico com percentual de 

proposituras emendadas por iniciativa# 

tab iniciativa emendarec, row 

 

#Aglutinação e transformação de categorias para a variável veto# 

gen vetorec=veto 

recode vetorec (1/2=1) (3=2) (4=3) (999=.) 
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#Nomeação de categoria na variável vetorec# 

label values vetorec vetorec 

label define vetorec 1 “Veto” 2 “Semveto” 3 “Seminfo”  

 

#Seleção das variáveis ano e iniciativa para elaboração de gráfico# 

Tab ano iniciativa, row 

 

#Seleção das variáveis ano e situação atual para elaboração de gráfico # 

tab ano sitatual, row 

 

#Filtro de informações para elaboração de gráfico com percentual de veto em 

propostas relativas a políticas públicas# 

tab vetorec implepp, row 

 

#Filtro para elaboração de gráfico com percentual de veto por ano# 

tab ano vetorec, row 

 

#Comando para média geral de tempo com tempo de tramitação no período# 

Summarize temptram 

Summarize temtram, detail 

 

#Comando para elaboração de histograma de distribuição normal da variável 

tempo de tramitação no período 2014-2019# 

histogram temptram, normal 

 

#Propostas normativas por espécie/ano# 

tabulate ano espnorm, cell chi2 

 

#Teste de Shapiro Wilk relativo à variável tempo de tramitação# 

swilk temptram 
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#Avaliação da transformação da variável tempo de tramitação (temptramp) 

não normal para normal# 

Gladder temptramp 
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APÊNDICE 5 

Classificação de partidos políticos conforme orientação ideológica53 

 

Trata-se de critério para aglutinar partidos políticos conforme sua orientação 

ideológica. Essa síntese foi adotada para facilitar a identificação de categorias na 

análise dos dados no software StataMP, versão 16.0. 

 

Tabela – Correlação utilizada para a variável “partido político” 

Orientação 

ideológica 

Partidos políticos e seus respectivos 

códigos no banco de dados Excel 

Categoria no 

Stata 

Extrema-

esquerda 

PSOL (18), PCB (28), PCO (29), PSTU (27), 

UP (30) 

1 

Esquerda PT (5), PcdoB (9) 2 

Centro-

esquerda 

PSB (32), PDT (11) 3 

Centro Rede (26), PV (14), PPS (38), Cidadania (22) 4 

Centro-direita PHS (35), PMB (24), PMN (15), Solidariedade 

(16), Avante (31), PTB (6), PP (4), PTN (39), 

PT do b (40) 

5 

Direita PSC (8), Novo (25), PSL (10), DC (19), PTC 

(7), PRB (36), PRP (37), PRTB (20), Podemos 

(13), PSD (33), PMDB (2), PROS (21), PR 

(34), PSDB (3), Republicanos (23) 

6 

Extrema-

direita 

DEM (1), Patriota (17), PL (12) 7 

Sem partido Sem vinculação partidária (999) 999 

 

 

  

 
53 A referência adotada para essa classificação foi baseada no artigo de opinião “Esquerda, centro ou 

direita? Como classificar os partidos no Brasil”, de Bruno Bolognesi, Ednaldo A. Ribeiro e Adriano Codato. O 

texto está disponível em: https://noticias.uol.com.br/colunas/observatorio-das-eleicoes/2020/11/24/esquerda-

centro-ou-direita-como-classificar-os-partidos-no-brasil.htm. Último acesso em 25.11.2020 

https://noticias.uol.com.br/colunas/observatorio-das-eleicoes/2020/11/24/esquerda-centro-ou-direita-como-classificar-os-partidos-no-brasil.htm
https://noticias.uol.com.br/colunas/observatorio-das-eleicoes/2020/11/24/esquerda-centro-ou-direita-como-classificar-os-partidos-no-brasil.htm
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APÊNDICE 6 

Aglutinação de áreas temáticas por afinidade 

 

Trata-se de critério para aglutinar áreas temáticas conforme sua proximidade 

material/conceitual. Essa síntese foi adotada para facilitar a identificação de 

categorias na análise dos dados no software StataMP, versão 16.0. Os critérios de 

afinidade temática foram associados pelo pesquisador, por isso podem assumir 

relativo grau de subjetividade. 

 

Tabela – Correlação utilizada para as variáveis áreas temáticas 1, 2 e 3 

Eixo temático Categorias aglutinadas e seu respectivo 

código no banco de dados Excel/dicionário de 

variáveis (Anexo I) 

Código 

no 

Stata 

Matérias de 

relevância política  

Título de cidadania (1), utilidade pública (2), 

nomeação de bem público (3), 

homenagem/honraria (4), concessão de 

pensão/indenização (34), inclusão em calendário 

oficial (36) 

1 

Orçamento/finanças 

Tributária (5); orçamento (6), incentivos fiscais 

(21), fundos públicos (22), autorização para 

empréstimos (32), transferência/abertura de 

créditos (33) 

2 

Administração 

pública 

Servidores públicos (23), gestão pública (24), 

estrutura/organização administrativa (25), licitação 

e contratos públicos (29); doação, cessão, 

permuta, alienação, aquisição de bens etc (31), 

criação de parque / reserva ambiental (50) 

3 

Direitos sociais e 

coletivos 

Saúde (7), educação (8), cultura (9), previdenciário 

(12), esportes (13), lazer (14), segurança pública 

(15), direito do consumidor (16), 

moradia/habitação (40), emprego e trabalho (41); 

direitos humanos (45) 

4 
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Regulamentação 

Regulamentação de dispositivo constitucional (26); 

regulamentação burocrática/sanção administrativa 

(27); regulamentação de serviços públicos (30), 

direito urbano/imobiliário (38), 

transparência/acesso à informação (39); direito 

processual (46); regulamentação de indústria e/ou 

comércio (48); 

5 

Desenvolvimento e 

estrutura 

Turismo (10), transportes (11), meio ambiente 

/sustentabilidade (17), tecnologia e inovação (18), 

desenvolvimento social/humano (19), 

desenvolvimento econômico (20), campanha 

informativa (37), agropecuária (47); assistência 

social (49) 

6 

Parcerias público-

privadas 

Organizações sociais (28), convênios/parcerias 

(35) 
7 

Indicação para 

cargo 

Indicação para conselho/órgão estadual (42); 

indicação para TCE/GO (43); indicação para 

TCM/GO (44) 

8 

Indefinido 
Não se aplica a nenhuma das categorias acima 

(999) 
9 

 

 

 

 


